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de informação sobre pontos de descarte de
materiais recicláveis e dá outras
providências
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fisicos, no Município de São Paulo deverão veicular de forma expressa e inequívoca,
em todas as embalagens e materiais impressos, um Rótulo Descarte Padrão que indica
ao consumidor, onde e como fazer o descarte adequado dos resíduos sólidos
provenientesdo acondicionamento e do produto flnal. '
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Art. 2º - Este Rótulo Descarte Padrão deverá direcionar o consumidor a banco de
dados atualizado, disponibilizado na internet, possibilitando fácil gerenciamento da
logística reversa, bem como atendimento pelos SAC — Serviço de Atendimento ao
Consumidor de cada empresa, feitos por intermédio de telefone, proporcionando
amplo acesso por parte do consumidor.

I — Os dados dos pontos de descarte de cada tipo de material reciclável deverão
conter: nome do estabelecimento, endereço/logradouro completo, CEP e endereço de
correio eletrônico.

II — A listagem dos pontos de descarte é de responsabilidade exclusiva de cada
fabricante, importadorou demais elos da cadeia produtiva da marca comercializada.

III - O serviço de informação dos pontos de descarte deve ser 100% gratuito à
população.

IV —' O uso de tecnologias e codificações para mobilidade (celulares, tablets, etc)
deve ser incorporada ao Rótulo Descarte Padrão de modo a facilitar a rápida
identificação dos pontos de descarte. (;

ViadutoJacarei 100-4º andar—sala 415— CEP 01319-900— São Paulo—SP— Brasil- telefone: (11) 3396

email natalini©camarasp.qovbr ÍSite. www.natalini.com. br
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Parágrafo primeiro — Durante uma eventual espera ao telefone, não serão
apresentadas ao consumidor, através de gravação ou qualquer outro meio, mensagens
de caráter publicitário.

Art. 3º O descumprimento desta lei acarretará aos responsáveis as seguintes
penalidades:
I — advertência.
II — multa de R$ 1000,00 (um mil reais), dobrada em caso de reincidência;
III— cassação da licença de funcionamento, para o caso da infração persistir. _

Parágrafo único. A multa de que trata o inciso II deste artigo será atualizada
anualmente pela variação do Índice de Preços ao Consumidor Amplo — IPCA,
apurado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística — IBGE, acumulada no
exercício anterior, sendo que, no caso de extinção deste índice, será adotado outro
índice criado pela legislação federal e que reflita a perda do poder aquisitivo da
moeda;

Artigo 4º - O disposto nesta lei não prejudica a aplicação de demais sanções previstas
em outras disposições legais, no que for pertinente, em especial no Código de Defesa
do Consumidor (Lei nº 8.078 de 11 de setembro de 1.900).

Art. 5º '— O Poder Executivo Municipal regulamentará esta lei no prazo de 90
(noventa) dias contados a partir da sua publicação.

Art. 6º - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 7º - Esta lei entrará em vigor 120 (cento e vinte) dias após sua publicação.

Sala das Sessões, 23 de novembro de 2011.

Gil erto Natalini
VereadorPartidoVerde (PV)

ViadutoJacareí, 100- 4“ andar — sala 415 — CEP 01319—900 — São Paulo — SP — Brasil — telefone: (11) 3396-4405

e-mail:natalini©camarasp.qov.br /Site: www.natalini.com.br
Preocuªdos com a preservação do meio ambiente e com o aquecimento global utilizamos PAPEL RECICLADO.

« w . ».».

“=“ “".—___!ng "(E ª; ,. ,,

/ /

M
at

ér
ia

 P
L 

56
0/

20
11

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r A

ND
RE

 B
IT

EN
CO

UR
T 

LO
PE

S.
 S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

ht
tp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=1
70

76
1.

autuado por ANDRÉ BITENCOURT LOPES em 28/03/2018 19:39:54.

 fls. 119



|."
E «'s; * &, ff ' _QAÓ O , )

u_u

“_". "1
i . Jil-“__“ ;“ ..

CÁMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
GABINETEDO

VEREADOR NATALINI

JUSTIFICATIVa

O elo mais frágil da corrente do descarte, recolhimento e reciclagem dos
resíduos sólidos é justamente a falta de informação do consumidor onde descartar
estes resíduos. Justamente o consumidor, que está na ponta do início do processo,
pela desinformação fica à margem, o que significa que o processo não se inicia, ai a
explicação provável para os baixos índices de recolhimento do lixo reciclável no
nosso país.

A Lei Federal 12.305 define em seu artigo terceiro, inciso VI - controle social:
conjunto de mecanismos e procedimentos que garantam à sociedade informações e
participação nos processos de formulação, implementação e avaliação das políticas
públicas relacionadas aos resíduos sólidos; inciso XVII — responsabilidade
compartilhada pelo ciclo de vida dos produtos: conjunto de atribuições
individualizadas e encadeadas dos fabricantes, importadores, distribuidores e
comerciantes, dos consumidores e dos titulares dos serviços públicos de limpeza
urbana e de manejo dos resíduos sólidos, para minimizar o volume de resíduos
sólidos e rejeitos gerados, bem como para reduzir os impactos causados à saúde
humana e à qualidade ambiental decorrentes do ciclo de vida dos produtos, nos
termos desta Lei;

Ainda a Lei 12.305, Art. 12 - A União, os Estados, o Distrito Federal e os
Municípios organizarão e manterão, de forma conjunta, o Sistema Nacional de
Informações sobre a Gestão dos Resíduos Sólidos (Sinir), articulado com o Sinisa e o
Sinima.

Este Projeto harmoniza o texto da Lei Federal com as responsabilidades do
Município criando as condições de informação ao consumidor onde realizar o
descarte dos seus resíduos, portanto conto com o apoio dos meus nobres pares para a
sua aprovação.

ViadutoJacarei, 100— 4º andar — sala 415.—CEP 01319-900 — São Paulo — SP — Brasil - telefone: (11) 3396—4405

e—mail: natalini©camara.sp.qov.br/Site: www.natalini.com.br
Preocngdos com a preservªção do meio ambiente e com o aquecimento qlobal utilizamos PAPEL RECICLADO.
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SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA
PL Nº 0560/11
Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo), no site
www.senado.gov.br e no site www. refeituras , ov.br/Ie isla ão, a respeito do assunto foi
localizado o seguinte:

- Lei Federal nº 8.078, de 11 de seánbro de 1990, que dispõe sobre a proteção do
consumidor e dá outras providências (Código de Defesa do Consumidor), especialmente
seu artigo 4º, inciso IV e seu artigo 6º, inciso III;

- Lei Federal nº 12.305, de 2 de agosto de 2010,que institui a Política Nacional de Resíduos
Sólidos; altera a Lei nº 9.605, de 12 de fevereiro de 1998;e dá outras providências;

— Lei Municipal nº 10.954, de 28 de janeiro de 1991, que dispõe sobre a coleta seletiva do
lixo industrial, comercial e residencial;

- Lei Municipal nº 13.111, de 14 de março de 2001, que dispõe sobre a obrigatoriedade do
recolhimentode pilhas, baterias e congêneres, quando descarregadas;

- Lei Municipal nº 13.193, de 23 de outubro de 2001 ,que altera a ementa e o artigo 1º da Lei
nº 10.954,de28 de janeiro de 1991, que dispõe sobre a coleta seletiva do lixo industrial,
comercial e residencial;

- Lei Municipal nº 13.316, de 1º de fevereiro de 2002,que dispõe sobre a coleta, destinação
final e reutilização de embalagensgarrafas plásticas e pneumáticos, e dá outras
providências, especialmente seus artigos 2º, 8º,13 e14;

- Lei Municipal nº 13.430, de 13 de setembro de 2002, que institui o Plano Diretor
Estratégico, especialmente seus artigos 70,71 e 72;

- Lei Municipal nº 13.719, de 9 de janeiro de 2004, que altera e complementa a Lei nº
13.111, de 14 de março de 2001, sobre a obrigatoriedade de recolhimento de pilhas,baterias
e congêneres, quando descarregadas;

— Lei Municipal nº 14.933, de 5 de junho de 2009, que institui a Política de Mudança do Clima
no Município de São Paulo;

— Lei Municipal nº 14.973, de 11 de setembro de 2009, que dispõe sobre a organização de
sistemas de coleta seletiva nos Grandes Geradores de Resíduos Sólidos do Município de
São Paulo e dá outras providências;

— Resolução nº 03, de 25 de março de 2009, que institui a Frente Parlamentar para Defesa
do Uso Racional e Responsável de Produtos e Incentivo da Reciclagem de Materiais, na
Cidade de São Paulo, e dá outras providências;

- PL nº 0083/02, de autoria do Vereador Carlos Alberto Bezerra Jr., que dispõe sobre
medidas para inibir o descarte de garrafas plásticas nas ruas, córregos e rios do Municipio
de São Paulo;

PalácioAnchieta Viaduto Jacareí, 100 São Paulo - SP CEP 01319—900 fone (11) 3396-4000 www.camarasggovbr
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- PL nº 0335/09, de autoria do Vereador Penna, que dispõe sobre a coleta, reutilização,
reciclagem e disposição final de lixo tecnológico no municipio de São Paulo, e dá outras
providências;

- PL nº 0372/09, de autoria do Vereador Dalton Silvano, que dispõe sobre a criação do
Programa de Coleta Seletiva de Pilhas, Baterias de Celulares, Termômetros, Cartões
Magnéticos e Óleo comestível;

- PL nº 0464/09, de autoria do Vereador Adolfo Quintas, que institui o Plano de
Gerenciamento de Destinação AmbientalmenteAdequada de Equipamentos de Informática
e de Telecomunicações no final de vida útil e dá outras providências;

- PL nº 0618/09,de autoria do Vereador Adolfo Quintas, que institui o Plano de
Gerenciamento de Destinação AmbientalmenteAdequado de Equipamento de Refrigeração
no final da vida útil e dá outras providências;

- PL nº 0102/10, de autoria do Vereador Ítalo Cardoso,que estabelece diretrizes para a
implantação da Política Municipal de Resíduos Sólidos e para a elaboração do Plano
Municipal de gestão integrada de resíduos sólidos;

- PL nº 0496/10,de autoria do Vereador Floriano Pesaro, que dispõe sobre a destinação final
ambientalmente adequada de resíduos sólidos produzidos por centros comerciais
denominados shoppings centers e similares, e dá outras providências;

- PL nº 0547/10, de autoria do Vereador Goulart, que dispõe sobre a destinação final
ambientalmente adequada de veículos automotores inservíveis, e dá outras providências;

- PL nº 0089/1 1 ,de autoria do Vereador Jamil Murad, que dispõe sobre a coleta e o descarte
de lâmpadas fluorescentes,de vapor de sódio e mercúrio e de luz mista no Municipio de São
Paulo, e dá outras providências;

- PL nº 0348/11,de autoria do Vereador Aurélio Nomura,que autoriza o descarte ecológico
de equipamentos eletroeletrônicos abandonados nas assistências técnicas após 90 dias e
dá outras providências.

Cópia(s) do(s) texto(s) acima indicado(s) acompanha(m) a presente informação.

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, para prosseguimento,
conforme despacho do Senhor Presidente de fls.01.

. SW
Procurador do Setor de Pesq. e Análise Prévia

AB/SP 55.289

PalácioAnchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camarasggovbr
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Presidência da República
_

(jr,/,
Casa Civil - #“

Subchefia para Assuntos Jurídicos ,

. .

l ,.. ,ch um
LEI Nº 8.078, DE 11 DE SETEMBRO DE 1990.

Texto compilado
Mensagem de veto
Regulamento Dispõe sobre a proteção do consumidore da' outras
Regulamento providências.
Vigência
Vide Decreto nº 2.181, de 1997

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a
seguinte lei:

TÍTULO |

Dos Direitos do Consumidor

CAPÍTULO I

Disposições Gerais

Art. 1º O presente código estabelece normas de proteção e defesa do consumidor, de ordem pública e
interesse social, nos termos dos arts. 5º, inciso XXXII, 170, inciso V, da Constituição Federal e art. 48 de
suas Disposições Transitórias.

Art. 2º Consumidor é toda pessoa física ou jurídica que adquire ou utiliza produto ou serviço como
destinatário final.

Parágrafo único. Equipara-se a consumidor a coletividade de pessoas, ainda que indeterminãveis, que
haja intervindo nas relações de consumo.

Art. 3º Fornecedor é toda pessoa física ou jurídica, pública ou privada, nacional ou estrangeira, bem
como os entes despersonalizados, que desenvolvem atividade de produção, montagem, criação, construção,
transformação, importação, exportação. distribuição ou comercialização de produtos ou prestação de
serviços.

5 1ª Produto e qualquer bem, móvel ou imóvel, material ou imaterial.

& 2º Serviço e qualquer atividade fornecida no mercado de consumo, mediante remuneração, inclusive
as de natureza bancária, financeira, de credito e securitãria, salvo as decorrentes das relações de caráter
trabalhista.

CAPÍTULO II

Da Política Nacional de Relações de Consumo

Art. 4º A Política Nacional das Relações de Consumo tem por objetivo o atendimento das necessidades
dos consumidores, o respeito à sua dignidade, saúde e segurança, a proteção de seus interesses
econômicos, a melhoria da sua qualidade de vida, bem como a transparência e harmonia das relações de
consumo, atendidos os seguintes princípios: (Redação dada pela Lei nº 9.008, de 21.3,1995)

! - reconhecimento da vulnerabilidade do consumidor no mercado de consumo;

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L8078.htm 25/1 1/20] 1
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L8078 Page 2 of 24

II — ação governamental no sentido de proteger efetivamente o consumidor: * ' (, ?
. . . , d. .

', É“! &
; i,a) por micrativa ireta, , ,ºu/b) por incentivos à criação e desenvolvimentode associações representativas;

o) pela presença do Estado no mercado de consumo;

d) pela garantia dos produtos e serviços com padrões adequados de qualidade, segurança, durabilidade
e desempenho.

III - harmonização dos interesses dos participantes das relações de consumo e compatibilização da
proteção do consumidor com a necessidade de desenvolvimento econômico e tecnológico, de modo a
viabilizar os princípios nos quais se funda a ordem econômica (art. 170, da Constituição Federal), sempre
com base na boa-fé e equilíbrio nas relações entre consumidores e fornecedores;

lV - educação e informação de fornecedores e consumidores, quanto aos seus direitos e deveres, com
vistas à melhoria do mercado de consumo;

V - incentivo à criação pelos fornecedores de meios eficientes de controle de qualidade e segurança de
produtos e serviços, assim como de mecanismos alternativosde solução de conflitos de consumo;

VI - coibição e repressão eficientes de todos os abusos praticados no mercado de consumo, inclusive a
concorrência desleal e utilização indevida de inventos e criações industriais das marcas e nomes comerciais
e signos distintivos, que possam causar prejuízos aos consumidores;

VII - racionalização e melhoria dos serviços públicos;

VIII - estudo constante das modificaçõesdo mercado de consumo.

Art. 5º Para a execução da Política Nacional das Relações de Consumo, contará o poder público com
os seguintes instrumentos, entre outros:

| - manutenção de assistência jurídica, integral e gratuita para o consumidorcarente;

II - instituição de Promotoriasde Justiça de Defesa do Consumidor, no âmbito do Ministério Publico;

lll - criação de delegacias de policia especializadas no atendimento de consumidores vitimas de
infrações penais de consumo;

|V - criação de Juizados Especiais de Pequenas Causas e Varas Especializadas para a solução de
litígios de consumo;

V - concessão de estímulos à criação e desenvolvimentodas Associações de Defesa do Consumidor.

5 1º (Vetado).

5 2ª (Vetado).

CAPÍTULO Ill

Dos Direitos Básicos do Consumidor

Art. eº São direitos básicos do consumidor:

I - a proteção da vida, saúde e segurança contra os riscos provocados por práticas no fornecimento de
produtos e serviços considerados perigosos ou nocivos;

II - a educação e divulgação sobre o consumo adequado dos produtos e serviços, asseguradas a
liberdadede escolha e a igualdade nas contratações;
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f ,

IlI - a informação adequada e clara sobre os diferentes produtos e serviços, com especifica/ção correta
de quantidade, características, composição, qualidade e preço, bem como sobre os riscos que apresentem;

, ,; /lV- a proteção contra a publicidade enganosa e abusiva, métodos comerciais0% citivos ou desleais
bem como contra práticas e cláusulas abusivas ou impostas no fornecimentodeprodutos e se iço ,

V - a modificação das cláusulas contratuais que estabeleçam prestações desproporci nais ou sua
revisão em razão de fatos supervenientes que as tornem excessivamente onerosas;

VI - a efetiva prevenção e reparação de danos patrimoniais e morais, individuais, coletivos e difusos;

VII - o acesso aos órgãos judiciários e administrativoscom vistas à prevenção ou reparação de danos
patrimoniais e morais, individuais, coletivos ou difusos, assegurada a proteção Jurídica, administrativa e
técnica aos necessitados;

VIII - a facilitação da defesa de seus direitos, inclusive com a inversão do ônus da prova, a seu favor, no
processo civil, quando, a critério do juiz, for verossímil a alegação ou quando for ele hipossuficiente, segundo
as regras ordinárias de experiências;

|X — (Vetado);

X — a adequada e eficaz prestação dos serviços públicos em geral.

Art. 7º Os direitos previstos neste código não excluem outros decorrentes de tratados ou convenções
internacionais de que o Brasil seja signatário, da legislação interna ordinária, de regulamentos expedidos
pelas autoridades administrativas competentes, bem como dos que derivem dos princípios gerais do direito,
analogia, costumes e equidade.

Parágrafo único. Tendo mais de um autor a ofensa, todos responderão solidariamente pela reparação
dos danos previstos nas normas de consumo.

CAPÍTULO IV
Da Qualidade de Produtos e Serviços, da Prevenção e da Reparação dos Danos

SEÇÃO I

Da Proteção à Saúde e Segurança

Art. 8“ Os produtos e serviços colocados no mercado de consumo não acarretarão riscos à saúde ou
segurança dos consumidores, exceto os considerados normais e previsíveis em decorrência de sua natureza
e fruição, obrigando-se os fornecedores, em qualquer hipótese, a dar as informações necessárias e
adequadas a seu respeito.

Parágrafo único. Em se tratando de produto industrial, ao fabricante cabe prestar as informações a que
se refere este artigo, através de impressos apropriados que devam acompanhar o produto.

Art. 9º O fornecedor de produtos e serviços potencialmente nocivos ou perigosos à saúde ou segurança
deverá informar, de maneira ostensiva e adequada, a respeito da sua nocividade ou periculosidade, sem
prejuízo da adoção de outras medidas cabíveis em cada caso concreto.

Art. 10. O fornecedor não poderá colocar no mercado de consumo produto ou serviço que sabe ou
deveria saber apresentar alto grau de nocividade ou periculosidadeà saúde ou segurança.

5 1º O fornecedor de produtos e serviços que, posteriormente à sua introdução no mercado de
consumo tiver conhecimento da periculosidade que apresentem, deverá comunicar o fato imediatamente às
autoridades competentes e aos consumidores, mediante anúncios publicitários.

& 2º Os anúncios publicitários a que se refere o parágrafo anterior serão veiculados na imprensa, rádio e
televisão, às expensas do fornecedor do produto ou serviço.

5 Sº Sempre que tiverem conhecimento de periculosidade de produtos ou serviços à saúde ou
segurança dos consumidores, a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios deverão informa-los a
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. A . , , ,. L;PreSIdenCIa da Republica l/
Casa Civil 3 /Subchefia para Assuntos Jurídicos &

3703/21
LEI Nº 12.305. DE 2 DE AGOSTO DE 2010.

Institui a Política Nacional de Residuos Sólidos; tera a
Lei nº 9.605, de 12 de fevereiro de 1998, e d outras
providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a
seguinte Lei:

TÍTULO I

DISPOSIÇÓES GERAIS

CAPITULO |

DO OBJETO E DO CAMPO DE APLICAÇÃO

Art. “Iº Esta Lei institui a Política Nacional de Resíduos Sólidos, dispondo sobre seus princípios,
objetivos e instrumentos, bem como sobre as diretrizes relativas à gestão integrada e ao gerenciamento de
resíduos sólidos, incluídos os perigosos, às responsabilidades dos geradores e do poder público e aosinstrumentos econômicos aplicáveis.

ª lº Estão sujeitas a observância desta Lei as pessoas físicas ou jurídicas, de direito público ou
privado, responsáveis, direta ou indiretamente, pela geração de resíduos sólidos e as que desenvolvam
ações relacionadas a gestão integrada ou ao gerenciamento de resíduos sólidos.

5 22 Esta Lei não se aplica aos rejeitos radioativos, que são regulados por legislaçãoespecífica,

Art. 2º Aplicam-se aos resíduos sólidos, além do disposto nesta Lei, nas Leis nºª 11.445, de 5 de
ianeiro de 2007, 9.974. de 6 de iunho de 2000. e 9.966, de 28 de abril de 2000, as normas estabelecidas
pelos órgãos do Sistema Nacional do Meio Ambiente (Sisnama), do Sistema Nacional de Vigilância Sanitária
(SNVS), do Sistema Unificado de Atenção à Sanidade Agropecuaria (Suasa) e do Sistema Nacional de
Metrologia, Normalizaçãoe Qualidade Industrial (Sinmetro).

CAPÍTULO II

DEFINIÇÓES

Art. sº Para os efeitos desta Lei, entende-se por:

I - acordo setorial: ato de natureza contratual firmado entre o poder público e fabricantes,
importadores, distribuidores ou comerciantes, tendo em vista a implantação da responsabilidade
compartilhada pelo ciclo de vida do produto;

lI - área contaminada: local onde há contaminação causada pela disposição, regular ou irregular, de
quaisquer substâncias ou residuos;

IIl - área órfã contaminada: ãrea contaminada cujos responsáveis pela disposição não sejamidentificáveis ou individualizãveis;

IV - ciclo de vida do produto: série de etapas que envolvem o desenvolvimentodo produto, a obtençãode matérias-primas e insumos, o processo produtivo, o consumo e a disposição final;
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V — coleta seletiva: coleta de resíduos sólidos previamente segregados conforme sua constituição ou
composição;

( ' ((C/Ú//
VI - controle social: conjunto de mecanismos e procedimentos que garantamwàsociedade informaçõel

e participação nos processos de formulação, implementação e avaliação das politicas públicas relãCionad
aos residuos sólidos; /

VIl - destinação final ambientalmente adequada: destinação de resíduos que inclui a reutilização, a
reciclagem, a compostagem, a recuperação e o aproveitamento energético ou outras destinações admitidas
pelos órgãos competentes do Sisnama, do SNVS e do Suasa, entre elas a disposição final, observando
normas operacionais especihcas de modo a evitar danos ou riscos a saúde pública e a segurança e a
minimizar os impactos ambientais adversos;

VIII - disposição final ambientalmente adequada: distribuição ordenada de rejeitos em aterros,
observando normas operacionais específicas de modo a evitar danos ou riscos a saúde pública e a
segurança e a minimizar os impactos ambientais adversos;

IX - geradores de resíduos sólidos: pessoas físicas ou jurídicas, de direito público ou privado, que
geram residuos sólidos por meio de suas atividades, nelas incluido o consumo;

X — gerenciamento de resíduos sólidos: conjunto de ações exercidas, direta ou indiretamente, nas
etapas de coleta, transporte, transbordo, tratamento e destinação final ambientalmente adequada dos
residuos sólidos e disposição final ambientalmente adequada dos rejeitos, de acordo com plano municipal de
gestão integrada de resíduos sólidos ou com plano de gerenciamento de resíduos sólidos, exigidos na forma
desta Lei;

XI - gestão integrada de residuos sólidos: conjunto de ações voltadas para a busca de soluções para
os residuos sólidos, de forma a considerar as dimensões politica, econômica, ambiental, cultural e social,
com controle social e sob a premissa do desenvolvimentosustentável;

XIl - logistica reversa: instrumento de desenvolvimento econômico e social caracterizado por um
conjunto de ações, procedimentos e meios destinados a viabilizar a coleta e a restituição dos resíduos
sólidos ao setor empresarial, para reaproveitamento, em seu ciclo ou em outros ciclos produtivos, ou outra
destinação final ambientalmente adequada;

XIII - padrões sustentáveis de produção e consumo: produção e consumo de bens e serviços de forma
a atender as necessidades das atuais gerações e permitir melhores condições de vida, sem comprometer a
qualidade ambiental e o atendimento das necessidades das gerações futuras;

XIV - reciclagem: processo de transformação dos resíduos sólidos que envolve a alteração de suas
propriedades físicas, fisico-químicas ou biologicas, com vistas a transformação em insumos ou novos
produtos, observadas as condições e os padrões estabelecidos pelos órgãos competentes do Sisnama e, se
couber, do SNVS e do Suasa;

XV - rejeitos: resíduos sólidos que, depois de esgotadas todas as possibilidades de tratamento e
recuperação por processos tecnológicos disponíveis e economicamente viáveis, não apresentem outra
possibilidadeque não a disposição final ambientalmente adequada;

XVI - residuos sólidos: material, substância, objeto ou bem descartado resultante de atividades
humanas em sociedade, a cuja destinação final se procede, se propõe proceder ou se está obrigado a
proceder, nos estados sólido ou semissólido, bem como gases contidos em recipientes e líquidos cujas
particularidades tornem inviável o seu lançamento na rede pública de esgotos ou em corpos d'água, ou
exijam para isso soluções técnica ou economicamente inviãveis em face da melhor tecnologia disponível;

XVII - responsabilidade compartilhada pelo ciclo de vida dos produtos: conjunto de atribuições
individualizadas e encadeadas dos fabricantes, importadores, distribuidores e comerciantes, dos
consumidores e dos titulares dos serviços públicos de limpeza urbana e de manejo dos residuos sólidos,
para minimizar o volume de residuos sólidos e rejeitos gerados, bem como para reduzir os impactos
causados a saúde humana e à qualidade ambiental decorrentes do ciclo de vida dos produtos, nos termos
desta Lei;
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xl,
XVIll - reutilização: processo de aproveitamento dos resíduos sólidos sem sua transformação

biológica, fisica ou flsico--quimica, observadas as condições e os padrões estabelecidos pelos órgãos
competentes do Sisnamae, se couber, do SNVSedo Suasa; (“ªfã/“Z.

XIX - serviço público de limpeza urbana e de manejo de residuos sólidész-conjunto de atividads
previstas no art 7º da Lei nº 11.445, de 2007.

l

TÍTULO ||

DA POLÍTICANACIONAL DE RESÍDUOS SÓLIDOS

CAPÍTULO |

DISPOSIÇÓES GERAIS

Art. 4º A Politica Nacional de Resíduos Sólidos reúne o conjunto de princípios, objetivos,
instrumentos, diretrizes, metas e ações adotados pelo Governo Federal, isoladamente ou em regime de
cooperação com Estados, Distrito Federal, Municípios ou particulares, com vistas à gestão integrada e ao
gerenciamento ambientalmente adequado dos resíduos sólidos.

Art. 59 A Política Nacional de Resíduos Sólidos integra a Política Nacional do Meio Ambiente e
articula-se com a Política Nacional de Educação Ambiental, regulada pela Lei nº 9.795, de 27 de abril de
1999, com a Política Federal de Saneamento Básico, regulada pela Lei nº 11.445 de 2007 e com a Lei nº
11.107, de 6 de abril de 2005.

CAPITULO ll

DOS PRINCÍPIOS E OBJETIVOS

Art. 6º São principios da Política Nacional de Resíduos Sólidos:

| - a prevenção e a precaução;

ll — o poluidor-pagadore o protetor-recebedor;

III - a visão sistêmica, na gestão dos residuos sólidos, que considere as variáveis ambiental, social,
cultural, económica, tecnológica e de saúde pública;

IV - o desenvolvimento sustentável;

V - a ecoeficiência, mediante a compatibilizaçãoentre o fornecimento, a preços competitivos, de bens
e serviços qualificadosque satisfaçam as necessidades humanas e tragam qualidade de vida e a redução do
impacto ambiental e do consumo de recursos naturais a um nível, no minimo, equivalente a capacidade de
sustentação estimada do planeta;

Vl - a cooperação entre as diferentes esferas do poder público, o setor empresarial e demais
segmentos da sociedade;

VII - a responsabilidade compartilhada pelo ciclo de vida dos produtos;

VlIl - o reconhecimento do resíduo sólido reutilizável e reciclável como um bem econômico e de valor
social, gerador de trabalho e renda e promotor de cidadania;

|X - o respeito as diversidades locais e regionais;

X - o direito da sociedade a informação e ao controle social;
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'?t ,
SLW/7

XI - a razoabilidade e a proporcionaiidade. lt /
Art. ?º São objetivos da Politica Nacional de Resíduos Sólidos:

I - proteção da saúde pública e da qualidade ambiental;
><

Il - não geração, redução, reutilização, reciclagem e tratamento dos resíduos sólidos, bemª'como
disposição final ambientalmente adequada dos rejeitos;

Ill - estímulo à adoção de padrões sustentáveis de produção e consumo de bens e serviços;

|V - adoção, desenvolvimento e aprimoramento de tecnologias limpas como forma de minimizar
impactos ambientais;

V - redução do volume e da periculosidadedos residuos perigosos;

VI - incentivo à indústria da reciclagem, tendo em vista fomentar o uso de matérias-primas e insumos
derivados de materiais recicláveis e reciclados;

VII - gestão integrada de resíduos sólidos;

VIII - articulação entre as diferentes esferas do poder público, e destas com o setor empresarial, com
vistas a cooperação técnica e financeira para a gestão integrada de resíduos sólidos;

IX - capacitação técnica continuada na área de residuos sólidos;

X - regularidade, continuidade, funcionalidadee universalizaçãoda prestação dos serviços públicos de
limpeza urbana e de manejo de residuos sólidos, com adoção de mecanismos gerenciais e econômicos que
assegurem a recuperação dos custos dos serviços prestados, como forma de garantir sua sustentabilidade
operacional e hnanceira, observada a Lei nº 11.445 de 2007;

Xl - prioridade, nas aquisições e contratações governamentais, para:

a) produtos reciclados e recicláveis;

b) bens, serviços e obras que considerem critérios compativeis com padrões de consumo social e
ambientalmente sustentáveis;

XiI - integração dos catadores de materiais reutilizáveis e recicláveis nas ações que envolvam a
responsabilidade compartilhada pelo ciclo de vida dos produtos;

XIII - estímulo a implementação da avaliação do ciclo de vida do produto;

XIV — incentivo ao desenvolvimento de sistemas de gestão ambiental e empresarial voltados para a
melhoria dos processos produtivos e ao reaproveitamento dos resíduos sólidos, incluídos a recuperação e o
aproveitamento energético;

XV - estimulo a rotulagem ambiental e ao consumo sustentável.

CAPÍTULO III

DOS INSTRUMENTOS

Art. Bº São instrumentos da Política Nacional de Residuos Sólidos, entre outros:

| - os planos de resíduos sólidos;
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I

Ill - a coleta seletiva, os sistemas de logistica reversa e outras ferramentas relacionadas à
implementação da responsabilidade compartilhada pelo ciclo devida dos produtos; º

.
» &

Il - os inventáriose o sistema declaratórioanual de residuos sólidos;

IV— o incentivo à criação e ao desenvolvimentode cooperativas ou de outras formas de associação de
catadores de materiais reutilizáveis e recicláveis;

V - o monitoramentoe a fiscalização ambiental, sanitária e agropecuária;

Vl - a cooperação técnica e financeira entre os setores público e privado para o desenvolvimentode
pesquisas de novos produtos, métodos, processos e tecnologias de gestão, reciclagem, reutilização,
tratamento de resíduos e disposição final ambientalmente adequada de rejeitos;

VII - a pesquisa cientifica e tecnológica;

VIII - a educação ambiental;

IX - os incentivos fiscais, financeirose creditlcios;

X - o Fundo Nacional do Meio Ambiente e o Fundo Nacional de Desenvolvimento Científico e
Tecnológico;

XI - o Sistema Nacional de Informações sobre a Gestão dos Residuos Sólidos (Sinir);

XII - o Sistema Nacional de Informaçõesem Saneamento Básico (Sinisa);

XIII - os conselhos de meio ambiente e, no que couber, os de saúde;

XIV — os órgãos colegiados municipais destinados ao controle social dos serviços de residuos sólidos
urbanos;

XV - o Cadastro Nacional de Operadores de Resíduos Perigosos;

XVI - os acordos setoriais;

XVII - no que couber, os instrumentos da Política Nacional de Meio Ambiente, entre eles: a) os
padrões de qualidade ambiental;

b) o Cadastro Tecnico Federal de Atividades Potenciaimente Poluidoras ou Utilizadoras de Recursos
Ambientais;

c) o Cadastro Técnico Federal de Atividades e Instrumentosde Defesa Ambiental;

d) a avaliação de impactos ambientais;

e) o Sistema Nacional de Informação sobre Meio Ambiente (Sinima);

f) o licenciamentoe a revisão de atividades efetiva ou potencialmente poluidoras;

XVIII - os termos de compromisso e os termos de ajustamento de conduta; XIX - o incentivo à adoção
de consórcios ou de outras formas de cooperação entre os entes federados, com vistas á elevação das
escalas de aproveitamento e à redução dos custos envolvidos.

TÍTULO III

http://www.p1analto.gov.br/ccivil_03/_At02007-2010/2010/Lei/L12305.htm 30/1/2012
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DAS DIRETRIZES APLICAVEISAOS RESÍDUOS SÓLIDOS
&

kl

CAPÍTULO!
'

, .. ,
« , ºjº/;;?

DISPOSIÇÓES PRELIMINARES
&

Art. 99 Na gestão e gerenciamento de resíduos sólidos, deve ser observada a seguinte ordem
CID

prioridade: não geração, redução, reutilização, reciclagem, tratamento dos resíduos sólidos e disposição final
ambientalmente adequada dos rejeitos.

5 1ª Poderão ser utilizadas tecnologias visando à recuperação energética dos residuos sólidos
urbanos, desde que tenha sido comprovada sua viabilidade técnica e ambiental e com a implantação de
programa de monitoramentode emissão de gases tóxicos aprovado pelo órgão ambiental.

5 2º A Politica Nacional de Residuos Sólidos e as Políticas de Residuos Sólidos dos Estados, do
Distrito Federal e dos Municipios serão compativeis com o disposto no caput e no 5 1ª deste artigo e com as
demais diretrizes estabelecidas nesta Lei.

Art. 10. Incumbe ao Distrito Federal e aos Municípios a gestão integrada dos resíduos sólidos
gerados nos respectivos territórios, sem prejuízo das competências de controle e fiscalização dos órgãos
federais e estaduais do Sisnama, do SNVS e do Suasa, bem como da responsabilidade do gerador pelo
gerenciamento de residuos, consoante o estabelecido nesta Lei.

Art. 11, Observadas as diretrizes e demais determinações estabelecidas nesta Lei e em seu
regulamento, incumbe aos Estados:

I - promover a integração da organização, do planejamento e da execução das funções públicas de
interesse comum relacionadas à gestão dos residuos sólidos nas regiões metropolitanas, aglomerações
urbanas e microrregiões, nos termos da lei complementar estadual prevista no 5 3º do art. 25 da Constituição
Federal;

II - controlar e fiscalizar as atividades dos geradores sujeitas a licenciamento ambiental pelo órgão
estadual do Sisnama.

Parágrafo único. A atuação do Estado na forma do caput deve apoiar e priorizar as iniciativas do
Municipio de soluções consorciadas ou compartilhadas entre 2 (dois) ou mais Municipios.

Art. 12. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios organizarão e manterão, de forma
conjunta, o Sistema Nacional de informações sobre a Gestão dos Resíduos Sólidos (Sinir), articulado com o
Sinisa e o Sinima.

Parágrafo único. Incumbe aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios fornecer ao órgão federal
responsável pela coordenação do Sinir todas as informações necessárias sobre os residuos sob sua esfera
de competência, na forma e na periodicidadeestabelecidas em regulamento.

Art. 13. Para os efeitos desta Lei, os resíduos sólidos têm a seguinte classificação:

I — quanto à origem:

a) residuos domiciliares: os originários de atividades domésticas em residências urbanas;

b) residuos de limpeza urbana: os originários da varrição, limpeza de logradouros e vias públicas e
outros serviços de limpeza urbana;

o) residuos sólidos urbanos: os englobadas nas alíneas “a" e “b”;

d) resíduos de estabelecimentos comerciais e prestadores de serviços: os gerados nessas atividades,

http://www.planalto.gov.br/ccivi1_03/_At02007-2010/2010/Lei/L12305.htm 30/1/2012
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ri
excetuados os referidos nas alíneas "b”, “e", "",g "h" e “j"; %z/e) residuos dos serviços públicos de saneamento básico: os gerados nessas atividades, excetuadosun.os referidos na allneac , .

_ &
1

f) resíduos industriais: os gerados nos processos produtivos e instalações industriais;

9) residuos de serviços de saúde: os gerados nos serviços de saúde, conforme definido em
regulamento ou em normas estabelecidas pelos órgãos do Sisnama e do SNVS;

h) resíduos da construção civil: os gerados nas construções, reformas, reparos e demolições de obras
de construção civil, incluídos os resultantes da preparação e escavação de terrenos para obras civis;

i) residuos agrossilvopastoris: os gerados nas atividades agropecuárias e silviculturais, incluidos os
relacionados a insumos utilizados nessas atividades;

j) residuos de serviços de transportes: os originários de portos, aeroportos, terminais alfandegários,
rodoviários e ferroviários e passagens de fronteira;

k) resíduos de mineração: os gerados na atividade de pesquisa, extração ou beneficiamento de
minérios;

ll - quanto à periculosidade:

a) resíduos perigosos: aqueles que, em razão de suas características de inflamabilidade,
corrosividade, reatividade, toxicidade, patogenicidade, carcinogenicidade, teratogenicidade e
mutagenicidade, apresentam significativo risco à saúde pública ou a qualidade ambiental, de acordo com lei,
regulamento ou norma tecnica;

b) residuos não perigosos: aqueles não enquadrados na alineaa“ "

Parágrafo único. Respeitado o disposto no art. 20, os resíduos referidos na alínea “d" do inciso I do
caput, se caracterizados como não perigosos, podem, em razão de sua natureza, composição ou volume,
ser equiparados aos resíduos domiciliares pelo poder público municipal.

CAPÍTULO II

DOS PLANOS DE RESÍDUOS SÓLlDOS

Seção I

DisposiçõesGerais

Art, 14. São planos de resíduos sólidos:

l - o Plano Nacional de Resíduos Sólidos;

lI - os planos estaduais de resíduos sólidos;

lll - os planos microrregionais de resíduos sólidos e os planos de resíduos sólidos de regiões
metropolitanasou aglomerações urbanas;

lV - os planos intermunicipais de resíduos sólidos;

V - os planos municipais de gestão integrada de resíduos sólidos;

Vl - os planos de gerenciamento de resíduos sólidos.

http://www.planalto.gov.br/ccivil_O3/_At02007-2010/20]O/Lei/L12305.htm 30/1/2012
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Parágrafo único. É assegurada ampla publicidade ao conteúdo dos planos de residuos sªídªs; bem
como controle social em sua formulação, implementação e operacionalização, observado o disp t na ªaº 10.650, de 16 de abril de 2003, e no art. 47 da Lei nº 11.445, de 2007. "

l' a, "— / "v ,

; ' ' " "' &) &“ /Seção II , , :

c “Á”!

Do Plano Nacional de Resíduos Sólidos

Art. 15. A União elaborará, sob a coordenação do Ministério do Meio Ambiente, o Plano Na ional de
Resíduos Sólidos, com vigência por prazo indeterminado e horizonte de 20 (vinte) anos, a ser atualizado a
cada 4 (quatro) anos, tendo como conteúdo minimo:

l - diagnóstico da situação atual dos residuos sólidos;

lI - proposição de cenários, incluindo tendências internacionaise macroeconômicas;

lII — metas de redução, reutilização, reciclagem, entre outras, com vistas a reduzir a quantidade de
residuos e rejeitos encaminhados para disposição final ambientalmente adequada;

IV - metas para o aproveitamento energético dos gases gerados nas unidades de disposição final de
resíduos sólidos;

V - metas para a eliminação e recuperação de lixões, associadas à inclusão social e à emancipação
económica de catadores de materiais reutilizáveis e recicláveis;

VI - programas, projetos e ações para o atendimento das metas previstas;

Vll — normas e condicionantes técnicas para o acesso a recursos da União, para a obtenção de seu
aval ou para o acesso a recursos administrados, direta ou indiretamente, por entidade federal, quando
destinados a ações e programas de interesse dos resíduos sólidos;

VlIl - medidas para incentivar e viabilizar a gestão regionalizadados resíduos sólidos;

IX - diretrizes para o planejamento e demais atividades de gestão de residuos sólidos das regiões
integradas de desenvolvimento instituídas por lei complementar, bem como para as áreas de especial
interesse turistico;

X - normas e diretrizes para a disposição final de rejeitos e, quando couber, de resíduos;

Xl - meios a serem utilizados para o controle e a fiscalização, no âmbito nacional, de sua
implementação e operacionalização, assegurado o controle social.

Parágrafo único. O Plano Nacional de Resíduos Sólidos será elaborado mediante processo de
mobilização e participação social, incluindo a realização de audiências e consultas públicas.

Seção lll

Dos Planos Estaduais de Residuos Sólidos

Art. 16. A elaboração de plano estadual de resíduos sólidos, nos termos previstos por esta Lei, e
condição para os Estados terem acesso a recursos da União, ou por ela controlados, destinados a
empreendimentos e serviços relacionados à gestão de resíduos sólidos, ou para serem beneficiados por
incentivos ou financiamentosde entidades federais de crédito ou fomento para tal finalidade. (Vigência)

5 tº Serão priorizados no acesso aos recursos da União referidos no caput os Estados que
instituirem microrregiões, consoante o 5339 do art. 25 da Constituição Federal, para integrar a organização, o
planejamento e a execução das ações a cargo de Municípios limítrofes na gestão dos residuos sólidos.

http://www.p1analto.gov.br/ccivi1_03/_At02007-2010/2010/Lei/L12305.htm 30/1/2012

M
at

ér
ia

 P
L 

56
0/

20
11

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r A

ND
RE

 B
IT

EN
CO

UR
T 

LO
PE

S.
 S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

ht
tp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=1
70

76
1.

autuado por ANDRÉ BITENCOURT LOPES em 28/03/2018 19:39:54.

 fls. 134



L12305 Page 9 of 22
l

i «7
f,.

,
'( (" z

- ' — "”?/€5 2ª Serão estabelecndas em regulamento normas complementares sobre o acesso aos recur 5
União na forma deste artigo.

5 Sº Respeitada a responsabilidade dos geradores nos termos desta Lei, as microrregiões
instàiíias

conforme previsto no 5 1ª abrangem atividades de coleta seletiva, recuperação e reciclagem, tratamento e
destinação final dos residuos sólidos urbanos, a gestão de resíduos de construção civil, de serviços de
transporte, de serviços de saúde, agrossilvopastoris ou outros residuos, de acordo com as peculiaridades
microrregionais.

Art. 17. O plano estadual de resíduos sólidos será elaborado para vigência por prazo indeterminado,
abrangendo todo o território do Estado, com horizonte de atuação de 20 (vinte) anos e revisões a cada 4
(quatro) anos, e tendo como conteúdo mínimo:

I — diagnóstico, incluída a identificação dos principais fluxos de resíduos no Estado e seus impactos
socioeconômicos e ambientais;

II - proposição de cenários;

III - metas de redução, reutilização, reciclagem, entre outras, com vistas a reduzir a quantidade de
resíduos e rejeitos encaminhados para disposição final ambientalmente adequada;

IV - metas para o aproveitamento energético dos gases gerados nas unidades de disposição final de
residuos sólidos;

V - metas para a eliminação e recuperação de lixões, associadas à inclusão social e à emancipação
económica de catadores de materiais reutilizáveis e recicláveis;

Vl - programas, projetos e ações para o atendimento das metas previstas;

VIl - normas e condicionantes técnicas para o acesso a recursos do Estado, para a obtenção de seu
aval ou para o acesso de recursos administrados, direta ou indiretamente, por entidade estadual, quando
destinados às ações e programas de interesse dos resíduos sólidos;

VllI - medidas para incentivar e viabilizar a gestão consorciada ou compartilhada dos resíduos
sólidos;

IX - diretrizes para o planejamento e demais atividades de gestão de resíduos sólidos de regiões
metropolitanas, aglomerações urbanas e microrregiões;

X - normas e diretrizes para a disposição final de rejeitos e, quando couber, de residuos, respeitadas
as disposições estabelecidas em âmbito nacional;

XI - previsão, em conformidade com os demais instrumentos de planejamento territorial,
especialmente o zoneamento ecológico-econômicoe o zoneamento costeiro, de:

a) zonas favoráveis para a localização de unidades de tratamento de resíduos sólidos ou de
disposição final de rejeitos;

b) áreas degradadas em razão de disposição inadequada de resíduos sólidos ou rejeitos a serem
objeto de recuperação ambiental;

Xll — meios a serem utilizados para o controle e a fiscalização, no âmbito estadual, de sua
implementação e operacionalização, assegurado o controle social.

5 iº Além do plano estadual de resíduos sólidos, os Estados poderão elaborar planos microrregionais
de resíduos sólidos, bem como planos específicos direcionados as regiões metropolitanas ou as
aglomerações urbanas.

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_At02007—2010/2010/Lei/L12305.htm 30/1/2012
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f
, g,.

5 29 A elaboração e a implementação pelos Estados de planos microrregionais de feslõ cs sólidos,
ou de planos de regiões metropolitanas ou aglomerações urbanas, em consonância com o previsto no é 19,
dar-se-ão obrigatoriamente com a participação dos Municipios envolvidos e não excluem neybstituemqualquer das prerrogativas a cargo dos Municipios previstas por esta Lei.

I
1

!/
5 39 Respeitada a responsabilidade dos geradores nos termos desta Lei, o plano microrregional de

resíduos sólidos deve atender ao previsto para o plano estadual e estabelecer soluções integradas para a
coleta seletiva, a recuperação e a reciclagem, o tratamento e a destinação final dos resíduos sólidos urbanos
e, consideradas as peculiaridades microrregionais, outros tipos de residuos.

Seção IV

Dos Planos Municipais de Gestão integrada de Resíduos Sólidos

Art. 18. A elaboração de plano municipal de gestão integrada de resíduos sólidos, nos termos
previstos por esta Lei, é condição para o Distrito Federal e os Municípios terem acesso a recursos da União,
ou por ela controlados, destinados a empreendimentos e serviços relacionados à limpeza urbana e ao
manejo de resíduos sólidos, ou para serem beneficiados por incentivos ou financiamentos de entidades
federais de crédito ou fomento para tal finalidade. lVigêncial

5 lº Serão priorizados no acesso aos recursos da União referidos no caput os Municípios que:

I - optarem por soluções consorciadas intermunicipais para a gestão dos resíduos sólidos, inclulda a
elaboração e implementação de plano intermunicipal, ou que se inserirem de forma voluntária nos planos
microrregionais de resíduos sólidos referidos no 5 lº do art. 16;

Il - implantarem a coleta seletiva com a participação de cooperativas ou outras formas de associação
de catadores de materiais reutilizáveis e recicláveis formadas por pessoas físicas de baixa renda.

5 29 Serão estabelecidas em regulamento normas complementares sobre o acesso aos recursos da
União na forma deste artigo.

Art. 19. O plano municipal de gestão integrada de resíduos sólidos tem o seguinte conteúdo minimo:

I — diagnóstico da situação dos resíduos sólidos gerados no respectivo território, contendo a origem, o
volume, a caracterização dos residuos e as formas de destinação e disposição final adotadas;

II - identificação de áreas favoráveis para disposição final ambientalmente adequada de rejeitos,
observado o plano diretor de que trata o ê_19 do art. 182 da Constituição Federal e o zoneamento ambiental,
se houver;

Ill - identificação das possibilidades de implantação de soluções consorciadas ou compartilhadas comoutros Municipios, considerando, nos critérios de economia de escala, a proximidade dos locais
estabelecidos e as formas de prevenção dos riscos ambientais;

lV - identificação dos resíduos sólidos e dos geradores sujeitos a plano de gerenciamento especifico
nos termos do art. 20 ou a sistema de logística reversa na forma do art. 33, observadas as disposições destaLei e de seu regulamento, bem como as normas estabelecidas pelos órgãos do Sisnama e do SNVS;

V - procedimentos operacionais e especificações minimas a serem adotados nos serviços públicos de
limpeza urbana e de manejo de resíduos sólidos, incluída a disposição hnal ambientalmente adequada dos
rejeitos e observada a Lei nº 11.445 de 2007;

Vl - indicadores de desempenho operacional e ambiental dos serviços públicos de limpeza urbana ede manejo de resíduos sólidos;

Vll — regras para o transporte e outras etapas do gerenciamento de resíduos sólidos de que trata o art.20, observadas as normas estabelecidas pelos órgãos do Sisnama e do SNVS e demais disposições

http://www.planalt0.gov.br/ccivi1_03/_At02007-2010/2010/Lei/L12305.htm 30/1 /20 1 2
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* ª7pertinentes da legislação federal e estadual;
?

, / Í/ÓMÍ /f "

Vlll - definição das responsabilidades quanto à sua implementação e operacionalização, in'cluidaã'a's“
etapas do plano de gerenciamento de residuos sólidos a que se refere o art. 20 a cargodo'poder público;

lX - programas e ações de capacitação técnica voltados para sua implementaêab e
operacionalização; _

X - programas e ações de educação ambiental que promovam a não geração, a redução, a
reutilização e a reciclagemde residuos sólidos;

Xl - programas e ações para a participaçãodos grupos interessados, em especial das cooperativas ououtras formas de associação de catadores de materiais reutilizáveis e recicláveis formadas por pessoasfísicas de baixa renda, se houver;

XII - mecanismos para a criação de fontes de negócios, emprego e renda, mediante a valorizaçãodosresiduos sólidos;

XIII - sistema de cálculo dos custos da prestação dos serviços públicos de limpeza urbana e de
manejo de resíduos sólidos, bem como a forma de cobrança desses serviços, observada a Lei nº 11.445 de
2007-

XIV — metas de redução, reutilização, coleta seletiva e reciclagem, entre outras, com vistas a reduzir a
quantidade de rejeitos encaminhados para disposição final ambientalmente adequada;

XV - descrição das formas e dos limites da participação do poder público local na coleta seletiva e na
logistica reversa, respeitado o disposto no art. 33, e de outras ações relativas à responsabilidadecompartilhada pelo ciclo de vida dos produtos;

XVI - meios a serem utilizados para o controle e a fiscalização, no âmbito local, da implementação e
operacionalização dos planos de gerenciamento de resíduos sólidos de que trata o art. 20 e dos sistemas de
logistica reversa previstos no art. 33;

XVIl — ações preventivas e corretivas a serem praticadas, incluindo programa de monitoramento;

XVIlI - identificação dos passivos ambientais relacionados aos resíduos sólidos, incluindo áreas
contaminadas, e respectivas medidas saneadoras;

XlX - periodicidade de sua revisão, observado prioritariamente o periodo de vigência do plano
plurianual municipal.

& 1º O plano municipal de gestão integrada de resíduos sólidos pode estar inserido no plano desaneamento básico previsto no art, 19 da Lei nº 11.445, de 2007, respeitado o conteúdo minimo previsto nosincisos do caput e observado o disposto no 5 29, todos deste artigo.

5 29 Para Municipios com menos de 20.000 (vinte mil) habitantes, o plano municipal de gestãointegrada de resíduos sólidos terá conteúdo simplificado, na forma do regulamento.

5 39 O disposto no 5 29 não se aplica a Municípios:

I - integrantes de áreas de especial interesse turístico;

lI - inseridos na área de influência de empreendimentos ou atividades com significativo impactoambiental de âmbito regional ou nacional;

IIl - cujo território abranja, total ou parcialmente,Unidades de Conservação.

5 49 A existência de plano municipal de gestão integrada de resíduos sólidos não exime o Municipio
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7&“
ou o Distrito Federal do licenciamento ambiental de aterros sanitários e de outras infraestruturas e

instalações operacionais integrantes do serviço público de limpeza urbana e de manejode resíduossydos/C,
pelo órgão competente do Sisnama. » “57 ff“

5 52 Na definição de responsabilidades na forma do inciso VIII do caput deste artigo, e vegê/do
atribuir ao serviço público de limpeza urbana e de manejo de resíduos sólidos a realização de etapas do
gerenciamento dos resíduos a que se refere o art. 20 em desacordo com a respectiva licença ambiental ou
com normas estabelecidas pelos órgãos do Sisnama e, se couber, do SNVS.

5 Gº Além do disposto nos incisos I a XIX do caput deste artigo, o plano municipal de gestão
integrada de resíduos sólidos contemplará ações específicas a serem desenvolvidas no âmbito dos órgãos
da administração pública, com vistas à utilização racional dos recursos ambientais, ao combate a todas as
formas de desperdício e a minimização da geração de residuos sólidos.

& 7º O conteúdo do plano municipal de gestão integrada de resíduos sólidos será disponibilizado para
o Sinir, na forma do regulamento.

5 Bº A inexistência do plano municipal de gestão integrada de resíduos sólidos não pode ser utilizada
para impedir a instalação ou a operação de empreendimentos ou atividades devidamente licenciados pelos
órgãos competentes.

& 92 Nos termos do regulamento, o Município que optar por soluções consorciadas intermunicipais
para a gestão dos residuos sólidos, assegurado que o plano intermunicipal preencha os requisitos
estabelecidos nos incisos I a XIX do caput deste artigo, pode ser dispensado da elaboração de plano
municipal de gestão integrada de resíduos sólidos.

Seção V

Do Plano de Gerenciamento de Resíduos Sólidos

Art. 20. Estão sujeitos à elaboração de plano de gerenciamento de resíduos sólidos:

I - os geradores de residuos sólidos previstos nas alíneas “e”, "f“, “g” e “k" do inciso I do art. 13;

II - os estabelecimentos comerciais e de prestação de serviços que:

a) gerem resíduos perigosos;

b) gerem residuos que, mesmo caracterizados como não perigosos, por sua natureza, composição ou
volume, não sejam equiparados aos resíduos domiciliares pelo poder público municipal;

lII - as empresas de construção civil, nos termos do regulamento ou de normas estabelecidas pelos
órgãos do Sisnama;

IV - os responsáveis pelos terminais e outras instalações referidas na alínea “j" do inciso I do art. 13 e,
nos termos do regulamento ou de normas estabelecidas pelos órgãos do Sisnama e, se couber, do SNVS, as
empresas de transporte;

V - os responsáveis por atividades agrossilvopastoris, se exigido pelo Órgão competente do Sisnama,
do SNVS ou do Suasa.

Parágrafo único. Observado o disposto no Capítulo lV deste Titulo, serão estabelecidas por
regulamento exigencias especificas relativas ao plano de gerenciamento de resíduos perigosos.

Art. 21. O plano de gerenciamento de resíduos sólidos tem o seguinte conteúdo minimo:

l - descrição do empreendimento ou atividade;

http://www.planalto.gov.br/ccivi1_03/_At02007-2010/20]O/Lei/L12305.htm 30/1/2012
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hl /ç%//,
Il - diagnóstico dos resíduos sólidos gerados ou administrados, contendqu'aorigem o volu e e a

caracterização dos resíduos, incluindo os passivos ambientais a eles relacionados; ». ,
,

,

lll - observadas as normas estabelecidas pelos órgãos do Sisnama, do SNVS e do Suas e, se
houver, o plano municipal de gestão integrada de resíduos sólidos:

a) explicitaçãodos responsáveis por cada etapa do gerenciamento de resíduos sólidos;

b) definição dos procedimentos operacionais relativos às etapas do gerenciamento de resíduos sólidos
sob responsabilidade do gerador;

IV - identificação das soluções consorciadas ou compartilhadas com outros geradores;

V - ações preventivas e corretivas a serem executadas em situações de gerenciamento incorreto ou
acidentes;

Vl - metas e procedimentos relacionados a minimização da geração de resíduos sólidos e, observadas
as normas estabelecidas pelos órgãos do Sisnama, do SNVS e do Suasa, a reutilização e reciclagem;

VIl - se couber, ações relativas à responsabilidade compartilhada pelo ciclo de vida dos produtos, na
forma do art. 31;

VIII - medidas saneadorasdos passivos ambientais relacionados aos resíduos sólidos;

IX - periodicidadede sua revisão, observado, se couber, o prazo de vigência da respectiva licença de
operação a cargo dos órgãos do Sisnama.

5 1º O plano de gerenciamento de resíduos sólidos atenderá ao disposto no plano municipal de
gestão integrada de resíduos sólidos do respectivoMunicipio, sem prejuízo das normas estabelecidas pelos
órgãos do Sisnama, do SNVS e do Suasa.

5 29 A inexistência do plano municipal de gestão integrada de resíduos sólidos não obsta a
elaboração, a implementação ou a operacionalização do plano de gerenciamento de residuos sólidos.

& 3ª Serão estabelecidos em regulamento:

l - normas sobre a exigibilidade e o conteúdo do plano de gerenciamento de resíduos sólidos relativo à
atuação de cooperativas ou de outras formas de associação de catadores de materiais reutilizáveis e
recicláveis;

ll - critérios e procedimentos simplincados para apresentação dos planos de gerenciamento de
resíduos sólidos para microempresas e empresas de pequeno porte, assim consideradas as definidas nos
incisos i e li do art. 39 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, desde que as atividades
por elas desenvolvidas não gerem resíduos perigosos.

Art. 22. Para a elaboração, implementação, operacionalização e monitoramento de todas as etapas
do plano de gerenciamento de resíduos sólidos, nelas incluido o controle da disposição final ambientalmente
adequada dos rejeitos, será designado responsável técnico devidamente habilitado.

Art. 23. Os responsáveis por plano de gerenciamento de resíduos sólidos manterão atualizadas e
disponiveis ao órgão municipal competente, ao órgão licenciador do Sisnama e a outras autoridades,
informaçõescompletas sobre a implementação e a operacionalização do plano sob sua responsabilidade.

5 “lº Para a consecução do disposto no caput, sem prejuízo de outras exigências cabíveis por parte
das autoridades, será implementado sistema declaratório com periodicidade, no minimo, anual, na forma do
regulamento.

http://www.planalto.gov.br/ccivi1_03/_Ato2007-2010/2010/Lei/L12305htm 30/1/2012
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5 22 As informações referidas no caput serão repassadas pelos órgãos públicos ao Sinir, na orrna do
regulamento. ,

(,,

Art. 24. O plano de gerenciamento de resíduos sólidos e parte integrante do proc sso de
licenciamentoambiental do empreendimento ou atividade pelo órgão competente do Sisnama.

5 19 Nos empreendimentos e atividades não sujeitos a licenciamento ambiental, a aprovação do plano
de gerenciamento de residuos sólidos cabe à autoridade municipal competente.

5 29 No processo de licenciamento ambiental referido no 5 1ª a cargo de órgão federal ou estadual do
Sisnama, será assegurada oitiva do órgão municipal competente, em especial quanto à disposição final
ambientalmente adequada de rejeitos.

CAPÍTULO III

DAS RESPONSABILIDADES DOS GERADORES E DO PODER PÚBLICO

Seção l

DisposiçõesGerais

Art. 25. O poder público, o setor empresarial e a coletividade são responsáveis pela efetividade das
ações voltadas para assegurar a observância da Política Nacional de Resíduos Sólidos e das diretrizes e
demais determinações estabelecidas nesta Lei e em seu regulamento.

Art. 26. O titular dos serviços públicos de limpeza urbana e de manejo de resíduos sólidos e
responsável pela organização e prestação direta ou indireta desses serviços, observados o respectivo plano
municipal de gestão integrada de resíduos sólidos, a Lei nº 11.445 de 2007 e as disposições desta Lei e seu
regulamento.

Art. 27. As pessoas fisicas ou jurídicas referidas no art. 20 são responsáveis pela implementação e
operacionalização integral do plano de gerenciamento de resíduos sólidos aprovado pelo órgão competente
na forma do art. 24.

5 1º A contratação de serviços de coleta, armazenamento, transporte, transbordo, tratamento ou
destinação final de residuos sólidos, ou de disposição final de rejeitos, não isenta as pessoas físicas ou
jurídicas referidas no art. 20 da responsabilidade por danos que vierem a ser provocados pelo gerenciamento
inadequado dos respectivos residuos ou rejeitos.

$ 29 Nos casos abrangidos pelo art, 20, as etapas sob responsabilidade do gerador que forem
realizadas pelo poder público serão devidamente remuneradas pelas pessoas físicas ou jurídicas
responsaveis, observado o disposto no ª 5º do art. 19.

Art. 28. O gerador de resíduos sólidos domiciliares tem cessada sua responsabilidade pelos resíduos
com a disponibilização adequada para a coleta ou, nos casos abrangidos pelo art. 33, com a devolução.

Art. 29. Cabe ao poder público atuar, subsidiariamente, com vistas a minimizar ou cessar o dano, logo
que tome conhecimento de evento lesivo ao meio ambiente ou à saúde pública relacionado ao
gerenciamento de resíduos sólidos.

Parágrafo único. Os responsáveis pelo dano ressarcirão integralmente o poder público pelos gastos
decorrentes das ações empreendidas na forma do caput.

Seção ll

Da Responsabilidade Compartilhada

http://www.planalto.gov.br/ccivi1_03/_At02007-2010/2010/Lei/L12305.htm 30/1/2012
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«“ “E?Art. 30. É instituída a responsabilidade compartilhada pelo CICIO de Vida dos %dutó's,“ a ser
implementada de forma individualizada e encadeada, abrangendo os fabiiwhtés, ”impo adores,
distribuidorese comerciantes, os consumidores e os titulares dos serviços públicos de limpeza urba e de
manejo de residuos sólidos, consoante as atribuições e procedimentos previstos neSta Seção. ,

Parágrafo único. A responsabilidade compartilhadapelo ciclo de vida dos produtos tem por objetivo:

l - compatibilizar interesses entre os agentes econômicos e sociais e os processos de gestão
empresarial e mercadológicacom os de gestão ambiental, desenvolvendo estratégias sustentáveis;

Il - promover o aproveitamento de resíduos sólidos, direcionando—os para a sua cadeia produtiva ou
para outras cadeias produtivas;

lIl - reduzir a geração de resíduos sólidos, o desperdício de materiais, a poluição e os danos
ambientais;

IV — incentivar a utilização de insumos de menor agressividade ao meio ambiente e de maior
sustentabilidade;

V - estimular o desenvolvimento de mercado, a produção e o consumo de produtos derivados de
materiais reciclados e recicláveis;

VI - propiciar que as atividades produtivasalcancem eficiência e sustentabilidade;

Vll - incentivar as boas práticas de responsabilidade socioambiental.

Art. 31. Sem prejuízo das obrigações estabelecidas no plano de gerenciamento de residuos sólidos e
com vistas a fortalecer a responsabilidade compartilhada e seus objetivos, os fabricantes, importadores,
distribuidorese comerciantes tem responsabilidade que abrange:

I - investimento no desenvolvimento, na fabricação e na colocação no mercado de produtos:

a) que sejam aptos, apos o uso pelo consumidor, a reutilização, à reciclagem ou a outra forma de
destinação ambientalmente adequada;

b) cuja fabricação e uso gerem a menor quantidade de residuos sólidos possível;

ll - divulgação de informações relativas às formas de evitar, reciclar e eliminar os resíduos sólidos
associados a seus respectivos produtos;

III — recolhimento dos produtos e dos resíduos remanescentes após o uso, assim como sua
subsequente destinação final ambientalmente adequada, no caso de produtos objeto de sistema de logística
reversa na forma do art. 33;

N - compromisso de, quando firmados acordos ou termos de compromisso com o Município, participardas ações previstas no piano municipal de gestão integrada de resíduos sólidos, no caso de produtos ainda
não inclusos no sistema de logística reversa.

Art. 32. As embalagens devem ser fabricadas com materiais que propiciem a reutilização ou a
reciclagem.

5 19 Cabe aos respectivos responsáveis assegurarque as embalagens sejam:

l - restritas em volume e peso as dimensões requeridas à proteção do conteúdo e à comercializaçãodo produto;

ll - projetadas de forma a serem reutilizadas de maneira tecnicamente viável e compativel com as

http://www.planalto.gov.br/ccivi1_03/_At02007-2010/2010/Lei/L12305.htm 30/1 /20 l 2
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exigencias aplicáveis ao produto que contêm; [ Ã
lll - recicladas, se a reutilização não for possível.

5 2º O regulamento disporá sobre os casos em que, por razões de ordem técnica ou
ecouàmica,

não
seja viável a aplicação do disposto no caput [

9 Sº É responsável pelo atendimento do disposto neste artigo todo aquele que:

I - manufatura embalagens ou fornece materiais para a fabricação de embalagens;

II - coloca em circulação embalagens, materiais para a fabricação de embalagens ou produtos
embalados, em qualquer fase da cadeia de comércio.

Art. 33. São obrigados a estruturar e implementarsistemas de logistica reversa, mediante retorno dos
produtos após o uso pelo consumidor, de forma independente do serviço público de limpeza urbana e de
manejo dos residuos sólidos, os fabricantes, importadores,distribuidores e comerciantes de:

I - agrotóxicos, seus resíduos e embalagens, assim como outros produtos cuja embalagem, após o
uso, constitua residuo perigoso, observadas as regras de gerenciamento de resíduos perigosos previstas em
lei ou regulamento, em normas estabelecidas pelos órgãos do Sisnama, do SNVS e do Suasa, ou em
normas técnicas;

ll - pilhas e baterias;

Ill - pneus;

IV - óleos lubrificantes, seus resíduos e embalagens;

- lâmpadas fluorescentes, de vapor de sódio e mercúrio e de luz mista;

VI — produtos eletroeletrônicose seus componentes.

5 19 Na forma do disposto em regulamento ou em acordos setoriais e termos de compromisso
firmados entre o poder público e o setor empresarial, os sistemas previstos no caput serão estendidos a
produtos comercializados em embalagens plásticas, metálicas ou de vidro, e aos demais produtos e
embalagens, considerando, prioritariamente, o grau e a extensão do impacto a saúde pública e ao meio
ambiente dos resíduos gerados.

g 29 A definição dos produtos e embalagens a que se refere o é 19 considerará a viabilidade técnica e
económica da logística reversa, bem como o grau e a extensão do impacto a saúde pública e ao meio
ambiente dos resíduos gerados.

& 39 Sem prejuízo de exigências especihcas fixadas em lei ou regulamento, em normas estabelecidas
pelos órgãos do Sisnama e do SNVS, ou em acordos setoriais e termos de compromisso firmados entre o
poder público e o setor empresarial, cabe aos fabricantes, importadores, distribuidores e comerciantes dos
produtos a que se referem os incisos “, III, V e V! ou dos produtos e embalagens a que se referem os incisos
I e N do caput e o 5 iº tomar todas as medidas necessárias para assegurar a implementação e
operacionalização do sistema de logistica reversa sob seu encargo, consoante o estabelecido neste artigo,
podendo, entre outras medidas:

I - implantar procedimentos de compra de produtos ou embalagens usados;

Il - disponibilizar postos de entrega de residuos reutilizáveis e recicláveis;

lIl - atuar em parceria com cooperativas ou outras formas de associação de catadores de materiais
reutilizáveis e recicláveis, nos casos de que trata o ª 1ª.
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5 4º Os consumidores deverão efetuar a devolução após o uso, aos comerciantes ou dªlibuidores,

dos produtos e das embalagens a que se referem os incisos I a VI do caput, e de outros produtos ou
embalagens objeto de logistica reversa, na forma do 5 1ª.

5 Sº Os comerciantes e distribuidores deverão efetuar a devolução aos fabrican s ou aos
importadores dos produtos e embalagens reunidos ou devolvidos na forma dos 55 3º e 49.

5 6º Os fabricantes e os importadores darão destinação ambientalmente adequada aos produtos e as
embalagens reunidos ou devolvidos, sendo o rejeito encaminhado para a disposição hnal ambientalmente
adequada, na forma estabelecida pelo órgão competente do Sisnama e, se houver, pelo plano municipal de
gestão integrada de residuos sólidos.

ã ?º Se o titular do serviço público de limpeza urbana e de manejo de resíduos sólidos, por acordo
setorial ou termo de compromisso firmado com o setor empresarial, encarregar-se de atividades de
responsabilidade dos fabricantes, importadores, distribuidores e comerciantes nos sistemas de logística
reversa dos produtos e embalagens a que se refere este artigo, as ações do poder público serão
devidamente remuneradas, na forma previamente acordada entre as partes.

5 eº Com exceção dos consumidores, todos os participantes dos sistemas de logística reversa
manterão atualizadas e disponíveis ao órgão municipal competente e a outras autoridades informações
completas sobre a realização das ações sob sua responsabilidade.

Art. 34. Os acordos setoriais ou termos de compromisso referidos no inciso IV do caput do art. 31 e
no 5 lª do art. 33 podem ter abrangência nacional, regional, estadual ou municipal.

5 tº Os acordos setoriais e termos de compromisso firmados em âmbito nacional têm prevalencia
sobre os firmados em âmbito regional ou estadual, e estes sobre os firmados em âmbito municipal.

5 29 Na aplicação de regras concorrentes consoante o 5 19, os acordos firmados com menor
abrangência geográfica podem ampliar, mas não abrandar, as medidas de proteção ambiental constantes
nos acordos setoriais e termos de compromisso firmados com maior abrangência geografica.

Art. 35. Sempre que estabelecido sistema de coleta seletiva pelo plano municipal de gestão integrada
de resíduos sólidos e na aplicação do art. 33, os consumidores são obrigados a:

l - acondicionar adequadamente e de forma diferenciada os resíduos sólidos gerados;

II - disponibilizar adequadamente os resíduos sólidos reutilizáveis e recicláveis para coleta ou
devolução.

Parágrafo único. O poder público municipal pode instituir incentivos econômicos aos consumidores
que participam do sistema de coleta seletiva referido no caput, na forma de lei municipal.

Art. 36. No âmbito da responsabilidade compartilhada pelo ciclo de vida dos produtos, cabe ao titular
dos serviços públicos de limpeza urbana e de manejo de resíduos sólidos, observado, se houver, o plano
municipal de gestão integrada de resíduos sólidos:

I - adotar procedimentos para reaproveitar os residuos sólidos reutilizáveis e recicláveis oriundos dos
serviços públicos de limpeza urbana e de manejo de resíduos sólidos;

II - estabelecer sistema de coleta seletiva;

Ill - articular com os agentes econômicos e sociais medidas para viabilizar o retorno ao ciclo produtivo
dos residuos sólidos reutilizáveis e recicláveis oriundos dos serviços de limpeza urbana e de manejo de
residuos sólidos;

IV - realizar as atividades definidas por acordo setorial ou termo de compromisso na forma do 5 79 do
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V - implantar sistema de compostagem para resíduos sólidos orgânicos e articular com os gentes
econômicos e sociais formas de utilização do composto produzido; .

art. 33, mediante a devida remuneração pelo setor empresarial;
" ]

Vl - dar disposição final ambientalmente adequada aos resíduos e rejeitos oriundos
dos/serviços

públicos de limpeza urbana e de manejo de resíduos sólidos.

5 lº Para o cumprimento do disposto nos incisos I a IV do caput, o titular dos serviços públicos de
limpeza urbana e de manejo de resíduos sólidos priorizará a organização e o funcionamentode cooperativas
ou de outras formas de associação de catadores de materiais reutilizáveis e recicláveis formadas por
pessoas fisicas de baixa renda, bem como sua contratação.

5 29 A contratação prevista no ª 1º e dispensável de licitação, nos termos do inciso XXVII do art. 24
da Lei nº 8.666. de 21 de iunho de 1993.

CAPÍTULO IV

DOS RESÍDUOS PERIGOSOS

Art. 37. A instalação e o funcionamento de empreendimento ou atividade que gere ou opere com
resíduos perigosos somente podem ser autorizados ou licenciados pelas autoridades competentes se o
responsável comprovar, no minimo, capacidade técnica e econômica, alem de condições para prover os
cuidados necessários ao gerenciamento desses resíduos.

Art. 38. As pessoas jurídicas que operam com resíduos perigosos, em qualquer fase do seu
gerenciamento, são obrigadas a se cadastrar no Cadastro Nacional de Operadores de Reslduos Perigosos.

5 1º O cadastro previsto no caput será coordenado pelo órgão federal competente do Sisnama e
implantado de forma conjunta pelas autoridades federais, estaduais e municipais.

5 29 Para o cadastramento, as pessoas jurídicas referidas no caput necessitam contar com
responsável técnico pelo gerenciamento dos residuos perigosos, de seu próprio quadro de funcionários ou
contratado, devidamente habilitado, cujos dados serão mantidos atualizados no cadastro.

5 39 O cadastro a que se refere o caput e parte integrante do Cadastro Tecnico Federal de Atividades
Potencialmente Poluidoras ou Utilizadoras de Recursos Ambientais e do Sistema de Informações previsto no
art. 12.

Art. 39. As pessoas jurídicas referidas no art. 38 são obrigadas a elaborar plano de gerenciamento de
residuos perigosos e submete-lo ao órgão competente do Sisnama e, se couber, do SNVS, observado o
conteúdo minimo estabelecido no art. 21 e demais exigências previstas em regulamento ou em normas
técnicas.

5 1º O plano de gerenciamento de resíduos perigosos a que se refere o caput poderá estar inserido
no plano de gerenciamento de resíduos a que se refere o art. 20.

5 29 Cabe às pessoas jurídicas referidas no art. 38:

l - manter registro atualizado e facilmente acessivel de todos os procedimentos relacionados a
implementação e à operacionalização do plano previsto no caput;

Il - informar anualmente ao órgão competente do Sisnama e, se couber, do SNVS, sobre a
quantidade, a natureza e a destinação temporária ou final dos resíduos sob sua responsabilidade;

III - adotar medidas destinadas a reduzir o volume e a periculosidade dos residuos sob sua
responsabilidade, bem como a aperfeiçoar seu gerenciamento;
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IV - informar imediatamente aos órgãos competentes sobre a ocorrência deacident s ou outros

sinistros relacionados aos resíduos perigosos.

5 Sº Sempre que solicitado pelos órgãos competentes do Sisnama e do SNVS, será assegur
acesso para inspeção das instalações e dos procedimentos relacionados à implementação ã
operacionalização do plano de gerenciamento de resíduos perigosos.

'

5 49 No caso de controle a cargo de órgão federal ou estadual do Sisnama e do SNVS, as
informações sobre o conteúdo, a implementação e a operacionalização do plano previsto no caput serão
repassadas ao poder público municipal, na forma do regulamento.

Art. 40. No licenciamento ambiental de empreendimentos ou atividades que operem com residuos
perigosos, o órgão licenciador do Sisnama pode exigir a contratação de seguro de responsabilidade civil por
danos causados ao meio ambiente ou à saúde pública, observadas as regras sobre cobertura e os limites
máximos de contratação fixados em regulamento.

Parágrafo único. O disposto no caput considerará o porte da empresa, conforme regulamento.

Art. 41. Sem prejuízo das iniciativas de outras esferas governamentais, o Governo Federal deve
estruturar e manter instrumentos e atividades voltados para promover a descontaminação de áreas órfãs.

Parágrafo único. Se, após descontaminação de sítio órfão realizada com recursos do Governo
Federal ou de outro ente da Federação, forem identificados os responsáveis pela contaminação, estes
ressarcirão integralmenteo valor empregado ao poder público.

CAPÍTULOV

DOS INSTRUMENTOS ECONÓMICOS

Art. 42. O poder público poderá instituir medidas indutoras e linhas de financiamento para atender,
prioritariamente, as iniciativas de:

I - prevenção e redução da geração de resíduos sólidos no processo produtivo;

ll - desenvolvimentode produtos com menores impactos à saúde humana e a qualidade ambiental em
seu ciclo de vida;

lll - implantação de infraestrutura fisica e aquisição de equipamentos para cooperativas ou outras
formas de associação de catadores de materiais reutilizáveis e recicláveis formadas por pessoas fisicas de
baixa renda;

IV - desenvolvimento de projetos de gestão dos resíduos sólidos de caráter intermunicipal ou, nos
termos do inciso I do caput do art. 11, regional;

V - estruturação de sistemas de coleta seletiva e de logística reversa;

Vl - descontaminação de áreas contaminadas, incluindo as áreas órfãs;

Vll - desenvolvimentode pesquisas voltadas para tecnologias limpas aplicáveis aos residuos sólidos;

VIiI - desenvolvimento de sistemas de gestão ambiental e empresarial voltados para a melhoria dos
processos produtivos e ao reaproveitamento dos residuos.

Art. 43. No fomento ou na concessão de incentivos creditlcios destinados a atender diretrizes desta
Lei, as instituições oficiais de crédito podem estabelecer critérios diferenciados de acesso dos beneficiários
aos créditos do Sistema Financeiro Nacional para investimentosprodutivos.
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Art. 44. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, no âmbito de suas
competenãas,poderão instituir normas com o objetivo de conceder incentivos fiscais, financeiros ou 'creditíclos, respeit 5

as limitações da Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal), a:

l - indústrias e entidades dedicadas a reutilização, ao tratamento e à reciclagem de residuos sólidos
produzidos no território nacional;

ll - projetos relacionados à responsabilidade pelo ciclo de vida dos produtos, prioritariamente em
parceria com cooperativas ou outras formas de associação de catadores de materiais reutilizáveis e
recicláveis formadas por pessoas físicas de baixa renda;

lll - empresas dedicadas a limpeza urbana e a atividades a ela relacionadas.

Art. 45. Os consórcios públicos constituídos, nos termos da Lei nº 11.107 de 2005, com o objetivo de
viabilizar a descentralização e a prestação de serviços públicos que envolvam resíduos sólidos, tem
prioridade na obtenção dos incentivos instituidos pelo Governo Federal.

Art. 46. O atendimento ao disposto neste Capitulo será efetivado em consonância com a Lei
Complementar nº 101, de 2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal), bem como com as diretrizes e objetivos do
respectivo plano plurianual, as metas e as prioridades fixadas pelas leis de diretrizes orçamentárias e no
limite das disponibilidadespropiciadas pelas leis orçamentárias anuais.

CAPITULOVl

DAS PROIBIÇÓES

Art. 47. São proibidas as seguintes formas de destinação ou disposição final de resíduos sólidos ou
rejeitos:

l - lançamento em praias, no mar ou em quaisquer corpos hídricos;

ll - lançamento in natura a céu aberto, excetuados os resíduos de mineração;

lll - queima a céu aberto ou em recipientes, instalações e equipamentos não licenciados para essa
finalidade;

lV - outras formas vedadas pelo poder público.

5 19 Quando decretada emergência sanitária, a queima de resíduos a céu aberto pode ser realizada,
desde que autorizada e acompanhada pelos órgãos competentes do Sisnama, do SNVS e, quando couber,
do Suasa.

5 29 Assegurada a devida impermeabilização, as bacias de decantação de residuos ou rejeitos
industriais ou de mineração, devidamente licenciadas pelo órgão competente do Sisnama, não são
consideradas corpos hídricos para efeitos do disposto no inciso I do caput.

Art. 48. São proibidas, nas areas de disposição final de resíduos ou rejeitos, as seguintes atividades:

l - utilização dos rejeitos dispostos como alimentação;

ll — catação, observado o disposto no inciso V do art. 17;

III - criação de animais domésticos;

lV — fixação de habitações temporárias ou permanentes;

V - outras atividades vedadas pelo poder público.
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Art. 49. É proibida a importação de resíduos sólidos perigosos e rejeitos bem como de resíduos
sólidos cujas características causem dano ao meio ambiente à saúde pública e animal e a sanidade v getal
ainda que para tratamento reforma, reúso, reutilização ou recuperação.

TÍTULO IV L'

DISPOSIÇÓES TRANSITÓRIAS E FINAIS

Art. 50. A inexistência do regulamento previsto no 5 Sº do art. 21 não obsta a atuação, nos termos
desta Lei, das cooperativas ou outras formas de associação de catadores de materiais reutilizáveis e
recicláveis.

Art. 51. Sem prejuízo da obrigação de, independentemente da existência de culpa, reparar os danos
causados, a ação ou omissão das pessoas físicas ou jurídicas que importe inobservânciaaos preceitos desta
Lei ou de seu regulamento sujeita os infratores às sanções previstas em lei, em especial às fixadas na ªnº
9.605, de 12 de fevereiro de 1998, que “dispõe sobre as sanções penais e administrativas derivadas de
condutas e atividades lesivas ao meio ambiente, e da outras providências”, e em seu regulamento.

Art. 52. A observância do disposto no caput do art. 23 e no 5 2º do art. 39 desta Lei é considerada
obrigação de relevante interesse ambiental para efeitos do art. 68 da Lei nº 9.605, de 1998, sem prejuízo da
aplicação de outras sanções cabíveis nas esferas penal e administrativa.

Art. 53. O 5 1º do art. 56 da Lei nº 9.605, de 12 de fevereiro de 1998, passa a vigorar com a seguinte
redação:

5 1ª Nas mesmas penas incorre quem:

| - abandona os produtos ou substâncias referidos no caput ou os utiliza
em desacordo com as normas ambientais ou de segurança;

II - manipula, acondiciona, armazena, coleta, transporta, reutiliza, recicla ou
dá destinação final a resíduos perigosos de forma diversa da estabelecida em lei
ou regulamento.

.............................................................................................
" (NR)

Art. 54. A disposição final ambientalmente adequada dos rejeitos, observado o disposto no 5 1º do
art. 99, deverá ser implantada em até 4 (quatro) anos após a data de publicaçãodesta Lei.

Art. 55. O disposto nos arts. 16 e 1ª entra em vigor 2 (dois) anos após a data de publicação desta
Lei.

Art. 56. A logística reversa relativa aos produtos de que tratam os incisos V e VI do caput do art. 33
será implementada progressivamente segundo cronograma estabelecido em regulamento.

Art. 57. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 2 de agosto de 2010; 1892 da Independência e 1229 da República.

LUlZ INÁCIO LULA DA SILVA
Rafael Thomaz Favetti
Guido Mantega
José Gomes Temporão
Miguel Jorge
Izabella Mônica Vieira Teixeira
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João Reis Santana Filho ª, íMarcio Fortes de Almeida ( 7
AlexandreRocha Santos Padilha

Este texto não substitui o publicado no DOU de 3.8.2010
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LEI Nº' 10.954. , DE 28 .DE JANEIRO DE 1991
(Projeto de Lei n? 299/891do Vereador Adriano Diogo)

Dispõe sobre a coleta seletiva Cc lixo ig
dustrial, comercial e residencial.

LUIZA ERUNDINA DE SOUSA, Prefeita do Municipio de São Pag
10, usando das atribuições 'que lhe são conferidas por lei.
Faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 28 de de—

zembro de 1990, decretou e eu promulgo a seguinte lei:
_

Art. 1? - A coleta do lixo industrial, cº
mercial e residencial, na cidade de São Paulo, será efetu
ada de forma seletiva. -

Parágrafo único-— Entende—se por coleta
seletiva o procedimento de separação na origem, do lixo a
ser coletado, em orgânico e inorganico.

— Art. 29 — o lixo e resíduos residenciais
e'comerciais, regularmente coletados nas zonas de coleta
noturna, serão apresentados em sacos (VETADO).

g 19 .- Os sacos (VETADO) terão cºres dis
tintas, padronizadas, para a identificação do conteúdo o?
gânico ou inorgânico dos,mesmos.

—

º 29 — As zonas de coleta não enquadradas
neste artigo terao o prazo de um ano, a partir da vigên—

cia desta lei, para implantar o processo de coleta selg
t va. Art. 39 — O lixo a ser coletado nos. esta
belecimentos industriais e similares serão apresentados
em containers.

.
5 19 — Cada container terã 'uma inscrição

indicando o tipo de material que contêm. .

5 29 — Não será permitida a colocação de
materiais diferentes em um mesmo container.

' Art. 4? - Os infratores ficam sujeitos &

aplicação das multas e demais penalidades previstas em

lei. Art. 59 - Fica permitida' a inscrição -de
publicidade nos sacos (VETADO), de que trata o art.29,
quando destinados ã distribuição gratuita,.mediante auto—
rização prévia da Prefeitura de Sao Paulo.

Parágrafo único — Os SaCOS'KVETADO) para
distribuição gratuita deverão obedecer às especificaçoes
técnicas fixadas pela Associação Brasileira de Normas Tag
nicas (ABNT).

Art. 6? - (VETADO).
. Art. 79 — Esta lei entra em vigor 90 dias

após a sua publicação. -
Art. 8? - Revogam—se as disposiçoes em

contrário.
PREFEITURA DO MUNICIPIO DE são PAULO, aos 28 de janeiro
de 1991, 4389 da fundação de São Paulo.
LUIZA ERUNDINA DE SOUSA, PREFEITA _

WALTER PIVA RODRIGUES, Respondendo pelo Cargo de Secreta—
rio'dos Negócios Jurídicos
AMIR ANTONIO KHAIR, Secretãrio das Finanças
LÚCIO GREGORI, Secretário de Serviços-e Obras _
JOSE CARLOS PEGOLARO, Secretário das Administraçoes Regiº
nais . , _

LAURA BERNARDES, Respondendo pelo cargo de Secretaria dos
Negócios Extraordinários
Eublicada na Secretaria do Governo Municipal, em 23 de
janeiro de 1991. - _

' ALBA REGINA DO VAL, Respondendo pelo Cargo de Secretaria
! do Governo Municipal
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CâmaraMunicipal de São Paulo

Base de dados : legis

Total de referências : 1 í

1/1
Titulo:

Ementa:

Projeto:
Autor(es):
Alterações:
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Page 1 of 1

Câmara Municipal de São Paulo
-_ __ a;),

.! .,”mV!Pesquisa : 13111
1

,,

LEI Nº 13.111 14/03/2001 (ver documento)
Sem revogação expressa
Dispoe sobre a obrigatoriedade do recolhimento de pilhas, baterias e congeneres, quando
descarregadas.
Projeto de Lei Nº 426/1995 (ver documento)
Gilson Barreto
Lei 13.719/2004 - Altera e complementa esta Lei. (ver documento)

[ãªLk]

30/11/2011
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LEI 13.111 DE 14 DE MARÇO DE 2001.
(PROJETO DE LEI 426/95)
(VEREADOR GILSON BARRETO)

__

Dispõe sobre a obrigatoriedadedo recolhimento de pilhas, baterias e congêneres, quando
descarregadas.
José Eduardo Cardozo, Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, faz saber que a
Câmara Municipal de São Paulo, de acordo com o g 70 do art. 42 da Lei Orgânica do
Município de São Paulo, promulga a seguinte lei:
Art. 1o — Os comerciantesde pilhas, pequenas baterias alcalinas e congêneres ficam, a
partir da vigência desta lei, obrigados a aceitar, como depositários, esses produtos quando
já descarregados, para seu posterior recolhimento por seus fabricantes ou revendedores.
Art. 20 - Todo estabelecimento que comercializar esse tipo de produto, deverá dispor de
local próprio contendo recipiente apropriado, tipo urna,devidamente identificado e
sinalizado, para depósito desses produtos pela população, ficando expressamente proibida a
sua posterior destinação como lixo comum.
Art. 3º - Aos fabricantes ou revendedores desses produtos fica obrigatório o recolhimento
daqueles depositados nos estabelecimentos comerciais, independentemente de sua origem
industrial, todas as vezes que forem repor a mercadoria nesses estabelecimentos, deles se
responsabilizando a reciclar ou dar destinação final adequada, de acordo com a legislação
sanitária e de controle da poluição ambiental em vigor.
Art. 4º - O descumprimentodo disposto nesta lei acarretará ao estabelecimento comercial
multa equivalente a 250 (duzentos e cinquenta) Unidades Fiscal de Referência (UFIR),
quando constatada a falta do recipiente exigido no artigo 20, bem como em igual
importância ao revendedor ou fabricante fornecedor do estabelecimento, quando este deixar
de efetuar a coleta periódica desses produtos.
Art. Sº - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de dotações
orçamentárias próprias.
Art. 60 — Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em
contrário.
Câmara Municipal de São Paulo, 14 de março de 2001.
O Presidente,
José Eduardo Cardozo
Publicada na Diretoria Geral da Câmara Municipal de São Paulo, em 14 de março de 2001.
A Diretora Geral,
Sônia Maria VerzoIIa
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LEI N0 13.193, 23 DE OUTUBRO DE 2001 y
(Projeto de Lei nº 802/98, da Vereadora Ana Martins « PC do B) :

Altera a ementa e o artigo lº da Lei nº 10.954, de 28 de janeiro de 1991, que dispõe
sobre a coleta seletiva do lixo industria/, comercial e residencial.

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal de São Paulo, nos termos do disposto
no inciso I do artigo 84 do seu Regimento Interno, decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. lº - A ementa e o artigo 1o da Lei nº 10.954, de 28 de janeiro de 1991, passam a ter a
seguinte redação:
"Dispõe sobre a coleta seletiva do lixo industrial, comercial, residencial e de serviços,
inclusive dos órgãos públicos.
Art. lº - A coleta do lixo industrial, comercial, residencial e de serviços, inclusive o
produzido pelos órgãos públicos, na cidade de São Paulo, será efetuada de forma seletiva.
g lº - Entende-se por coleta seletiva o procedimento de separação, na origem, do lixo a ser
coletado, em orgânico e inorgânico.
& 2º - Será realizada campanha prévia esclarecendo a importância da coleta seletiva e
incentivando sua prática.
5 30 - A campanha a ser realizada nas escolas integrantes da rede pública municipal, deverá
incluir semana de atividades desenvolvidas pelos alunos, relacionadas ao tema meio
ambiente ecologicamente equilibrado.".
Art. 2o - As despesas decorrentes da aplicação desta lei correrão por conta das dotações
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 3º — Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em
contrário.

, N
PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SAO PAULO, aos 23 de outubro de 2001, 4480 da fundação
de São Paulo.
MARTA SUPLICY, PREFEITA
ANlNIA EMILIA CORDELLI ALVES, Secretária dos Negócios Jurídicos
JOAO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico
JORGE FONTES HEREDA, Secretário de Serviços e Obras
Publicada na Secretaria do Goyerno Municipal, em 23 de outubro de 2001.
RUI GOETHE DA COSTA FALCAO, Secretário do Governo Municipal
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LEI Nº 13.430, DE 13 DE SETEMBRO DE 2002
(Projeto de Lei nº 290/02, do Executivo)

Plano Diretor Estratégico.
MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 23 de agosto 2002,
decretou e eu promulgo a seguinte lei:
TÍTULO I

A

DA CONCEITUAÇÃO, FINALIDADE, ABRANGENCIA E OBJETIVOS GERAIS DO PLANO
DIRETOR ESTRATEGICO
CAPÍTULO I

N
DA CONCEITUAÇAO
Art. 1º - Esta lei institui o Plano Diretor Estratégico e o Sistema de Planejamento e Gestão
do Desenvolvimento Urbano do Município de São Paulo.
Art. 2o - O Plano Diretor Estratégico é instrumento global e estratégico da politica de
desenvolvimento urbano, determinante para todos os agentes públicos e privados que
atuamno Município.
& lº - O Plano Diretor Estratégico é parte integrante do processo de planejamento
municipal, devendo o Plano Plurianual, as Diretrizes Orçamentárias e o Orçamento Anual
incorporar as diretrizes e as prioridades nele contidas.
lj 20 — Além do Plano Diretor Estratégico, o processo de planejamento municipal
compreende, nos termos do artigo 4º da Lei Federal nº 10.257, de 10 de julho de 2001 —

Estatuto da Cidade, os seguintes itens:
I — disciplina do parcelamento, do uso e da ocupação do solo;
II - zoneamento ambiental;
III - plano plurianual;
IV — diretrizes orçamentárias e orçamento anual;
V - gestão orçamentária participativa;
VI - planos, programas e projetos setoriais;
VII — planos e projetos regionais a cargo das Subprefeituras e planos de bairros;
VIII — programas de desenvolvimento econômico e social.
5 30 - O Plano Diretor Estratégico do Município deverá observar os seguintes instrumentos:
I — planos nacionais, regionais e estaduais de ordenação do território e de desenvolvimento
econômico e social;
II - planejamento da região metropolitana de São Paulo.
Art. 3º - O Plano Diretor Estratégico abrange a totalidade do território do Município,
definindo:
I - a política de desenvolvimento urbano do município;
11 - a função social da propriedade urbana;
III - as políticas públicas do Município;
IV - o plano urbanístico—ambiental;
V - a gestão democrática.
Art. 4º - Entende-se por Sistema de Planejamento e Gestão o conjunto de órgãos, normas,
recursos humanos e técnicos objetivando a coordenação das ações dos setores público e
privado, e da sociedade em geral, a integração entre os diversos programas setoriais e a
dinamização e modernização da ação governamental.
Parágrafo único - O Sistema de Planejamento e Gestão, conduzido pelo setor público,
deverá garantir a necessária transparência e a participação dos cidadãos e de entidades
representativas.
Art. Sº - Este Plano Diretor Estratégico parte da realidade do Município e tem como prazos:
I — 2006 para o desenvolvimento das ações estratégicas previstas, proposição de ações para
o próximo período e inclusão de novas áreas passíveis de aplicação dos instrumentos do
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III - interromper o processo de impermeabilização do solo; .
IV — conscientizar a população quanto à importância do escoamento das águas pluviais;
V - criar e manter atualizado cadastro da rede e instalações de drenagem em sistema
georreferenciado.
Art. 68 - São diretrizes para o Sistema de Drenagem Urbana:
I — o disciplinamento da ocupação das cabeceiras e várzeas das bacias do Município,
preservando a vegetação existente e visando à sua recuperação;
II — a implementação da fiscalização do uso do solo nas faixas sanitárias, várzeas e fundos
de vale e nas áreas destinadas à futura construção de reservatórios;
III - a definição de mecanismos de fomento para usos do solo compatíveis com áreas de
interesse para drenagem, tais como parques lineares, área de recreação e lazer, hortas
comunitárias e manutenção da vegetação nativa;
IV - o desenvolvimento de projetos de drenagem que considerem, entre outros aspectos, a
mobilidade de pedestres e portadores de deficiência física, a paisagem urbana e o uso para
atividades de lazer;
V — a implantação de medidas não-estruturais de prevenção de inundações, tais como
controle de erosão, especialmente em movimentos de terra, controle de transporte e
deposição de entulho e lixo, combate ao desmatamento, assentamentos clandestinos e a
outros tipos de invasões nas áreas com interesse para drenagem;
VI — o estabelecimentode programa articulando os diversos níveis de governo para a
implementação de cadastro das redes e instalações.
Art. 69 - São ações estratégicas necessárias para o Sistema de Drenagem Urbana:
[ — elaborar e implantar o Plano Diretor de Drenagem do Município de São Paulo - PDDMSP
integrado com o Plano Diretor de Macrodrenagem da Bacia Hidrográfica do Alto Tietê -
PDMAT;
II - preservar e recuperar as áreas com interesse para drenagem, principalmente às
várzeas, faixas sanitárias e fundos de vale;
III — implantar sistemas de retenção temporária das águas pluviais (piscinões);
IV — desassorear, limpar e manter os cursos d'água, canais e galerias do sistema de
drenagem;
v - implantar os elementos construídos necessários para complementação do sistema de
drenagem na Macrozona de Estruturação Urbana;
VI - introduzir o critério de "impacto zero" em drenagem, de forma que as vazões
ocorrentes não sejam majoradas;
VII - permitir a participação da iniciativa privada na implementação das ações propostas,
desde que compativel com o interesse público;
VIII — promover campanhas de esclarecimento público e a participação das comunidades no
planejamento, implantação e operação das ações contra inundações;
IX - regulamentar os sistemas de retenção de águas pluviais nas áreas privadas e públicas
controlando os lançamentos de modo a reduzir a sobrecarga no sistema de drenagem
urbana;
X — revisar e adequar a legislação voltada à proteção da drenagem, estabelecendo
parâmetros de tratamento das áreas de interesse para drenagem, tais como faixas
sanitárias, várzeas, áreas destinadas à futura construção de reservatórios e fundos de vale;
XI - adotar, nos programas de pavimentação de vias locais e passeios de pedestres, pisos
drenantes e criar mecanismos legais para que as áreas descobertas sejam pavimentadas
com pisos drenantes;
XII — elaborar o cadastro de rede e instalações de drenagem.
SUBSEÇÃO v ,DOS RESIDUOS SOLIDOS
Art. 70 - São objetivos relativos à política de Resíduos Sólidos:
I — proteger a saúde humana por meio do controle de ambientes insalubres derivados de
manejo e destinação inadequados de resíduos sólidos;
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II - promover um ambiente limpo e bonito por meio do gerenciamento eficazdos resíduos
sólidos e recuperação do passivo paisagístico e ambiental;
III — erradicar o trabalho infantil pela inclusão social da familia que sobrevive com a
comercialização de residuos;
IV — implantar mecanismos de controle social do Estado e dos serviços contratados;
V - preservar a qualidade dos recursos hídricos pelo controle efetivo do descarte de resíduos
em áreas de mananciais;
VI — implementar uma gestão eficiente e eficaz do sistema de limpeza urbana;
VII - promover oportunidades de trabalho e renda para a população de baixa renda pelo
aproveitamentode resíduos domiciliares, comerciais e de construção civil, desde que
aproveitáveis, em condições seguras e saudáveis;
VIII - minimizar a quantidade de resíduos sólidos por meio da prevenção da geração
excessiva, incentivo ao reuso e fomento à reciclagem;
IX - minimizar a nocividade dos resíduos sólidos por meio do controle dos processos de
geração de resíduos nocivos e fomento à busca de alternativas com menor grau de
nocividade;
X - implementar o tratamento e o depósito ambientalmenteadequados dos resíduos
remanescentes;
XI - controlar a disposição inadequada de resíduos pela educação ambiental, oferta de
instalações para disposição de resíduos sólidos e fiscalização efetiva;
XII - recuperar áreas públicas degradadas ou contaminadas;
XIII — repassar o custo das externalidadesnegativas aos agentes responsáveis pela
produção de resíduos que sobrecarregamas finanças públicas.
Art. 71 - São diretrizes para a politica de Resíduos Sólidos:
I - o controle e a fiscalização dos processos de geração de resíduos sólidos, incentivando a
busca de alternativas ambientalmente adequadas;
II - a garantia do direito de toda a população, inclusive dos assentamentos não
urbanizados, à eqúidade na prestação dos serviços regulares de coleta de lixo;
III - a promoção da sustentabilidadeambiental, social e econômica na gestão dos resíduos;
IV — a garantia de metas e procedimentos de reintrodução crescente no ciclo produtivo dos
resíduos recicláveis, tais como metais, papéis e plásticos, e a compostagem de resíduos
orgânicos;
V - o desenvolvimento de alternativas para o tratamento de resíduos que possibilitem a
geração de energia;
VI - o estímulo à segregação integral de resíduos sólidos na fonte geradora e a gestão
diferenciada;
VII — o estímulo à população, por meio da educação, conscientização e informação, para a
participação na minimização dos resíduos, gestão e controle dos serviços;
VIII - a integração, articulação e cooperação entre os municípios da região metropolitana
para o tratamento e a destinação dos resíduos sólidos;
IX — a eliminação da disposição inadequada de resíduos;
X — a recuperação ambiental e paisagística das áreas públicas degradadas ou contaminadas
e a criação de mecanismos, para que o mesmo se dê em áreas particulares;
XI - a responsabilização pós-consumo do setor empresarial pelos produtos e serviços
ofertados;
XII — o estímulo ao uso, reuso e reciclagem de resíduos em especial ao reaproveitamento de
resíduos inertes da construção civil;
XIII — a garantia do direito do cidadão ser informado, pelo produtor e pelo Poder Público, a
respeito dos custos e do potencial de degradação ambiental dos produtos e serviços
ofertados;
XIV - o estímulo à gestão compartilhada e o controle social do sistema de limpeza pública;
XV - a responsabilização civil do prestador de serviço, produtor, importador ou comerciante
pelos danos ambientais causados pelos resíduos sólidos provenientes de sua atividade;
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XVI - o estímulo à pesquisa, ao desenvolvimento e à implementação de novas técnicas de
gestão, minimização, coleta, tratamento e disposição final de resíduos sólidos;
XVII - a diminuição da distância entre as fontes geradoras de resíduos e os centros de
recepção e tratamento, dividindo a Cidade por regiões e envolvendo outros municípios da
região metropolitana de São Paulo.
Art. 72 — São ações estratégicas para a política dos Resíduos Sólidos:
I — elaborar e implementar o Plano Diretor de Resíduos Sólidos;
II - estabelecer nova base legal relativa a resíduos sólidos, disciplinando os fluxos dos
diferentes resíduos e os diferentes fatores em consonância com a Política Municipal de
Resíduos Sólidos;
III — institucionalizar a relação entre o Poder Público e as organizações sociais, facilitando
parcerias, financiamentos e gestão compartilhada dos resíduos sólidos;
IV - reservar áreas para a implantação de novos aterros sanitários e de resíduos inertes de
construção civil no Plano Diretor de Resíduos Sólidos;
V - incentivar o desenvolvimento e o consumo de produtos não—tóxicos, de alto rendimento,
duráveis, recicláveis e passíveis de reaproveitamento;
VI - adotar novos procedimentos e técnicas operacionais de coleta de resíduos sólidos em
assentamentos não urbanizados e ocupações precárias;
VII - estimular a implantação de unidades de tratamento e destinação final de resíduos
industriais;
VIII - introduzir a gestão diferenciada para resíduos domiciliares, industriais e hospitalares;
IX — implantar e estimular programas de coleta seletiva e reciclagem, preferencialmente em
parceria, com grupos de catadores organizados em cooperativas, com associações de
bairros, condominios, organizações não governamentais e escolas;
X - implantar Pontos de Entrega Voluntária de lixo reciclável - PEVs;
XI — adotar práticas que incrementem a limpeza urbana visando à diminuição do lixo difuso;
XII - formular convênio ou termos de parceria entre a Administração Municipal e grupos
organizados de catadores para a implantação da coleta seletiva;
XIII — estabelecer indicadores de qualidade do serviço de limpeza urbana que incorporem a
pesquisa periódica de opinião pública;
XIV — cadastrar e intensificar a fiscalização de lixões, aterros e depósitos clandestinos de
material;
XV - modernizar e implantar gradativamente, nas Estações de Transbordo de lixo domiciliar,
sistemas de cobertura fechados e herméticos.
SUBSEÇÃO v1

“ ,
DA ENERGIA E ILUMINAÇAO PUBLICA
Art. 73 - São objetivos no campo da Energia e Iluminação Pública:
1 — promover a redução de consumo e o uso racional de energia elétrica;
II - conferir conforto e segurança à população, assegurando adequada iluminação noturna
nas vias, calçadas e logradouros públicos.
Art. 74 - São diretrizes para a Energia e Iluminação Pública:
1 — a garantia do abastecimento de energia para consumo;
II - a modernização e busca de maior eficiência da rede de iluminação pública;
III — a redução do prazo de atendimento das demandas;
IV - a viabilização das instalações da rede elétrica e de iluminação pública em galerias
técnicas no subsolo urbano.
Art. 75 — São ações estratégicas no campo da Energia e Iluminação Pública:
I — substituir lâmpadas, luminárias e reatores por outros de maior eficiência;
II — ampliar a cobertura de atendimento, iluminando os pontos escuros da Cidade e
eliminando a existência de ruas sem iluminação pública;
III - aprimorar os serviços de tele—atendimentoao público;
IV — reciclar lâmpadas e materiais nocivos ao meio ambiente utilizados no sistema de
iluminação pública;
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LEI N0 13.316, lº DE FEVEREIRO DE 2002 /
(Projeto de Lei nº 489/01, do Vereador Carlos Alberto Bezerra Júnior — PSDB) .

Dispõe sobre a coleta, destinação final e reutilização de embalagens, garrafas
plásticas e pneumáticos, e dá outras providências.

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 27 de dezembro de
2001, decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. lº - Esta lei trata da coleta, destinação final e reutilização, inclusive através de
processos de economia solidária, de embalagens, garrafas plásticas e pneumáticos na
cidade de São Paulo.

,
I — DAS EMBALAGENS E GARRAFAS PLASTICAS
Art. 2º - São responsáveispela destinação final ambientalmenteadequada das garrafas e
embalagens plásticas utilizadas para a comercialização de seus produtos as empresas
produtoras e distribuidoras de:
I - bebidas de qualquer natureza;
II — óleos combustíveis, lubrificantes e similares;
III — cosméticos;
IV - produtos de higiene e limpeza.
Parágrafo único - Considera-se destinação final ambientalmenteadequada de garrafas e
embalagens plásticas, para os efeitos desta lei:
1 - a utilização das garrafas e embalagens plásticas em processos de reciclagem, com vistas
à fabricação de embalagens novas ou a outro uso econômico;
II — a reutilização das garrafas e embalagens plásticas, respeitadas as vedações e restrições
estabelecidas pelos órgãos competentes da área da saúde.
Art. 3º - As empresas de que trata o artigo lº estabelecerão e manterão, em conjunto,
procedimentos para a recompra das garrafas plásticas após o uso do produto pelos
consumidores.
Art. 4º - E proibido o descarte de lixo plástico no solo, em cursos d'água ou em qualquer
outro local não previsto pelo ente municipal competente.
Art. Sº - Sem prejuízo da responsabilização por danos ambientais causados pelas
embalagens plásticas de seus produtos, a infração aos artigos anteriores sujeita as
empresas a uma ou mais das seguintes sanções, aplicadas pelos órgãos municipais
competentes:
I - multa, sendo o mínimo de R$ 25.000,00 (vinte e cinco mil reais) e o máximo de R$
250.000,00 (duzentos e cinqúenta mil reais), valores atualizados pelo IPC;
II — interdição.
Art. 6º - Os valores arrecadados em pagamento de multas por infração a esta lei serão
revertidos ao Fundo Especial do Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável.
Art. 7º - O procedimento previsto no artigo 20 será implantado segundo o seguinte
cronograma:
I — no prazo de um ano da publicação desta lei, recompra de, no mínimo, cinquenta por
cento das embalagens comercializadas;
II - no prazo de dois anos da publicação desta lei, recompra de, no minimo, setenta e cinco
por cento das embalagens comercializadas;
III — no prazo de três anos da publicação desta lei, recompra de, no mínimo, noventa por
cento das embalagens comercializadas.
II - DOS PNEUMATICOS
Art. 8º - As empresas fabricantes, importadoras, distribuidoras e pontos de venda de
pneumáticos ncam obrigadas a instituir, em conjunto, sistema de coleta de pneus usados e
destinação nnal ambientalmente segura e adequada dos pneumáticos inservíveis, isto e,
aqueles que não mais se prestem a processo de reforma que permita condição de rodagem
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. . /adICional.
Parágrafo único - Para o cumprimento do estabelecido no "caput" deste artigo, as referidas
empresas e pontos de venda poderão criar centrais de recepção, localizadas e instaladas de
acordo com as normas ambientais, urbanísticas e de uso do solo, para armazenamento
temporário e posterior destinação final ambientalmente adequada, inclusive mediante a
contratação de serviços especializados de terceiros.
Art. 9º - (VETADO)
I — (VETADO)
II - (VETADO)
III - (VETADO)
Art. 10 - (VETADO)
I — (VETADO)
II - (VETADO)
Art. 11 - (VETADO)
I — (VETADO)
II - (VETADO)
Art. 12 - (VETADO)
III — DAS DISPOSIÇõESCOMUNS
Art. 13 - O Poder Público Municipal através de seu órgão competente poderá celebrar
acordos de parceria entre cooperativas populares no campo da economia solidária e
empresas especializadas em coleta, reciclagem e destinação final de embalagens e garrafas
plásticas e pneumáticos, para o cumprimento da presente lei.
Art. 14 - O Poder Público Municipal poderá instituir linhas de financiamento para projetos de
economia solidária que visem a coleta, reciclagem e destinação final de embalagens e
garrafas plásticas e pneumáticos.
Art. 15 - O Poder Executivo regulamentará esta lei no prazo de noventa dias de sua
publicação.
Art. 16 — Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em
contrário.

, "PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SAO PAULO, aos lº de fevereiro de 2002, 4490 da fundação
de São Paulo.
MARTA SUPLICY, PREFEITA
ANNA EMILIA CORDELLI ALVES, Secretária dos Negócios Jurídicos
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico
JILMAR AUGUSTINHOTA'l'I'O, Secretário de Implementação das Subprefeituras
STELA GOLDENSTEIN, Secretária Municipal do Meio Ambiente
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em lº de fevereiro de 2002.
RUI GOETHE DA COSTA FALCAO, Secretário do Governo Municipal
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Câmara Municipal de São Paulo

Pesquisa : 13719
Total de referências : 1 ,,

1/1
Titulo:

Ementa:

Projeto:
Autor(es):

LEI Nº 13.719 09/01/2004 (ver documento)
Sem revogação expressa
Altera e complementa a Lei nº 13.111, de 14 de março de 2001, sobre a obrigatoriedade do
recolhimento de pilhas, baterias e congeneres, quando descarregadas.
Projeto de Lei Nº 579/1998 (ver documento)
Jose Viviani Ferraz

[BACK]

http://cm332adm/scripts/wxisexe/iah/ 30/1 1/201 ]

M
at

ér
ia

 P
L 

56
0/

20
11

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r A

ND
RE

 B
IT

EN
CO

UR
T 

LO
PE

S.
 S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

ht
tp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=1
70

76
1.

autuado por ANDRÉ BITENCOURT LOPES em 28/03/2018 19:39:54.

 fls. 159



LEI Nº 13.719, DE 9 DE JANEIRO DE 2004
7%

(Projeto de Lei nº 579/98, do Vereador José Viviani Ferraz — PL)

Altera e complementa a Lei nº 13.111, de 14 de março de 2001, sobre a
obrigatoriedadedo recolhimento de pilhas, baterias e congêneres, quando
descarregadas.
MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 27 de
novembro de 2003, decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. lº - O artigo lº da Lei nº 13.111, de 14 de março de 2001, passa a ter a seguinte
redação:
"Art. lº — Os comerciantesde pilhas, pequenas baterias alcalinas e congêneres, que
contenham em suas composições materiais tóxicos, entre os quais, chumbo, cádmio,
mercúrio, níquel e iodo, instalados no Município de São Paulo, ficam, a partir da
vigência desta lei, obrigados a aceitar, como depositários, esses produtos quando
descarregados, quebrados ou inutilizados, para seu posterior recolhimento por seus
fabricantes, revendedores ou importadores."(NR)
Art. 2º - O artigo 2º da Lei nº 13.111, de 14 de março de 2001, passa a ter a seguinte
redação:
"Art. 2º - Todo estabelecimentoque comercializar esse tipo de produto e as
assistências técnicas que os utilizarem deverão dispor de local próprio contendo
recipiente apropriado, tipo uma, devidamente identificado e sinalizado, para depósito
desses produtos pela população, ficando expressamente proibida sua posterior
destinação como lixo comum."(NR)
Art. 3º - Fica acrescido à Lei nº 13.111, de 14 de março de 2001, o artigo 3ºA, com a
seguinte redação:
"Art. 3ºA - O Executivo poderá, através de decreto, ampliar a relação dos materiais
tóxicos, bem como especificar os produtos que deverão ser objeto das ações
estabelecidas por esta Iei."(AC)
Art. 4º - O artigo 4º da Lei nº 13.111, de 14 de março de 2001, passaa ter a seguinte
redação:
"Art. 4º — O descumprimento das disposições estabelecidas por esta lei implicará ao
estabelecimento comercial ou de assistência técnica, quando constatada a falta do
recipiente exigido no artigo 20, bem como ao fabricante ou revendedorou importador,
quando este deixar de efetuar a coleta periódica desses produtos, as seguintes
penaHdades:
I — multa de R$ 1.800,00 (um mil e oitocentos reais);
II - multa aplicada em dobro a cada 30 (trinta) dias;
III - (VETADO)
Parágrafo único -,O valor da multa de que trata este artigo será atualizado anualmente
pela variação do Indice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, apurado pelo Instituto
Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, acumulada no exercício anterior, sendo
que, no caso de extinção deste índice, será adotado outro, criado por legislação federal
e que reflita a perda do poder aquisitivo da moeda."(NR)
Art. Sº — Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições
em contrário.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 9 de janeiro de 2004, 4500 da
fundação de São Paulo.
MARTA SUPLICY, PREFEITA
LUIZ TARCISIO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário dos Negócios Jurídicos
LUÍS CARLOS FERNANDES AFONSO, Secretário de Finanças e Desenvolvimento
Econômico
CARLOS ALBERTO ROLIM ZARATTINI, Secretário Municipal das Subprefeituras
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LEI Nº 14.933, DE 5 DE JUNHO DE 2009 kg

(Projeto de Lei nº 530/08, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do
Legislativo)

Institui a Política de Mudança do Clima no Município de São Paulo.

GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 3 de
junho de 2009, decretou e eu promulgo a seguinte lei:

TÍTULO I

PRINCÍPIOS, CONCEITOS E DIRETRIZES

Seção I

Princípios

Art. lº. A Política Municipal de Mudança do Clima atenderá os seguintes princípios:

I — prevenção, que deve orientar as políticas públicas;

II - precaução, segundo o qual a falta de plena certeza científica não deve ser
usada como razão para postergar medidas de combate ao agravamento do efeito
estufa;
III - poluidor-pagador, segundo o qual o poluidor deve arcar com o ônus do dano
ambiental decorrente da poluição, evitando-se a transferência desse custo para a
sociedade;
IV — usuário-pagador, segundo o qual o utilizador do recurso natural deve arcar
com os custos de sua utilização, para que esse ônus não recaia sobre a sociedade,
nem sobre o Poder Público;

V — protetor—receptor, segundo o qual são transferidos recursos ou benefícios para
as pessoas, grupos ou comunidades cujo modo de vida ou ação auxilie na
conservação do meio ambiente, garantindo que a natureza preste serviços
ambientais à sociedade;
VI - responsabilidades comuns, porém diferenciadas, segundo o qual a contribuição
de cada um para o esforço de mitigação deve ser dimensionada de acordo com sua
respectiva responsabilidade pelos impactos da mudança do clima;

VII — abordagem holística, levando-se em consideração os interesses locais,
regionais, nacional e global e, especialmente, os direitos das futuras gerações;
VIII - internalização no âmbito dos empreendimentos, dos seus custos sociais e
ambientais;
IX - direito de acesso à informação, participação pública no processo de tomada de
decisão e acesso à justiça nos temas relacionados à mudança do clima.

M
at

ér
ia

 P
L 

56
0/

20
11

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r A

ND
RE

 B
IT

EN
CO

UR
T 

LO
PE

S.
 S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

ht
tp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=1
70

76
1.

autuado por ANDRÉ BITENCOURT LOPES em 28/03/2018 19:39:54.

 fls. 161



Seção II

Concenos

Art. 20. Para os fins previstos nesta lei, em conformidade com os acordos
internacionais sobre o tema e os documentos científicos que os fundamentam, são
adotados os seguintes conceitos:

I — adaptação: conjunto de iniciativas e estratégias que permitem a adaptação, nos
sistemas naturais ou criados pelos homens, a um novo ambiente, em resposta à
mudança do clima atual ou esperada;
II — adicionalidade: critério ou conjunto de critérios para que determinada atividade
ou projeto de mitigação de emissões de GEE represente a redução de emissões de
gases do efeito estufa ou o aumento de remoções de dióxido de carbono de forma
adicional ao que ocorreria na ausência de determinada atividade;

III - análise do ciclo de vida: exame do ciclo de vida de produto, processo, sistema
ou função, visando identificar seu impacto ambiental no decorrer de sua existência,
incluindo desde a extração do recurso natural, seu processamento para
transformação em produto, transporte, consumo/uso, reutilização, reciclagem, até
a sua disposição final;

IV — Avaliação Ambiental Estratégica: conjunto de instrumentos para incorporar a
dimensão ambiental, social e climática no processo de planejamento e
implementação de políticas públicas;

V - biogás: mistura gasosa composta principalmente por metano (CH4) e gás
carbônico (C02), além de vapor de água e outras impurezas, que constitui efluente
gasoso comum dos aterros sanitários, lixões, lagoas anaeróbias de tratamento de
efluentes e reatores anaeróbios de esgotos domésticos, efluentes industriais ou
residuos rurais, com poder calorífico aproveitável, que pode ser usado
energeticamente;
VI — ecoponto: área destinada a transbordo e triagem de resíduos da construção
civil e resíduos volumosos;

VII - emissões: liberação de gases de efeito estufa e/ou seus precursores na
atmosfera, e em área específica e período determinado;
VIII - evento climático extremo: evento raro em função de sua freqúência
estatística em determinado local;
IX — fonte: processo ou atividade que libera gás de efeito estufa, aerossol ou
precursor de gás de efeito estufa na atmosfera;
X — gases de efeito estufa: constituintes gasosos da atmosfera, naturais e
antrópicos, que absorvem e reemitem radiação infravermelha e identificados pela
sigla GEE;

XI - linha de base: cenário para atividade de redução de emissões de gases de
efeito estufa, o qual representa, de forma razoável, as emissões antrópicas que
ocorreriam na ausência dessa atividade;
XII — Mecanismo de Desenvolvimento Limpo: um dos mecanismos de flexibilização
criado pelo protocolo de Quioto, com o objetivo de assistir as partes não incluídas
no Anexo I da Convenção Quadro das Nações Unidas sobre Mudança do Clima ao
cumprimento de suas obrigações constantes do Protocolo, mediante fornecimento
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de capital para financiamento a projetos que visem à mitigação das emissões dek
gases de efeito estufa em países em desenvolvimento, na forma de sumidouros, »

investimentos em tecnologias mais limpas, eficiência energética e fontes
alternativas de energia;

XIII - mitigação: ação humana para reduzir as fontes ou ampliar os sumidouros de
gases de efeito estufa;

XIV - mudança do clima: mudança de clima que possa ser direta ou indiretamente
atribuída à atividade humana que altera a composição da atmosfera mundial, e se
some àquela provocada pela variabilidade climática natural observada ao longo de
períodos comparáveis;

XV - reservatórios: componentes do sistema climático no qual fica armazenado gás
de efeito estufa ou precursor de gás de efeito estufa;

XVI - serviços ambientais: serviços proporcionados pela natureza a sociedade,
decorrentes da presença de vegetação, biodiversidade, permeabilidade do solo,
estabilização do clima, água limpa, entre outros;

XVII - sumidouro: qualquer processo, atividade ou mecanismo, incluindo a
biomassa e, em especial, florestas e oceanos, que tenha a propriedade de remover
gás de efeito estufa, aerossóis ou precursores de gases de efeito estufa da
atmosfera;
XVIII - vulnerabilidade: grau em que um sistema é suscetível ou incapaz de
absorver os efeitos adversos da mudança do clima, incluindo a variação e os
extremos climáticos; função da característica, magnitude e grau de variação
climática ao qual um sistema é exposto, sua sensibilidade e capacidade de
adaptação.

Seção III

Diretrizes

Art. 3º. A Política Municipal sobre Mudança do Clima deve ser implementada de
acordo com as seguintes diretrizes:

I - formulação, adoção e implementação de planos, programas, políticas, metas e
ações restritivas ou incentivadoras, envolvendo os órgãos públicos, incluindo
parcerias com a sociedade civil;

II - promoção de cooperação com todas as esferas de governo, organizações
multilaterais, organizações não-governamentais, empresas, institutos de pesquisa e
demais atores relevantes para a implementaçãodesta política;

III - promoção do uso de energias renováveis e substituição gradual dos
combustíveis fósseis por outros com menor potencial de emissão de gases de efeito
estufa, excetuada a energia nuclear;

IV — formulação e integração de normas de planejamento urbano e uso do solo,
com a finalidade de estimular a mitigação de gases de efeito estufa e promover
estratégias da adaptação aos seus impactos;
V — distribuição de usos e intensificação do aproveitamento do solo de forma
equilibrada em relação à infra—estrutura e equipamentos, aos transportes e ao meio
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ambiente, de modo a evitar sua ociosidade ou sobrecarga e a otimizar çâ/
investimentos coletivos, aplicando—se o conceito de cidade compacta;
VI - priorização da circulação do transporte coletivo sobre transporte individual na
ordenação do sistema viário;

VII - promoção da Avaliação Ambiental Estratégica dos planos, programas e
projetos públicos e privados no Município, com a finalidade de incorporar a
dimensão climática nos mesmos;
VIII — apoio à pesquisa, ao desenvolvimento, à divulgação e à promoção do uso de
tecnologias de combate à mudança do clima e das medidas de adaptação e
mitigação dos respectivos impactos, com ênfase na conservação de energia;
IX - proteção e ampliação dos sumidouros e reservatórios de gases de efeito
estufa;
X — adoção de procedimentos de aquisição de bens e contratação de serviços pelo
Poder Público Municipal com base em critérios de sustentabilidade;
XI - estímulo à participação pública e privada nas discussões nacionais e
internacionais de relevância sobre o tema das mudanças climáticas;

XII — utilização de instrumentos econômicos, tais como isenções, subsídios e
incentivos tributários e financiamentos, visando à mitigação de emissões de gases
de efeito estufa;
XIII - formulação, adoção, implantação de planos, programas, políticas, metas
visando à promoção do uso racional, da conservação e do combate ao desperdício
da água e o desenvolvimento de alternativas de captação de água e de sua
reutilização para usos que não requeiram padrões de potabilidade;

XIV - estímulo a minimização da quantidade de resíduos gerados, ao reúso e à
reciclagem dos resíduos urbanos, à redução da nocividade e ao tratamento e
depósito ambientalmente adequado dos resíduos remanescentes;
XV - promoção da arborização das vias públicas e dos passeios públicos, com
ampliação da área permeável, bem como da preservação e da recuperação das
áreas com interesse para drenagem, e da divulgação a população sobre a
importância, ao meio ambiente, da permeabilidade do solo e do respeito à
legislação vigente sobre o assunto.

TÍTULO II

OBJETIVO

Art. 4º. A Política Municipal de Mudança do Clima tem por objetivo assegurar a
contribuição do Município de São Paulo no cumprimento dos propósitos da
Convenção Quadro das Nações Unidas sobre Mudança do Clima, de alcançar a
estabilização das concentrações de gases de efeito estufa na atmosfera em um
nível que impeça uma interferência antrópica perigosa no sistema climático, em
prazo suficiente a permitir aos ecossistemas uma adaptação natural à mudança do
clima e a assegurar que a produção de alimentos não seja ameaçada e a permitir
que o desenvolvimento econômico prossiga de maneira sustentável.
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TÍTULO III )
M ETA

Art. Sº. Para a consecução do objetivo da política ora instituída, fica estabelecida
para o ano de 2012 uma meta de redução de 30% (trinta por cento) das emissões
antrópicas agregadas oriundas do Município, expressas em dióxido de carbono
equivalente, dos gases de efeito estufa listados no Protocolo de Quioto (anexo A),
em relação ao patamar expresso no inventário realizado pela Prefeitura Municipal
de São Paulo e concluído em 2005.

Parágrafo único. As metas dos períodos subseq'úentes serão definidas por lei 2

(dois) anos antes do final de cada período de compromisso.

TÍTULO IV

ESTRATÉGIAS DE MITIGAÇÃO E ADAPTAÇÃO

Seção I

Transportes

Art. 60. As políticas de mobilidade urbana deverão incorporar medidas para a
mitigação dos gases de efeito estufa, bem como de outros poluentes e ruídos, com
foco na racionalização e redistribuição da demanda pelo espaço viário, na melhoria
da fluidez do tráfego e diminuição dos picos de congestionamento, no uso de
combustíveis renováveis, promovendo, nessas áreas, as seguintes medidas:

I - de gestão e planejamento:

a) internalização da dimensão climática no planejamento da malha viária e da
oferta dos diferentes modais de transportes;

b) instalação de sistemas inteligentes de tráfego para veículos e rodovias,
objetivando reduzir congestionamentos e consumo de combustíveis;

c) promoção de medidas estruturais e operacionais para melhoria das condições de
mobilidade nas áreas afetadas por pólos geradores de tráfego;

d) estímulo à implantação de entrepostos e terminais multimodais de carga
preferencialmente nos limites dos principais entroncamentos rodoferroviários da
cidade, instituindo—se redes de distribuição capilar de bens e produtos diversos;

e) monitoramento e regulamentação da movimentação e armazenamento de
cargas, privilegiando o horário noturno, com restrições e controle do acesso ao
centro expandido da cidade;

f) restrição gradativa e progressiva do acesso de veículos de transporte individual
ao centro, excluída a adoção de sistema de tráfego tarifado, considerando a oferta
de outros modais de viagens;
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g) restrição à circulação de veículos automotores pelos períodos necessários a seX//
evitar a ocorrência de episódios críticos de poluição do ar, visando também a
redução da emissão de gases de efeito estufa; ,

II — dos modais:

a) ampliação da oferta de transporte público e estímulo ao uso de meios de
transporte com menor potencial poluidor e emissor de gases de efeito estufa, com
ênfase na rede ferroviária, metroviária, do trólebus, e outros meios de transporte
utilizadores de combustíveis renováveis;

b) estímulo ao transporte não-motorizado, com ênfase na implementação de infra-
estrutura e medidas operacionais para o uso da bicicleta, valorizando a articulação
entre modais de transporte;
c) implantar medidas de atração do usuário de automóveis para a utilização de
transporte coletivo;

d) implantar corredores segregados e faixas exclusivas de ônibus coletivos e
trólebus e, na impossibilidade desta implantação por falta de espaço, medidas
operacionais que priorizem a circulação dos ônibus, nos horários de pico, nos
corredores do viário estrutural;

e) regulamentar a circulação, parada e estacionamento de ônibus fretados, bem
como criar bolsões de estacionamento para este modal a fim de incentivar a
utilização desse transporte coletivo em detrimento ao transporte individual;

III - do tráfego:

a) planejamento e implantação de faixas exclusivas para veículos, com taxa de
ocupação igual ou superior a 2 (dois) passageiros, nas rodovias e vias principais ou
expressas;
b) estabelecimento de programas e incentivos para caronas solidárias ou transporte
compartilhado;

c) reordenamento e escalonamento de horários e períodos de atividades públicas e
pnvadas;
IV - das emissões:

a) determinação de critérios de sustentabilidade ambiental e de estímulo à
mitigação de gases de efeito estufa na aquisição de veículos e motocicletas da frota
do Poder Público Municipal e na contratação de serviços de transporte, promovendo
o uso de tecnologias que possibilitam o uso de combustíveis renováveis;
b) promoção de conservação e uso eficiente de energia nos sistemas de trânsito;
c) implementação de Programa de Inspeção e Manutenção Veicular para toda a
frota de veículos automotores, inclusive motocicletas;

d) estabelecimento de limites e metas de redução progressiva e promoção de
monitoramento de emissão de gases de efeito estufa para o sistema de transporte
do Município;

e) interação com a União e entendimento com as autoridades competentes para o
estabelecimento de padrões e limites para emissão de gases de efeito estufa
proveniente de atividades de transporte aéreo no Município, de acordo com os
padrões internacionais, bem como a implementação de medidas operacionais,
compensadoras e mitigadoras.
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Seção II “-

Energia

Art. 70. Serão objeto de execução coordenada entre os órgãos do Poder Público
Municipal as seguintes medidas:

I — criação de incentivos, por lei, para a geração de energia descentralizada no
Município, a partir de fontes renováveis;
II - promoção de esforços em todas as esferas de governo para a eliminação dos
subsídios nos combustíveis fósseis e a criação de incentivos à geração e ao uso de
energia renovável;

III - promoção e adoção de programas de eficiência energética e energias
renováveis em edificações, indústrias e transportes;
IV — promoção e adoção de programa de rotulagem de produtos e processos
eficientes, sob o ponto de vista energético e de mudança do clima;

V - criação de incentivos fiscais e financeiros, por lei, para pesquisas relacionadas à
eficiência energética e ao uso de energias renováveis em sistemas de conversão de
energia;
VI - promoção do uso dos melhores padrões de eficiência energética e do uso de
energias renováveis na iluminação pública.

Seção III

Gerenciamento de Resíduos

Art. 8º. Serão objeto de execução conjunta entre órgãos do Poder Público Municipal
a promoção de medidas e o estímulo a:

I - minimização da geração de residuos urbanos, esgotos domésticos e efluentes
industriais;

II - reciclagem ou reúso de resíduos urbanos, inclusive do material de entulho
proveniente da construção civil e da poda de árvores, de esgotos domésticos e de
efluentes industriais;

III - tratamento e disposição final de resíduos, preservando as condições sanitárias
e promovendo a redução das emissões de gases de efeito estufa.
Art. 9º. Os empreendimentos de alta concentração ou circulação de pessoas, como
grandes condomínios comerciais ou residenciais, shopping centers, centros
varejistas, dentre outros conglomerados, deverão instalar equipamentos e manter
programas de coleta seletiva de resíduos sólidos, para a obtenção do certificado de
conclusão, licença de funcionamento ou alvará de funcionamento, cabendo aos
órgãos públicos o acompanhamento do desempenho desses programas.
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Parágrafo único. As Secretarias Municipais do Verde e do Meio Ambiente e de
Serviços definirão os parâmetros técnicos a serem observados para os
equipamentos e programas de coleta seletiva.

Art. 10. O Município de São Paulo deverá adotar medidas de controle e redução
progressiva das emissões de gases de efeito estufa provenientes de suas estações
de tratamento na gestão dos esgotos sanitários e dos resíduos sólidos.

Art. 11. O Poder Público Municipal e o setor privado devem desestimular o uso de
sacolas plásticas ou não-biodegradáveis, bem como de embalagens excessivas ou
desnecessárias, no âmbito do Município.

Seção IV

Saúde

Art. 12. O Poder Executivo deverá investigar e monitorar os fatores de risco à vida
e à saúde decorrentes da mudança do clima e implementar as medidas necessárias
de prevenção e tratamento, de modo a evitar ou minimizar seus impactos sobre a
saúde pública.

Art. 13. Cabe ao Poder Executivo, sob a coordenação da Secretaria Municipal da
Saúde, sem prejuízo de outras medidas:
I - realizar campanhas de esclarecimento sobre as causas, efeitos e formas de se
evitar e tratar as doenças relacionadas à mudança do clima e à poluição veicular;

II - promover, incentivar e divulgar pesquisas relacionadas aos efeitos da mudança
do clima e poluição do ar sobre a saúde e o meio ambiente;
III — adotar procedimentos direcionados de vigilância ambiental, epidemiológica e
entomológica em locais e em situações selecionadas, com vistas à detecção rápida
de sinais de efeitos biológicos de mudança do clima;

IV - aperfeiçoar programas de controle de doenças infecciosas de ampla dispersão,
com altos níveis de endemicidade e sensíveis ao clima, especialmente a malária e a
dengue;
V — treinar a defesa civil e criar sistemas de alerta rápido para o gerenciamento dos
impactos sobre a saúde decorrentes da mudança do clima.

Seção V

Construção

Art. 14. As edificações novas a serem construídas no Município deverão obedecer
critérios de eficiência energética, sustentabilidade ambiental, qualidade e eficiência
de materiais, conforme definição em regulamentos específicos.
Art. 15. As construções existentes, quando submetidas a projetos de reforma e
ampliação, deverão obedecer critérios de eficiência energética, arquitetura
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LEI Nº 14.973, DE 11 DE SETEMBRO DE 2009 J/(Projeto de Lei nº 67/07, da Vereadora Claudete Alves - PT) ,, ,

Dispõe sobre a organização de sistemas de coleta seletiva nos Grandes Geradodes
de Resíduos Sólidos do Município de São Paulo e dá outras providências.
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, nos termos do
disposto no inciso I do artigo 84 do seu Regimento Interno, decretou e eu promulgo
a seguinte lei:
Art. lº Esta lei disciplina o armazenamento, a coleta, a triagem e a destinação de
resíduos sólidos produzidos em Grandes Geradores de Resíduos Sólidos do
Município de São Paulo.
Parágrafo único. Consideram-se, para os fins desta lei, Grandes Geradores de
Resíduos Sólidos:
I - os proprietários, possuidores ou titulares de estabelecimentos públicos,
institucionais, de prestação de serviços, comerciais e industriais, entre outros,
geradores de resíduos sólidos caracterizados como resíduos da Classe 2, pela NBR

10.004, da Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, em volume superior a
200 (duzentos) litros diários;
II — os proprietários, possuidores ou titulares de estabelecimentos públicos,
institucionais, de prestação de serviços, comerciais e industriais, dentre outros,
geradores de resíduos sólidos inertes, tais como entulhos, terra e materiais de
construção, com massa superior a 50 (cinqúenta) quilogramas diários, considerada
a média mensal de geração, sujeitos à obtenção de alvará de aprovação e/ou
execução de edificação, reforma ou demolição;
III - os condomínios de edifícios não residenciais ou de uso misto, cuja soma dos
resíduos sólidos, caracterizados como resíduos Classe 2, pela NBR 10.004, da
Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, gerados pelas unidades
autônomas que os compõem, seja em volume médio diário igual ou superior a
1.000 (mil) litros.
Art. 2º Os Grandes Geradores de Resíduos Sólidos deverão separar os resíduos
produzidos em todos os seus setores, de acordo com a sua natureza em, no
mínimo, cinco tipos:
I — resíduos sólidos de papel;
II — resíduos sólidos de plástico;
III - resíduos sólidos de metal;
IV - resíduos sólidos de vidro;
V - resíduos gerais não recicláveis.
Parágrafo único. Entende-se como Resíduos Gerais Não Recicláveis aqueles que não
podem ser reutilizados, após transformação química ou física, por ainda não existir
tecnologia para o tipo específico de material, tais como, entre outros:
a) papéis não recicláveis: adesivos, etiquetas, fita crepe, papel carbono,
fotografias, papel toalha, papel higiênico, papéis e guardanapos engordurados,
papéis metalizados, parafinados ou plastificados;
b) metais não recicláveis: clipes, grampos, esponjas de aço, latas de tinta, latas de
combustível e pilhas;
c) plásticos não recicláveis: cabos de panelas, tomadas, isopor, adesivos, espumas,
teclados de computador, acrílicos;
d) vidros não recicláveis: espelhos, cristal, ampolas de medicamentos, cerâmicas e
louças, lâmpadas (exceto as fluorescentes, que demandam separação específica),
vidros temperados planos.
Art. 3º O cumprimento da presente lei exigirá dos Grandes Geradores de Resíduos
Sólidos a observância das seguintes regras:
I - implantação de lixeiras, dispostas uma ao lado da outra: em locais acessíveis a
qualquer pessoa que queira realizar o descarte de material reciclável, e de fácil
visualização, para a finalidade de serem acondicionados os diferentes tipos de lixo
produzidos em suas dependências, coloridas de acordo com a Resolução nº
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275/2001 do CONAMA (Conselho Nacional do Meio Ambiente), ou que atendam as
características do material a ser depositado;
II - recolhimento periódico dos resíduos coletados e o envio destes para locais
adequados, que garantam o seu bom aproveitamento, ou seja, a reciclagem.
Art. 4º É de responsabilidade dos Grandes Geradores de Resíduos Sólidos realizar a
troca das lixeiras comuns pelas de coleta seletiva.
Art. 5o O uso de lixeiras para a coleta seletiva dentro dos sanitários não será
obrigatório.
Art. 60 Próximo a cada conjunto de lixeiras haverá uma placa explicativa sobre o

uso destas e o significado de suas respectivas cores.
& lº. A placa a que se refere o "caput" deste artigo deverá estar em locais de fácil
acesso aos portadores de necessidades especiais visuais.
& 20. Próximo às lixeiras deverá haver identificações claras que abranjam os
códigos linguísticos apropriados aos deficientes visuais.
Art. 7o As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 8º Os Grandes Geradores de Resíduos Sólidos terão o prazo de três meses,
contados da data da publicação da presente lei, para se adaptarem às suas
disposições.
Art. 9º A infração às disposições da presente lei acarretará aplicação de multa no
valor de R$ 10.000,00 (dez mil reais), dobrada em caso de reincidência.
Parágrafo único. A multa de que trata o "caput" deste artigo será atualizada
anualmente pela correção do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo -

IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística — IBGE, acumulada
no exercício anterior, sendo que no caso de extinção deste índice será adotado
outro criado pela legislação federal e que reflita a perda do poder aquisitivo da
moeda.
Art. 10 Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições
em contrário.

, “PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SAO PAULO, aos 11 de setembro de 2009,
4560 da fundação de São Paulo.
GILBERTO KASSAB, PREFEITO
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 11 de setembro de 2009.
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal

,sz/CfífZ/Ã

M
at

ér
ia

 P
L 

56
0/

20
11

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r A

ND
RE

 B
IT

EN
CO

UR
T 

LO
PE

S.
 S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

ht
tp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=1
70

76
1.

autuado por ANDRÉ BITENCOURT LOPES em 28/03/2018 19:39:54.

 fls. 170



,r N

,; ? ,ª/íª/Z/
RESOLUÇÃONº 03 DE“25 DE MARÇO DE 2009
(PROJETO DE RESOLUCAO Nº 06/09)
(VEREADOR FRANCISCO CHAGAS - PT)
Institui a Frente Parlamentar para Defesa do Uso Racional e Responsável de
Produtos e Incentivo da Reciclagem de Materiais, na Cidade de São Paulo, e dá
outras providências.
Antonio Carlos Rodrigues, Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, faz saber
que a Câmara Municipal de São Paulo resolve:
Art. 10 Fica instituída, com sede na Câmara Municipal de São Paulo, a Frente
Parlamentar em Defesa do Uso Racional e Responsável de Produtos, manufaturados
ou “in natura", e Incentivo da Reciclagem de Materiais, na Cidade de São Paulo, a
ser composta por integrantes indicados pelos Partidos Políticos com representação
na Câmara Municipal e por todos os demais Vereadores que a ela aderirem.
Parágrafo único. A Frente Parlamentar contará, sempre que possível, com no
mínimo um representante de cada partido com representação na Câmara Municipal.
Art. 20 Compete à Frente Parlamentar propor, analisar, desenvolver estudos e
viabilizar iniciativas dos Poderes Legislativo e Executivo, que tenham como objetivo
promover o uso racional e responsável de produtos, industrializados ou “in natura”,
visando otimizar sua utilização, e incentivar a reciclagem de materiais,
proporcionando a redução do impacto de seu descarte indevido sobre o sistema de
coleta de lixo e no meio ambiente, bem como fornecer matéria—prima para as
cooperativas de coleta seletiva, na Cidade de São Paulo.
& lº A Frente Parlamentar incentivará e apoiará ações integradas entre os órgãos
municipais, estaduais e federais, no desenvolvimento e implementação de políticas
e medidas relacionadas ao uso racional e responsável de produtos e mercadorias, e
incentivo à reciclagem de materiais na Cidade de São Paulo.
5 20 A Frente Parlamentar realizará seminários, audiências públicas, conferências,
palestras e outras atividades afins, com especialistas do setor privado e
representantes de órgãos governamentais municipais, estaduais e federais,
organizações da sociedade civil, cooperativas de coleta e reciclagem de materiais,
visando colher subsídios para desenvolver e orientar políticas específicas voltadas
ao uso racional e responsável de produtos e mercadorias, bem como da reciclagem
e recuperação de materiais descartáveis.
Art. 3º As atividades da Frente Parlamentar serão propostas pelo seu Presidente e
relatores, devendo a pauta ser aprovada pelos seus membros.
Parágrafo único. A Frente Parlamentar ora instituída reger-se-á por regimento
próprio e aprovado por seus membros, e será coordenada, em sua fase de
implementação, pelo Parlamentar autor desta resolução e posteriormente pelo seu
Presidente.
Art. 4º As reuniões da Frente Parlamentar serão públicas, realizadas na
periodicidade e local estabelecidos pelos seus integrantes, que também definirão o
Regimento Interno para seu funcionamento.
Art. Sº A Câmara Municipal de São Paulo disponibilizará os meios adequados para o
funcionamento e para a divulgação das atividades desenvolvidas pela Frente
Parlamentar.
Art. 60 Serão produzidos relatórios das atividades da Frente Parlamentar, com
sumários das conclusões das reuniões, audiências públicas, simpósios, seminários e
encontros, que serão publicados pela Câmara Municipal de São Paulo e
providenciadas adições de separatas em número suficiente para atender aos
setores interessados.
Parágrafo único. As atividades da Frente Parlamentar farão parte integrante da
programação das atividades da Câmara Municipal e também serão inseridas na
página oficial de seu “site” eletrônico.
Art. 7º As despesas decorrentes da execução desta resolução correrão por conta
das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 8º Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as
disposições em contrário.
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Câmara Municipal de São Paulo, 25 de março de 2009.
O Presidente, Antonio Carlos Rodrigues
Publicada na Secretaria Geral Parlamentar da Câmara Municipal de São Pau
25 de março de 2009.
O Secretário Geral Parlamentar, Breno Gandelman
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PROJETO DE LEI 01——0083/2002, do Vereador Carlos Alberto BezerraJr.
"Dispõe sobre medidas para inibir o descarte de garrafas plásticas nasruas, córregos
e rios do Município de São Paulo. /

Art. lº — As garrafas plásticas comercializadas no âmbito do Município de São Paulo ,

terão impressa advertência visível sobre os riscos para o meio ambiente quando do
descarte de forma inadequada.
Parágrafo Unico. Entende-se por descarte inadequado, jogar as garrafas plásticas nas
vias públicas, no solo, em corpos d'água ou em qualquer outro local não previsto pelo
órgão municipal competente pela limpeza pública.
Art. 20 - É proibida a referência à condição de descartabilidade das garrafas plásticas
na rotulagem e na divulgação publicitária por qualquer meio.
Art. 3º - As empresas produtoras e distribuidoras de produtos acondicionados em
garrafas plásticas, isolada ou conjuntamente, veicularão nos próprios vasilhames,
mensagens educativas objetivando:

— inibir o descarte de garrafas plásticas de forma inadequada;
II- informar sobre o reaproveitamento e reutilização de garrafas plásticas indicando os
locais de recompra;
III- estimular a coleta de garrafas plásticas visando a sua reciclagem;
IV- conscientizar a população de que o descarte de forma inadequada de garrafas
plásticas tem consequências nefastas para o meio ambiente e para a saúde pública.
Art. 4º O Poder Público Municipal através de seu órgão competente poderá celebrar
acordos de parceria com as entidades representativas das empresas produtoras e
distribuidoras de produtos acondicionados em garrafas plásticas para a realização de
campanhas de esclarecimento a população em qualquer meio de comunicação.
Art. Sº - O Poder Executivo regulamentará esta lei no prazo de 60 dias a contar da sua
publicação.
Art. 6o - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições
em contrário. As Comissões competentes."

p10083-2002
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PROJETO DE LEI 01-0335/2009 do Vereador Penna (PV)
“Dispõe sobre a coleta, reutilização, reciclagem, tratamento e disposição final de

lixo tecnológico no Município de São Paulo e dá outras providências.
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA:
Art. lº A coleta reutilização, reciclagem, tratamento e disposição final de lixo

tecnológico no Município de São Paulo deverá ser realizada de forma a minimizar os
impactos negativos causados ao meio ambiente, promover a inclusão social e proteger
a saúde pública.

Parágrafo único. Considera-se lixo tecnológico os resíduos gerados pelo descarte
de equipamentos tecnológicos de uso profissional, doméstico ou pessoal, inclusive suas
partes e componentes, especialmente:

I — computadorese seus equipamentos periféricos, tais como monitores de video,
telas, displays, impressoras, teclados, mouses, auto—falantes, drivers, modens,
câmeras e outros;

II — televisores e outros equipamentos que contenham tubos de raios catódicos;
III — eletrodomésticos e eletrôeletrônicos que contenham metais pesadas ou

outras substâncias tóxicas.
Art. 2o As empresas produtoras, importadoras ou que comercializem os produtos

de que trata o parágrafo único do art. lº deverão apresentar ao órgão de proteção
ambiental municipal, em conjunto ou individualmente, projeto de coleta, reutilização,
reciclagem, tratamento ou disposição final ambientalmente adequados ou mecanismo
de custeio para esse fim.

5 1º Juntamente com o projeto, será encaminhada relação dos componentes
tecnológicos de cada produto, os componentes tóxicos neles contidos e as quantidades
comercializadas anualmente.

& 2o O projeto deverá prever mecanismos eficientes de informação aos
consumidores sobre a necessidade e importância do adequado descarte do lixo
tecnológico.

& 3º Os projetos que incluam a participação de cooperativas de trabalhadores
que realizem coleta, sem prejuízo do recebimento direito do consumidor pela empresa,
reutilização ou reciclagem de lixo tecnológico, poderão receber incentivos do Município.

Art. 3º Considera—se destinação final ambientalmenteadequada:
1 — utilização em processos de reciclagem ou reutilização que resultem em novo

uso econômico do bem ou componente, respeitadas as restrições legais e
regulamentares dos órgãos de saúde e meio-ambiente;

II — neutralização e disposição final em conformidade com a legislação ambiental
aplicável.

Art. 4º O Município poderá oferecer incentivos à instalação e funcionamento de
cooperativas e empresas que realizem a reutilização ou reciclagem de lixo tecnológico.

Art. Sº A inobservância ao disposto nesta Lei, sujeitará o infrator,
sucessivamente, a:

I — advertência;
II — multa no valor de R$ 100.000,00 (cem mil reais), dobrada em caso de

reincidência;
III — cassação da licença de funcionamento.

, Parágrafo único. O valor da multa será reajustado anualmente pela variação do
Indice de Preços ao Consumidor Amplo — IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro de
Geografia e Estatística — IBGE, acumulada no exercício anterior, sendo que, no caso de
extinção deste índice, será adotado outro criado por legislação federal e que reflita a
perda do poder aquisitivo da moeda.

Art. 6o O Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 90 (noventa) dias,
contados de sua publicação.
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Art. 7º As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das

dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 80 Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as

disposições em contrário.
*

Sala das Sessões, 19 de maio de 2009. As Comissões competentes.
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PROJETO DE LEI 01--0372/2009 do VereadorDalton Silvano (PSDB)
““DISPõE SOBRE A CRIAÇÃO DO PROGRAMA DE COLETA SELETIVA DE PILHAS,

BATERIAS DE CELULARES, TERMÓMETROS, CARTõES MAGNÉTICOS E ÓLEO

COMESTÍyEL. »
A CAMARA MUNICIPAL DE SAO PAULO decreta:
Art. lº. Fica o Poder Executivo obrigado a criar 0 PROGRAMA DE COLETA

SELETIVA DE PILHAS, BATERIAS DE CELULARES, TERMÓMETROS, CARTõES
MAGNÉTICOS E ÓLEO COMESTÍVEL na cidade de São Paulo.

Art. 20 - O Poder Executivo Municipal fica autorizado a firmar parcerias com
empresas da iniciativa privada como postos de gasolina, instituições financeiras,
mercados, supermercados, farmácias e shoppings centers e órgãos públicos
municipais, entre outros estabelecimentos para recebimento e coleta dos materiais
contemplados no Art. lº desta Lei.;

Art. 3º - As normas de coleta, recepção, transporte, armazenamento e
destinação dos materiais recicláveis serão definidos na regulamentação desta Lei.

Art. 4º — O Poder Público Municipal fica autorizado a firmar convênios com a
iniciativa privada para coleta, tratamento, reciclagem e destinação final dos
componentes;

Art. Sº - As empresas conveniadas não poderão, em nenhuma hipótese, destinar
resíduos não aproveitáveis dos materiais estipulados nesta lei, em aterros sanitários ou
outros meios de destinação que violem de alguma forma condições ambientais
obedecendo-se as leis federais, estaduais e municipais de Defesa do Meio Ambiente
bem como as normas do Conselho Nacional do Meio Ambiente - CONAMA e demais
órgãos ambientais das esferas públicas.

Art. 6o - A regulamentaçãodesta lei ficará a cargo do Poder Executivo Municipal.
Art. 7º - As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações

orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
80 — Esta lei entrará em vigor na data da sua publicação, revogadas as

disposições em contrário.
SALA DAS SESSÓES, As Comissões competentes.
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PROJETO DE LEI 01-0464/2009 do VereadorAdolfo Quintas (PSDB) ]
“Institui o Plano de Gerenciamento de Destinação Ambientalmente Adequado de

Equipamentos de Informática e de Telecomunicações no final da vida útil e dá outras
providências.

Art. 10. Fica instituído o Plano de Gerenciamento de Destinação Ambientalmente
Adequado de Equipamentos de Informática e de Telecomunicações no final da vida útil
e define os princípios e diretrizes, objetivos, instrumentos para gestão integrada e
compartilhada deste plano.

Art. Zº. Os fabricantes, importadores, distribuidores e aqueles que comercializam
equipamentos de informática e de telecomunicações no Município de São Paulo, ficam
obrigados a criar e manter um Programa de Recolhimento, Reciclagem ou Destruição
de Equipamentos de Informática e de Telecomunicações de forma ambientalmente
adequada, em um prazo não superior a 1 (um) ano a partir da data de publicação
desta Lei.

Art. 30. Para fins do disposto nesta lei considera—se:
I — Equipamentos de informática: Unidade Digital de Processamento (CPU);

Monitor de vídeo; Teclado; Mouse; Impressora (inclusive as multifuncionais);
Notebook; Inclusive periféricos, CDs e manuais que acompanham estes equipamentos.

II — Equipamentos de telecomunicações: Aparelhos Telefônicos, Aparelhos
Telefônicos Sem-fio, Aparelhos Celulares, Secretárias Eletrônicas.

III- Programa de recolhimento, reciclagem ou destruição: conjunto de
procedimentos ambientalmente adequados para o descarte, recebimento, segregação,
armazenamento, coleta, transporte, manuseio, reutilização, reciclagem, tratamento ou
disposição final ambientalmente adequada dos equipamentos de informática e de
telecomunicações.

IV- Gestão Integrada e Compartilhada: é aquela que considera a divisão de ações
e tarefas entre todos os participantes na criação, execução e/ou manutenção do
programa de recolhimento, reciclagem ou destruição, envolvendo as empresas
produtoras, importadoras, distribuidoras e as que comercializam equipamentos de
informática e de telecomunicações no Município de São Paulo, bem como Poder Público
e usuários.

V- Destinação ambientalmente adequada: é aquela que minimiza os riscos ao
meio ambiente e adota procedimento técnico de coleta, recebimento, reutilização,
reciclagem, tratamento ou disposição final de acordo com a legislação ambiental
vigente.

VI — Importar: pessoa física ou jurídica que importa, comercializa ou distribui
para o mercado interno equipamentos de informática e de telecomunicações fabricados
fora do país.

Art. 40. São proibidas as seguintes formas de destinação de equipamentos de
informática e de telecomunicações:

1. Lançamento in natura a céu aberto;
II. Deposição inadequada no solo;
III. Queima a céu aberto;
IV. Queima confinada sem controle de temperatura ou da emissão de gases
V. Deposição em áreas sob regime de proteção especial ou áreas sujeita a

inundação;
VI. Lançamentos em sistemas de redes de drenagem de águas pluviais, de

esgotos, de eletricidade, de telecomunicações e assemelhados;
VII. Infiltração no solo sem tratamento prévio e projeto aprovado pelo órgão de

controle ambiental estadual competente;
VIII. A mistura de resíduos sólidos com o objetivo de reduzir a concentração de

constituintes perigosos;
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PARÁGRAFO ÚNICO. Em situações excepcionais de emergência sanitária ea"

fitossanitária, os órgãos de saúde e controle ambiental competentes poderão autorizar
a queima de equipamentos de informática e de telecomunicações a céu aberto ou
outra forma de tratamento que utilize tecnologia alternativa.

Art. Sº. Os estabelecimentos mencionados no artigo 20, ou outros pontos de
coleta a serem estabelecidos pelos fabricantes e importadores desses equipamentos,
receberão dos usuários os produtos usados ou em final de vida útil, das respectivas
marcas que/comercializam ou oferecem serviços.

êlº- E facultativa aos estabelecimentos mencionados no caput a recepção de
equipamentos de outras marcas.

520- O Poder Público é responsável pela destinação final ambientalmente
adequada dos equipamentos de informática e de telecomunicações de fonte não
identificada (marca ignorada), observando-se a responsabilidade compartilhada
prevista no parágrafo único do artigo 10.

Art. 60. Os estabelecimentos mencionados no artigo 20 devem disponibilizar
informações claras sobre os procedimentos a serem tomados quanto à devolução dos
equipamentosde informática e de telecomunicações no final da vida útil.

Art. 7º. O responsável pelo gerenciamento e destinação final previstos na
presente lei, salvo disposição legal específica, poderá contratar terceiros para a
execução de quaisquer etapas do processo, desde que devidamente licenciados pelo
órgão ambiental competente.

PARAGRAFO UNICO — A pessoa física ou jurídica contratada para a execução de
quaisquer etapas do gerenciamento será responsável pelos atos praticados no
exercício de suas atividades.

Art. 80. A administração pública, em um prazo não superior a 1 (um) ano a partir
da data de publicação desta lei, implementará em suas compras e contratações,
critérios que contemplem preferencialmente equipamentos de informática e de
telecomunicações, que após o seu consumo ou término de vida útil, sejam parte
integrante de Programas de Recolhimento, Reciclagem ou Destruição.

Art. 9º - As despesas decorrentes da execução desta Lei, correrão por conta das
dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário.

Art. 10º — Esta lei será regulamentada no prazo de 120 dias, contados da sua
publicação.

Art. 11. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
Sala das Sessões, 03 de junho de 2009. Ás Comissões competentes."
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PROJETO DE LEI 01--0618/2009 do VereadorAdolfo Quintas (PSDB) .!

“Institui o Plano de Gerenciamento de Destinação Ambientalmente Adequado de
Equipamento de Refrigeração no final da vida útil e dá outras providências.

Art. Iº. Fica instituído o Plano de Gerenciamento de Destinação Ambientalmente
Adequado de Equipamentos de Refrigeração no final da vida útil e define os princípios
e diretrizes, objetivos, instrumentos para gestão integrada e compartilhada deste
plano.

Art. 20. Os fabricantes, importadores, distribuidores e aqueles que comercializam
equipamentos de refrigeração no Município de São Paulo, ficam obrigados a criar e
manter um Programa de Recolhimento, Reciclagem ou Destruição de Equipamentos de
Refrigeração de forma ambientalmente adequada, em um prazo não superior a 1 (um)
ano a partir da data de publicação desta Lei.

Art. 30. Para fins do disposto nesta lei considera-se:
I — Equipamentos de Refrigeração: instalações de ar condicionado central;

instalações frigoríficas com compressores de potencia unitárias superior a 100 HP; ar
condicionado automotivo, refrigeradores e Cºngeladores domésticos.

II — Programa de recolhimento, reciclagem ou destruição: conjunto de
procedimentos ambientalmente adequados para o descarte, recebimento, segregação,
armazenamento, coleta, transporte, manuseio, reutilização, reciclagem, tratamento ou
disposição final ambientalmenteadequada dos equipamentos de refrigeração.

III — Gestão Integrada e Compartilhada: é aquela que considera a divisão de
ações e tarefas entre todos os participantes na criação, execução e/ou manutenção do
programa de recolhimento, reciclagem ou destruição, envolvendo as empresas
produtoras, importadoras, distribuidoras e as que comercializam equipamentos de
refrigeração no Município de São Paulo, bem como Poder Público e usuários.

IV — Destinação ambientalmente adequada: é aquela que minimiza os riscos ao
meio ambiente e adota procedimento técnico de coleta, recebimento, reutilização,
reciclagem, tratamento ou disposição final de acordo com a legislação ambiental
vigente.

V — Importador: pessoa física ou jurídica que importa, comercializa ou distribui
para o mercado interno equipamentosde refrigeração fabricados fora do país.

Art. 40. São proibidas as seguintes formas de destinação de equipamentos de
informática e de telecomunicações:

I. Lançamento in natura a céu aberto;
II. Deposição inadequada no solo;
III. Queima a céu aberto;
IV. Queima confinada sem controle de temperatura ou da emissão de gases
V. Deposição em áreas sob regime de proteção especial ou áreas sujeita a

inundação;
VI. Lançamentos em sistemas de redes de drenagem de águas pluviais, de

esgotos, de eletricidade, de telecomunicações e assemelhados;
VII. Infiltração no solo sem tratamento prévio e projeto aprovado pelo órgão de

controle ambiental estadual competente;
VIII. A mistura de resíduos sólidos com o objetivo de reduzir a concentração de

constituintes perigosos;
PARÁGRAFO ÚNICO. Em situações excepcionais de emergência sanitária e

fitossanitária, os órgãos de saúde e controle ambiental competentes poderão autorizar
a queima de equipamentos de refrigeração a céu aberto ou outra forma de tratamento
que utilize tecnologia alternativa.

Art. Sº. Os estabelecimentos mencionados no artigo Zº, ou outros pontos de
coleta a serem estabelecidos pelos fabricantes e importadores desses equipamentos,
receberão dos usuários os produtos usados ou em final de vida útil, das respectivas
marcas que comercializam ou oferecem serviços.
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l510 - É facultativa aos estabelecimentos mencionados no caput a recepção]L de
equipamentosde outras marcas.

520 — O Poder Público é responsável pela destinação final ambientalmente
adequada dos equipamentos de refrigeração de fonte não identificada (marca
ignorada), observando-se a responsabilidade compartilhada prevista no parágrafo
único do artigo lº.

Art. 60. Os estabelecimentos mencionados no artigo 20 devem disponibilizar
informações claras sobre os procedimentos a serem tomados quanto à devolução dos
equipamentosde refrigeração no final da vida útil.

Art. 7º. O responsável pelo gerenciamento e destinação final previstos na
presente lei, salvo disposição legal específica, poderá contratar terceiros para a
execução de quaisquer etapas do processo, desde que devidamente licenciados pelo
órgão ambiental competente.

PARAGRAFO UNICO — A pessoa física ou jurídica contratada para a execução de
quaisquer etapas do gerenciamento será responsável pelos atos praticados no
exercício de suas atividades.

Art. 80. A administração pública, em um prazo não superior a 1 (um) ano a partir
da data de publicação desta lei, implementará em suas compras e contratações,
critérios que contemplem preferencialmente equipamentos de refrigeração, que após o
seu consumo ou término de vida útil, sejam parte integrante de Programas de
Recolhimento, Reciclagem ou Destruição.

Art. 9º — As despesas decorrentes da execução desta Lei, correrão por conta das
dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário.

Art. 10º - Esta lei será regulamentada no prazo de 120 dias, contados da sua
publicação.

Art. 11. Esta lei entra em vigor na data dexsua publicação.
Sala das Sessões, 03 de agosto de 2009. As Comissões competentes."
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PROJETO DE LEI 01——0102/2010 do Vereador Ítalo Cardoso (PT)

“Estabelece diretrizes para a implantação da Política Municipal de Resíduos
Sólidos e para a elaboração do Plano Municipal de gestão integrada de resíduos
sólidos.

A Câmara Municipal de São Paulo decreta:
Art. lº Esta Lei estabelece diretrizes para a Política Municipal de Resíduos

Sólidos, dispondo sobre seus princípios, objetivos e instrumentos.
Art. 20 São princípios da Política Municipal de Resíduos Sólidos:
I — da prevenção e da precaução;
II — do poluidor—pagador e do protetor-recebedor;
III - a visão sistêmica na gestão dos resíduos sólidos, que considere as variáveis

ambiental, social, cultural, econômica, tecnológica e de saúde pública;
IV — o desenvolvimento sustentável;
V — a cooperação entre as diferentes esferas do Poder Público, o setor

empresarial e demais segmentos da sociedade;
VI — a responsabilidade compartilhada pelo ciclo de vida dos produtos;
VI — o reconhecimento do resíduo sólido reutilizável e reciclável como um

econômico e de valor social, gerador de trabalho e renda e promotor de cidadania;
VII — o direito da sociedade a informação e ao controle social;
VIII — a razoabilidade e a proporcionalidade.
Art. 30 São objetivos da Política Municipal de Resíduos Sólidos:
I — proteção da saúde pública e da qualidade ambiental;
II — não—geração, redução, reutilização, reciclagem e tratamento dos resíduos

sólidos, bem como disposição final ambientalmenteadequada dos rejeitos;
III — estímulo à adoção de padrões sustentáveis de produção e consumo de bens

e serviços;
IV — adoção, desenvolvimento e aprimoramento de tecnologias limpas como

forma de minimizar impactos ambientais;
V — redução do volume e da periculosidade dos resíduos perigosos;
VI — incentivo à indústria da reciclagem, tendo em vista fomentar o uso de

matérias-primas e insumos derivados de materiais recicláveis e reciclados;
VII — gestão integrada de resíduos sólidos;
VIII - articulação entre as diferentes esferas do Poder Público, e destas com o

setor empresarial, com vistas à cooperação técnica e financeira para a gestão
integrada de resíduos sólidos;

IX — capacitação técnica continuada na área de resíduos sólidos;
X — regularidade, continuidade, funcionalidade e universalização da prestação dos

serviços públicos de limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos, com adoção de
mecanismos gerenciais e econômicos que assegurem a recuperação dos custos dos
serviços prestados, com forma de garantir sua sustentabilidade operacional e
financeira, observada a Lei nº 11.445, de 5 de janeiro de 2007;

XI — prioridade, nas aquisições e contratações governamentais, para:
a) produtos reciclados e recicláveis;
b) bens, serviços e obras que considerem critérios compatíveis com padrões de

consumo social e ambientalmentesustentáveis;
XII — integração dos catadores de materiais reutilizáveis e recicláveis nas ações

que envolvam a responsabilidade compartilhada pelo ciclo de vida dos produtos;
XIII — estímulo à implementação da avaliação do ciclo de vida do produto;
XIV — incentivo ao desenvolvimento de sistemas de gestão ambiental e

empresarial voltados à melhoria dos processos produtivos e ao reaproveitamento dos
resíduos sólidos, incluída a recuperação e a aproveitamento energético;

XV — estímulo à rotulagem ambiental e ao consumo sustentável.
Art. 4º - São instrumentosda Política Municipal de Resíduos Sólidos:
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I — o piano de gestão integrada de resíduos sólidos; ,
II — a coleta seletiva, os sistemas de logística reversa e outras ferramecitas

relacionadas à implementação da responsabilidade compartilhada pelo ciclo de vida
dos produtos;

III - o incentivo à criação e ao desenvolvimento de cooperativas ou outras
formas de associação de catadores de materiais reutilizáveis e recicláveis;

IV — o monitoramento e a fiscalização ambiental, sanitária e agropecuária;
V — a cooperação técnica e financeira entre os setores público e privado para o

desenvolvimento de pesquisas de novos produtos, métodos, processos e tecnologias
de gestão, reciclagem, reutilização, tratamento de resíduos e disposição final
ambientalmente adequada de rejeitos;

VI — a pesquisa científica e tecnológica;
VII - a educação ambiental;
VIII — os incentivos fiscais, financeiros e creditícios;
IX — o Fundo Municipal do Meio Ambiente;
X — o Conselho Municipal de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável e, no

que couber, o Conselho Municipal de saúde;
XI — os órgãos colegiados municipais destinados ao controle social dos serviços

de resíduos sólidos urbanos;
XII — os termos de compromisso e os termos de ajustamento de conduta

celebrados no âmbito do Municipio de São Paulo;
Art. Sº Na gestão e gerenciamento de resíduos sólidos, deve ser observada a

seguinte ordem de prioridade: não-geração, redução, reutilização, reciclagem,
tratamento dos resíduos sólidos, bem como disposição final ambientalmente adequada
dos rejeitos.

Parágrafo único: Poderão ser utilizadas tecnologias visando a recuperação
energética dos resíduos sólidos urbanos, desde que atendidas as condições impostas
pela legislação vigente.

Art. 6o Entende-se por gestão integrada de resíduos sólidos como um conjunto
de ações voltadas à busca de soluções para os resíduos sólidos, de forma a considerar
as dimensões política, econômica, ambiental, cultural e social, com controle social e
sob a premissa do desenvolvimento sustentável;

Art. 7º O Plano Municipal de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos deverá
apresentar o seguinte conteúdo mínimo:

1 — diagnóstico da situação dos resíduos sólidos gerados no respectivo território,
contendo a origem, o volume, a caracterização dos resíduos e formas de destinação e
disposição final adotadas;

XII — ações preventivas e corretivas a serem praticadas, incluindo programa de
monitoramento;

XIII — identificação dos passivos ambientais relacionados aos resíduos sólidos,
incluindo áreas contaminadas, e respectivas medidas saneadoras;

XIV — periodicidade de sua revisão, observado prioritariamente o período de
vigência do plano plurianual municipal.

Art. 8º Esta Lei deverá ser regulamentada no prazo de 90 (noventa)_ dias.
Art. 9º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. As Comissões

competentes."
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PROJETO DE LEI 01-0496/2010 do Vereador Floriano Pesaro (PSDB) '
“Dispõe sobre a destinação final ambientalmente adequada de resíduos sólidos
produzidos por centros comerciais denominados shoppings centers e similares, e dá
outras providências.
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA:
Art. lº Os centros comerciais denominados “shopping centers” e similares, situados
no Município de São Paulo, deverão apresentar um plano de gerenciamento de
resíduos sólidos ao órgão competente do Poder Executivo municipal, comprovando
a destinação final ambientalmente adequada dos resíduos sólidos produzidos pelos
estabelecimentos que funcionem no local e pelos seus frequentadores.
Art. 2º Para efeitos desta lei entende—se por:
I - destinação final ambientalmente adequada: destinação de resíduos que inclui a
reutilização, a reciclagem, a compostagem, a recuperação e o aproveitamento
energético ou outras destinações admitidas pelos órgãos competentes do Sistema
Nacional do Meio Ambiente (Sisnama), do Sistema Nacional de Vigilância Sanitária
(SNVS) e do Sistema Unificado de Atenção à Sanidade Agropecuária (Suasa), entre
elas a disposição final, observando normas operacionais específicas de modo a
evitar danos ou riscos à saúde pública e à segurança e a minimizar os impactos
ambientais adversos;
II - gerenciamento de resíduos sólidos: conjunto de ações exercidas, direta ou
indiretamente, nas etapas de coleta, transporte, transbordo, tratamento e
destinação final ambientalmente adequada dos resíduos sólidos e disposição final
ambientalmente adequada dos rejeitos, de acordo com plano municipal de gestão
integrada de resíduos sólidos ou com plano de gerenciamento de resíduos sólidos,
exigidos na forma desta lei;
III - logística reversa: instrumento de desenvolvimento econômico e social
caracterizado por um conjunto de ações, procedimentos e meios destinados a
viabilizar a coleta e a restituição dos resíduos sólidos ao setor empresarial, para
reaproveitamento, em seu ciclo ou em outros ciclos produtivos, ou outra destinação
final ambientalmente adequada;
IV - resíduos sólidos: material, substância, objeto ou bem descartado resultante de
atividades humanas em sociedade, a cuja destinação final se procede, se propõe
proceder ou se está obrigado a proceder, nos estados sólido ou semissólido, bem
como gases contidos em recipientes e líquidos cujas particularidades tornem
inviável o seu lançamento na rede pública de esgotos ou em corpos d'água, ou
exijam para isso soluções técnica ou economicamente inviáveis em face da melhor
tecnologia disponível;
Art. 3º O plano de gerenciamento de resíduos sólidos terá o seguinte conteúdo
mínimo:
1 — descrição do empreendimento ou atividade;
II — diagnóstico dos resíduos sólidos gerados ou administrados, contendo a origem,
o volume e a caracterização dos resíduos, incluindo os passivos ambientais a eles
relacionados;
III - explicação dos responsáveis por cada etapa do gerenciamento de resíduos
sólidos e definição dos procedimentos operacionais relativos às etapas;
IV - identificação das soluções consorciadas ou compartilhadas com outros
geradores;
V — ações preventivas e corretivas a serem executadas em situações de
gerenciamento incorreto ou acidentes;
VI — metas e procedimentos relacionados à minimização da geração de resíduos
sólidos e relacionados a reutilização e à reciclagem;
VII - medidas saneadoras dos passivos ambientais relacionados aos resíduos
sólidos;
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VIII — periodicidade de sua revisão.
Art. 4º Os centros comerciais previstos no art. lº desta lei deverão: /'
I — exigir que seus lojistas substituam as sacolas plásticas por sacolas de papelã ;

II — separar os resíduos produzidos em seu setor por espécie, distinguind os
papéis, os plásticos, os metais, os vidros e os resíduos orgânicos;
III — fixar, lado a lado, lixeiras coloridas correspondentes à respectiva espécie de
resíduo, acondicionado adequadamente e de forma diferenciada os resíduos sólidos
gerados;
IV — implantar os recipientes de coleta em locais acessíveis e de ampla
visualização, com as especificações da Resolução nº 275/2001 do CONAMA;
V — disponibilizar adequadamente os resíduos sólidos reutilizáveis e recicláveis para
coleta ou devolução, encaminhando—os para reciclagem e garantindo a sua
destinação final ambientalmente adequada;
VI — exibir placa explicativa em cada recipiente de coleta, em local de fácil acesso e
também em Braille, com o significado das respectivas cores e com mensagens de
alerta sobre os riscos provocados pelo descarte irresponsável dos resíduos sólidos
no meio ambiente e sobre os benefícios da destinação final ambientalmente
adequada;
VII — afixar placas indicativas nos elevadores, nas lojas e nos restaurantes
alertando os freqúentadores sobre os locais de coleta do lixo, os riscos à saúde e ao
meio ambiente causados pelo descarte inadequado dos resíduos sólidos e as
instruções para o seu descarte adequado.
Art. 5o O plano de gerenciamento de resíduos sólidos produzidos por centros
comerciais denominados “shopping centers” e similares, deverá ser apresentado ao
órgão ambiental competente do Poder Executivo em 90 (noventa) dias após a
publicação desta Lei.
Parágrafo único. A execução do plano de gerenciamento deverá seguir o seguinte
cronograma, após sua aprovação pelo órgão ambiental competente do Poder
Executivo:
I — 120 (cento e vinte), para atingir 60% (sessenta por cento) do volume de
resíduos sólidos produzidos;
II — 180 (cento e oitenta), para atingir 70% (setenta por cento) do volume de
resíduos sólidos produzidos;
III — 6 (seis) meses para atingir 80% (oitenta por cento) do volume de resíduos
sólidos produzidos;
IV — 1 (um) ano para atingir 100% (cem por cento) do volume de resíduos sólidos
produzidos.
Art. 6º A inobservância ao disposto nessa Lei sujeitará o estabelecimento infrator a
multa aplicada na forma da Lei Federal nº 9.605/98.
Art. 7º O Poder Executivo regulamentará a presente Lei no prazo de 90 (noventa)
dias, contados da data de sua publicação.
Art. 8º As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta das
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 9º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições
em contrário.

,Sala das Sessões, As Comissões competentes.”
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PUBLICADO DOC 16/12/2010, PÁG 87 )
PROJETO DE LEI 01-0547/2010 do Vereador Goulart (PMDB)
“Dispõe sobre a destinação final ambientalmente adequada de veículos
automotores inservíveis, e dá outros providências.
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA:
Disposições Preliminares
Art. lº O Poder Público Municipal elaborará e executará o Plano Municipal de
Reciclagem de Veículos Automotores pautando-se pelas seguintes diretrizes:
I - implantação e gerenciamento de Unidades Receptoras ou Centros de Recepção
Integrados de veículos automotores inservíveis;
II - prevenção e redução da poluição ambiental, melhorando a qualidade de vida e
diminuindo a degradação da biodiversidade;
III — responsabilização do fabricante, do produtor, do comerciante e de todos
aqueles envolvidos na cadeia produtiva e de consumo pelo recebimento do produto
pós consumo e seu descarte pelo encaminhamento a uma destinação final
ambientalmente adequada;
IV - incentivo ao emprego de padrões ambientalmente sustentáveis de produção e
consumo, com a utilização de tecnologias, materiais, equipamentos e componentes
que permitam a sua reutilização ao final da vida útil do veículo automotor;
V - colaboração e apoio entre as entidades públicas e entre estas e as entidades
privadas, a sociedade civil organizada e a comunidade científica;
VI - implementação de mecanismos de coleta, transporte, destinação final
ambientalmente adequada e reciclagem dos veículos automotores;
VII - disseminação de informações sobre reciclagem de veículos automotores;
VIII - incentivo tributário à produção e consumo de bens móveis passíveis de
reciclagem;
IX - estudo prévio do impacto ambiental dos resíduos não passíveis de reciclagem e
sua destinação final de forma menos lesiva ao meio ambiente;
X - desenvolvimento de tecnologia de produção de bens móveis que minimize o
impacto e a degradação ambiental.
g 10 Entende-se por veículos automotores os automóveis, caminhões, ônibus,
motocicletas e quaisquer outros veículos com motor elétrico ou de combustão
interna.
& 2o Os veículos automotores inservíveis são aqueles com 15 (quinze) anos ou mais
de fabricação e em estado de conservação que necessite a sua substituição e
descarte para reciclagem.
é 30 Entende—se por reciclagem de veículos automotores o processo de
transformação que envolve a alteração de suas propriedades físicas, físico-químicas
ou biológicas, com vistas à transformação em insumos ou novos produtos,
observadas as condições e os padrões estabelecidos pelos órgãos competentes, nos
termos do inciso XIV do art. 3º da Lei Federal nº 12.305, de 02 de agosto de 2010.
5 40 Entende-se por Unidades Receptoras aquelas afetas a um produtor distinto,
que é destinada à recepção, reciclagem e destinação final de resíduos de veículos
automotores por ele produzido; e por Centros de Recepção Integrados, aqueles
afetos a um grupo de produtores, que é destinada à recepção, reciclagem e
destinação final de resíduos de veículos automotores por eles produzidos.
& Sº As Unidades Receptoras ou Centros de Recepção Integrados, nas fases de
projeto e implantação, poderão ter a participação da sociedade civil organizada e da
comunidade científica e somente deverão ser instaladas após o prévio estudo de
impacto ambiental.
Art. 2º As Unidades Receptoras e os Centros de Recepção Integrados, sempre que
possível, deverão apresentar a seguinte estrutura organizacional:
I - logística:
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a) sistema de coleta, processamento, segregação de materiais e armazenarne
na própria unidade, dos resíduos passíveis de reciclagem;
b) sistemas de tratamento, transporte e disposição final dos resíduos n o
recicláveis;
II - operacionalização:
a) recebimento dos materiais passíveis ou não de reciclagem após o seu consumo
por aqueles envolvidos na cadeia produtiva e de consumo, tal como os produtores,
assistidos pelos demais integrantes da cadeia produtiva;
b) tratamento e disposição final ambientalmente adequada.
Da Gestão
Art. 30 A gestão do Plano Municipal de Reciclagem de Veículos Automotores será
implementada pelos agentes econômicos em cooperação com a Administração
Pública, contemplando:
I - soluções direcionadas à minimização dos resíduos gerados, através da
reutilização, reciclagem e recuperação de materiais;
II - soluções direcionadas ao tratamento ambientalmente adequado dos resíduos;
III - soluções direcionadas à disposição final ambientalmente adequada de residuos
não passíveis de recuperação;
IV - a caracterização dos resíduos;
V — a forma de coleta, tratamento e disposição final dos resíduos;
VI - o desenvolvimento de tecnologia e o emprego de materiais alternativos que
possibilitem o seu processamento ou a sua reutilização.
Art. 4º Os procedimentos administrativos necessários ao cumprimento desta lei
serão estabelecidos em sua regulamentação, considerando-se as seguintes
observações:
I - especificar a documentação que deve acompanhar a entrega do veículo
automotor encaminhado à reciclagem;
II - dar baixa na documentação prevista no inciso anterior somente após a quitação
pelo consumidor de todas as obrigações referentes ao veículo automotor
direcionado à reciclagem.
Dos Incentivos
Art. Sº Ficam concedidos incentivos fiscais e financeiros aos proprietários de
veículos automotores que encaminharem os seus veículos para reciclagem ou
reutilização.
Parágrafo único. O incentivo fiscal será concedido no percentual de 5% (cinco por
cento) de isenção parcial do Imposto Predial e Territorial Urbano, devendo ser
garantido um valor mínimo de 2% (dois por cento) do preço de um veículo novo
com as mesmas características, até o valor global anual de incentivo fiscal de R$
10.000.000,00 (dez milhões de reais).
Art. 6º Ficam concedidos incentivos fiscais e financeiros aos segmentos econômicos
que estimularem a implantação e execução do Plano Municipal de Reciclagem de
Veículos Automotores através de:
I — investimentos para o desenvolvimentodo próprio plano;
II - investimentos para o desenvolvimento de tecnologias que permitam a
reutilização de materiais e diminuição de custos ao consumidor;
III - incentivos à aquisição e à renovação permanente da frota de veículos
automotores.
Parágrafo único. O incentivo fiscal será concedido no percentual de 5% (cinco por
cento) de isenção parcial do Imposto Predial e Territorial Urbano e do Imposto
Sobre Serviços de Qualquer Natureza, até o valor global anual de incentivo fiscal de
R$ 40.000.000,00 (quarenta milhões de reais).
Das Responsabilidades
Art. 7º A fiscalização dos procedimentos administrativos nos aspectos concernentes
à documentação dos veículos é de responsabilidade do órgão municipal
competente.
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Art. 8o Os ônus e gravames existentes sobre o veículo quando da entrega do
veículo a reciclagem ou reutilização são de responsabilidade do proprietário
consumidor. '
Parágrafo único. Ultrapassados 15 (quinze) anos ou mais de fabricação do veículo
automotor e considerado inservível pelo Poder Público, o proprietário consumidor
deverá entregá--lo à reciclagem ou reutilização, mediante justa indenização, sendo
defesa destinação diversa.
Art. 9º O fabricante ou o importador de materiais, equipamentos ou componentes
que, por suas características ou composição, não forem passíveis de reutilização ou
de reciclagem, são responsáveis pelo recolhimento dos resíduos e a sua disposição
final de forma menos nociva ao meio ambiente.
Parágrafo único. Os agentes tratados no “caput” deste artigo deverão estabelecer
mecanismos operacionais para alcançar os fins colimados.
Art. 10. A inobservância ao disposto no artigo anterior sujeitará o estabelecimento
infrator a multa no valor de R$ 5.000,00 (cinco mil reais), dobrada em caso de
reincidência.
Parágrafo único. O valor da muita será reajustado anualmente pela variação do
Indice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro de
Geografia e Estatística — IBGE, acumulado no exercício anterior sendo que, no caso
de extinção deste índice, será adotado outro criado por legislação federal e que
reflita a perda do poder aquisitivo da moeda.
Disposições Finais
Art. 11. As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das
dotações orçamentárias próprias, consignadas no orçamento vigente,
suplementadas se necessário.
Art. 12. O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 60 (sessenta)
dias a partir de sua publicação.
Art. 13. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as
disposições em contrário.
Sala das Sessões, em novembro de 2010. As Comissões competentes"
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PUBLICADO DOC 06/04/2011, PÁG 95

PROJETO DE LEI 01—00089/2011 do Vereador Jamil Murad (PC do B)
“Dispõe sobre a coleta e o descarte de lâmpadas fluorescentes, de vapor de sódio e
mercúrio e de luz mista no Município de São Paulo, e dá outras providências.
A Câmara Municipal de São Paulo D E C R E T A:
Art. 1º Os estabelecimentos importadores, distribuidores, fabricantes e
comerciantes de lâmpadas fluorescentes, de vapor de sódio e mercúrio e de luz
mista comercializadas no Município de São Paulo, ao elaborarem o seu Plano de
Gerenciamento de Resíduos Sólidos, deverão observar o disposto no artigo 21 da
Lei Federal nº 12.305, de 02 de agosto de 2010, que institui a Política Nacional de
Resíduos Sólidos, o disposto nesta Lei e os seguintes princípios:
I - princípio do poluidor pagador;
II — princípio da responsabilidade compartilhada na gestão dos resíduos
provenientes de lâmpadas fluorescentes, de vapor de sódio e mercúrio de luz
mista;
III — princípio da logística reversa no recebimento de lâmpadas fluorescentes, de
vapor de sódio e mercúrio de luz mista.
Art. 20 Para efeitos desta Lei, entende-se por:
I — princípio do poluidor pagador: a atribuição ao gerador do resíduo sólido da
responsabilidade de lhe conferir destinação ambientalmente adequada;
II — princípio da responsabilidade compartilhada pelo ciclo de vida dos produtos:
conjunto de atribuições individualizadas e encadeadas dos fabricantes,
importadores, distribuidores e comerciantes de lâmpadas fluorescentes, de vaporde sódio e mercúrio de luz mista para minimizar o volume de resíduos sólidos e
rejeitos gerados, bem como para reduzir os impactos causados à saúde humana e
ao meio ambiente;
III — logística reversa no recebimento de lâmpadas fluorescentes, de vapor de sódio
e mercúrio de luz mista: obrigatoriedade do recebimento de lâmpadas
fluorescentes, de vapor de sódio e mercúrio de luz mista após o uso pelo
consumidor com a finalidade de dar-lhes destinação ambientalmente adequada.
Art. 3º Os estabelecimentos importadores, distribuidores, fabricantes ecomerciantes de lâmpadas fluorescentes, de vapor de sódio e mercúrio e de luz
mista comercializadas no Município de São Paulo são obrigados a estruturar e
implementar sistemas de logística reversa, mediante retorno dos produtos após o
uso pelo consumidor, de forma independente do serviço público de limpeza urbana
e de manejo dos resíduos sólidos.
% lº Fica vedado o descarte de lâmpadas fluorescentes, de vapor de sódio emercúrio e de luz mista, devendo o consumidor efetuar a sua devolução nos pontosde coleta instalados pelos estabelecimentos responsáveis pela comercialização.
& 2o Os estabelecimentos responsáveis pela comercialização de lâmpadas
fluorescentes, de vapor de sódio e mercúrio e de luz mista, ficam obrigados ainstalar pontos para o recebimento dos produtos após o uso pelo consumidor,devendo encaminhá—los aos distribuidores responsáveis por sua comercialização no
município que, por sua vez, os encaminhará aos respectivos fabricantes e
importadores.
& 3o Os fabricantes e importadores de lâmpadas fluorescentes, de vapor de sódio emercúrio e de luz mista comercializados no Município de São Paulo deverãoconferir-lhes destinação final ambientalmente adequada, nos termos da legislaçãovigente.
Art. 4º O descumprimento do disposto nesta Lei acarretará a aplicação deadvertência por escrito, com fixação de prazo de 30 (trinta) dias pararegularização, sob pena de aplicação de multa no valor de R$ 2.000,00 (dois mil
reais) a R$ 10.000,00 (dez mil reais).
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Parágrafo único. O valor da multa deverá ser reajustado anualmente pela variaçãtlí
do Indice de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA), apurado pelo Instituto Brasileiro
de Geografia e Estatística (IBGE), acumulada no exercício anterior, e, no caso da
extinção deste índice, será adotado outro criado por legislação federal que reflita a
perda do poder aquisitivo da moeda.
Art. Sº As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 6o O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 60 (sessenta)
dias, contados da data de sua publicação.
Art. 7º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições
em contrário

“

Sala das Sessões, As Comissões competentes.”
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PUBLICADO DOC 03/08/2011, PÁG 65

PROJETO DE LEI 01-00348/2011 do Vereador Aurélio Nomura (PV)
“Autoriza o descarte ecológico de equipamentos eletro-eletrônicos abandonados nas
assistências técnicas após 90 dias e dá outras providências.
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA:
Art. 1o — Ficam as empresas prestadoras de serviço de assistência técnica de
equipamentos eletrônicos e elétricos, instaladas no município de São Paulo, em
todas as áreas de atuação, autorizados a descartar de modo ecologicamente
correto os produtos orçados e não retirados de suas oficinas, pelos respectivos
proprietários, após o prazo de 90 dias da data de apresentação do orçamento,
êI — O Código de Defesa do Consumidor deverá ser observado na aplicação dos
critérios e prazos de responsabilidade legal.
Art. 2o — Fica estabelecido, como “modo ecologicamente correto”, as mais recentes
normas indicadas para cada um dos setores econômicos, através do órgão público
de normatização ambiental e /ou de suas entidades de classe, na ausência deste,
sempre obecedecendo o disposto na Lei Nacional de Resíduos Sólidos, de nº 12.305
/ 2010.
Art. 3º — Para cumprimento da presente lei, o estabelecimento poderá realizar
convênio com entidades não governamentais especializadas, em modelo de
contratação e parceria, assumido solidariamente a responsabilidade pela destinação
dos resíduos.
Art. 4º — Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as
disposições em contrário.
Sala das Sessões, Ás Comissões competentes.”

M
at

ér
ia

 P
L 

56
0/

20
11

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r A

ND
RE

 B
IT

EN
CO

UR
T 

LO
PE

S.
 S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

ht
tp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=1
70

76
1.

autuado por ANDRÉ BITENCOURT LOPES em 28/03/2018 19:39:54.

 fls. 190



RECEBIDO
Comissão de Constituição. Jusuça
e Legislação Participativa
ânfoq/Oâjflz auê; %—Jcp RF

Lilian'Bueno Alba
RF 10.933

no
NobreÃra

or IA Nobre amadora

kW,/W,»

Fªrs,—e;...
. e [V _.[Heat cªn 'N.- da & (.zºzr,

: virmos do ij Bº d' amº; 63 do FAI.

“;_SAíDA: (A!03 A3;

M
at

ér
ia

 P
L 

56
0/

20
11

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r A

ND
RE

 B
IT

EN
CO

UR
T 

LO
PE

S.
 S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

ht
tp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=1
70

76
1.

autuado por ANDRÉ BITENCOURT LOPES em 28/03/2018 19:39:54.

 fls. 191



CAMARAMUNICIPALDE

16 _ PAR pl560-11
16— 00197/2012 _ _

PARECER N“ .)A COMISSAO DE CONSTITUIÇAO, JUSTIÇA E

LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 0560/11.

Trata-se de projeto de lei, de autoria do Nobre Vereador Gilberto Natalini, que visa criar o

Rótulo Descarte Padrão e o serviço de informação sobre pontos de descarte de materiais

recicláveis no Município de São Paulo.

Segundo a propositura, os fabricantes, importadores e demais pessoas envolvidas na
cadeia produtiva de bens físicos deverão veicular de forma expressa e inequívoca, em todas

as embalagens e materiais impressos, um Rótulo Descarte Padrão que direcionará o

consumidor a um banco de dados atualizado, disponibilizado via internet ou atendimento
telefônico, que indicará os pontos de descarte dos resíduos sólidos provenientes do
acondicionamento e do produto final.

Sob o aspecto jurídico, nada obsta o prosseguimento do presente projeto de lei que
encontra fundamento na competência concorrente da União, Estados, Distrito Federal e
também dos Municípios para legislar sobre proteção e defesa do meio ambiente (arts. 24,

inciso VI do 30, I e II, da CF).

Cumpre observar ainda que a manutenção de um meio ambiente saudável e equilibrado e
assunto que é de interesse de todos, tendo sido alçado à categoria de princípio

constitucional impositivo quando a Constituição Federal determinou ao Poder Público em
todas as suas esferas, Federal, Estadual e Municipal (artigos 225 e 23, inciso VI), o poder-
dever de defender e preservar o meio ambiente para as presentes e futuras gerações.

Atenta a tal panorama, a Lei Orgânica do Município de São Paulo também prevê o poder-
dever do Municipio de zelar pelo meio ambiente nos seguintes termos:

“Art. 7º É dever do PoderMunicipal, em cooperação com a União, o Estado
e com outros Municípios, assegurar a todos o exercício dos direitos
individuais, coletivos, difusos e sociais estabelecidos pela Constituição da
República e pela Constituição Estadual, e daqueles inerentes às condições

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo-SP CEP 01319-900 fone(11) 33964000 www.camarasggovbr
pl560-11.CIS
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de vida na cidade, inseridos nas competências municipais específicas, em

especial no que respeita a:

l — meio ambiente humanizado, sadio e ecologicamente equilibrado, bem

de uso comum do povo, para as presentes e futuras gerações,”

Já no art. 181 da Lei Maior Local vislumbra-se a diretriz traçada ao Poder Público para que

elabore uma política de cunho participativo de proteção ao meio ambiente:

Art. 181. O Município, mediante lei, organizará, assegurada a participação

da sociedade, sistema de administração da qualidade ambiental, proteção,

controle e desenvolvimento do meio ambiente e uso adequado dos

recursos naturais, para coordenar, fiscalizar e integrar as ações de órgãos

e entidades da administração pública direta e indireta, no que respeita a:

l - formulação de política municipal de proteção ao meio ambiente;

Cumpre observar que não se trata de indevida interferência estatal na atividade econômica

privada porque a Constituição Federal, em seu art. 170, inciso VI, ao lado da consagração

do princípio da livre iniciativa (artigos 1º, inciso IV e 170), elegeu a defesa do meio ambiente

como um dos limites a serem observados no desenvolvimento de atividades econômicas.

Por outro lado, a propositura denota tipica manifestação do poder de polícia do Município,

mais precisamente na modalidade de polícia das atividades urbanas em geral. Oportunas,

neste ponto, as lições de Hely Lopes Meirelles (ln “Direito Municipal Brasileiro”, 16ª edição,

Malheiros Editores, 2008, p. 516):

“Tal poder é inerente ao Município para a ordenação da vida urbana, nas

suas exigências de segurança, higiene, sossego e bem-estar da

coletividade. Por isso, a jurisprudência tem consagrado reiteradamente a

validade de tal regulamentação e das respectivas sanções como legítima

expressão do interesse local. ” (grifamos)

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo-SP CEP01319-900 tone(11)33964000 www.camara sggovbr
pl560-11.CIS
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Por fim, cumpre observar que o projeto encontra consonância também com o princípio da

responsabilidade compartilhada pelo ciclo de vida dos produtos (art. 30, Lei Federal

12.305/10), princípio do poluidor pagador e princípio do desenvolvimento sustentável,

cumprindo ressaltar ainda que, nos termos do art. 170, inciso VI, da Constituição Federal, a

atividade econômica não pode ser exercida em desarmonia com os princípios destinados a

tornar efetiva a proteção ao meio ambiente.

Com efeito, a tônica do princípio do poluidor pagador é a transferência do ônus que a

coletividade suporta em razão do consumo de certos produtos para aqueles que auferem o

lucro da produção. Nas palavras de Terence Dornelles Trennepohl (in “Direito Ambiental", 3ª

edição, 2008, Editora JusPod/vm, pág. 53):

“Busca—se compensar a degradação (chamada por alguns doutrinadores

de ”externa/idades negativas) haja vista o dano ser coletivo e o lucro

recebido pelo produtor privado. É uma forma de compensar essa
capitalização do lucro e a socialização do dano. ”

O princípio do desenvolvimento sustentável, por sua vez, visa, como o próprio nome sugere,
aliar o desenvolvimento, o progresso, a um padrão mínimo de condições necessárias à
sadia qualidade de vida. lnvocamos novamente as considerações do autor citado linhas

atrás (pág. 55):

“O desenvolvimento sustentável é aquele que busca atender aos anseios
do presente, tentando não comprometer a capacidade e o meio ambiente

das gerações futuras.

Não se trata de um estado permanente de harmonia, mas um processo de

mudança no qual a exploração dos recursos, a orientação dos

investimentos, os rumos do desenvolvimento tecnológico e a mudança
institucionalestão de acordo com as necessidades atuais e futuras. ”

Palacio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo — SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camarasggovbr
pl560-11.CIS
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Corroborando 0 acima exposto, tem-se o posicionamento do Supremo Tribunal Federal e do

Superior Tribunal de Justiça, espelhados nos arestos abaixo reproduzidos à guisa de

exemplo:

“A atividade econômica não pode ser exercida em desarmonia com os

principios destinados a tornar efetiva a proteção ao meio ambiente. A

incolumidade do meio ambiente não pode ser comprometida por interesses
empresariais nem ficar dependente de motivações de índole meramente

econômica, ainda mais se se tiver presente que a atividade econômica

considerada a disciplina constitucional que a reqe, está subordinada,
dentre outros princípios gerais, àquele que privilegia a “defesa do meio

ambiente, (CF, art. 170, VI), que traduz conceito amplo e abrangente das
noções de meio ambiente natural, de meio ambiente cultural, de meio

ambiente artificial (espaço urbano) e de meio ambiente laboral. ” (STF -

ADIn nº 3.540-MC, julg. em 01/09/05, grifamos)

“O sistema jurídico de proteção ao meio ambiente, disciplinadoem normas
constitucionais (CF, art. 225, 5 3º) e infraconstitucionais (Lei 6. 938/81, arts.

2º e 4º), está fundado, entre outros, nos princípios da prevenção, do

poluidor-pagador e da reparação integral. Deles decorrem, para os
destinatários (Estado e comunidade), deveres e obrigações de variada

natureza, comportando prestações pessoais, positivas e negativas (fazer e
não fazer), bem como de pagar quantia (indenização dos danos
insuscetíveis de recomposição in natura), prestações essas que não se
excluem, mas, pelo contrário, se cumulam, se for o caso. ” (STJ - REsp.
605.323, julg. 18/08/05, grifamos)

A propositura encontra fundamento também no art. 20, inciso ll, alínea ”"b, da Lei nº 12.305,

de 2 de agosto de 2010 que reza:

“Art. 20. Estão sujeitos à elaboração de plano de gerenciamento de

resíduos sólidos:

Palacio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo — SP CEP 01319-900 fone (11) 33964000 www.camaraspgovbr
pl560-11, C/S
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II - os estabelecimentos comerciais e de prestação de serviços que:

b) gerem resíduos que, mesmo caracterizados como não perigosos, por

sua natureza, composição ou volume, não sejam equiparados aos
resíduos domiciliares pelo poder público municipal;"

É manifesto, pois. o interesse público a ser tutelado sob o fundamento do latente interesse

local combinado com o poder de polícia do Estado.

Por se tratar de matéria sujeita ao quorum de maioria simples para deliberação, é

dispensada a votação em Plenário, cabendo tal prerrogativa às Comissões Permanentes, na

forma do art. 46, X, do Regimento Interno desta Casa.

Destaque—se, ainda, que estando o projeto em análise relacionado com a política municipal

de meio ambiente é necessária a realização de duas audiências públicas, nos termos do art.

41, VIII, da Lei Orgânica do Municipio. *

Ante o exposto somos, É

PELA CONSTITUCIONALIDADE E LEGALIDADE.

Todavia, a fim de adequar a presente proposta à melhor técnica de elaboraçao legislativa,

bem como para adequar a sanção ao principio da proporcionalidade, sugerimos o seguinte
substitutivo:

SUBSTITUTIVO Nº AO PROJETODE LEl Nº 0560/11.

Dispõe sobre a criação do Rótulo Descarte
Padrão e do serviço de informação sobre
pontos de descarte de materiais recicláveis no
Município de São Paulo, e dá outras
providências.

A Câmara Municipal de São Paulo D E C R E T A:

Palacio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 33964000 www.camarasggovbr
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Art. 1º Os fabricantes, importadores e demais pessoas envolvidas na cadeia produtiva de
bens fisicos recicláveis no Municipio de São Paulo deverão veicular, de forma expressa e
inequívoca e em todas as embalagens e materiais impressos, o Rótulo Descarte Padrão.

Art. 2º O Rótulo Descarte Padrão deverá direcionar o consumidor a um banco de dados
atualizado que possibilitará o fácil gerenciamento da logística reversa na medida em que
informará ao consumidor final, de forma clara, onde e como fazer o descarte adequado dos
resíduos sólidos recicláveis provenientes do acondicionamento e do produto final
comercializado.

& 1º As informações sobre os pontos de descarte dos produtos recicláveis deverão ser
disponibilizadas em site da empresa na internet ou em atendimento telefônico efetuado pelo
Serviço de Atendimento ao Consumidor— SAC.

ê 2º As informações acerca dos pontos de descarte do material reciclável deverão conter o
nome do estabelecimento responsável por seu recebimento, seu endereço e CEP, bem
como seu endereço de correio eletrônico.

& 2º A listagem dos pontos de descarte é de responsabilidade exclusiva de cada fabricante,
importador e demais pessoas envolvidas na cadeia produtiva da marca comercializada.

â 3º O serviço de informação dos pontos de descarte deverá ser fornecido a população de
forma gratuita.

ª 4º O uso de tecnologias e codificações para mobilidade (celulares, tablets, etc.) deve ser
incorporada ao Rótulo Descarte Padrão de modo a facilitar a rápida identificação dos pontos
de descarte.

& 5º Durante uma eventual espera ao telefone, não serão apresentadas ao consumidor,
através de gravação ou qualquer outro meio, mensagens de caráter publicitário.

Art. 3º O descumprimento desta lei acarretará aos responsáveis as seguintes penalidades:

I — advertência;

II - multa de R$ 1.000,00 (Hum mil reais), dobrada em caso de reincidência;

III - cassação da licença de funcionamento caso a infração persista após três reincidências.

Parágrafo único. A multa de que trata o inciso II deste artigo será atualizada anualmente
pela variação do Indice de Preços ao Consumidor Amplo — IPCA, apurado pelo Instituto
Brasileiro de Geografia e Estatística — IBGE, acumulada no exercício anterior, sendo que, no
caso de extinção deste indice, será aplicado outro que venha a substitui—lo.

Palacio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camarasggovbr
pI560—11. CIS
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Art. 4º O disposto nesta Lei não prejudica, no que for pertinente, a aplicação de demais
sanções mais gravosas previstas em outras disposições legais.

Art. 5º O Poder Executivo Municipal regulamentará esta Lei no prazo de 90 (noventa) dias
contados a partir da sua publicação.

Art. 6º As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta das dotações
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 7º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em
contrário.

S a da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, 03403“?-
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do Processo nº 01-560/2011
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RF: 101.204 4x1“ .
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O PAULO
SECRETARIA GERAL PARLAMENTAR

Secretaria de Registro Parlamentar e Revisão

COMISSÃO DE POLÍTICAURBANA, METROPOLITANAE MEIO AMBIENTE.

PRESIDENTE: TIÃO FARIAS

TIPO DA REUNIÃO: AUDIENCIA PÚBLICA
LOCAL: Câmara Municipal de São Paulo
DATA: 16 DE MAIO DE 2012
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Folha nª 81

do Processo nº 01-560/2011
Inamar Alves de Sousa .lr.
RF: 101.204

O SR. PRESIDENTE (Tião Farias) — Bom dia a todos e a todas. Na qualidade de Presidente
da Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente declaro abertos os trabalhos
da 4ª audiência pública de 2012. Presentes os Srs. Vereadores Carlos Neder e Tião Farias.
Informo que esta reunião está sendo transmitida através do portal da Câmara Municipal de São
Paulo no endereço: www.camara.sp.gov.br, link Auditórios On-line.
Esta audiência pública foi publicada no Diário Oficial da Cidade de São Paulo nos dias 12, 14,
15 e 16 de maio; na Folha de S.Paulo no dia 14 de maio de 2012 e no Diário de S.Paulo no dia
15 de maio.
Esta audiência e para discutir os projetos de lei conforme a pauta. Há 25 itens. Peço ao nobre
Vereador Carlos Neder para secretariar os trabalhos.
Peço ao Sr. Secretário que proceda à leitura do primeiro item da pauta.
- PL 316/10, de autoria do Vereador Carlos Apolinario do DEM, que dispõe sobre o Pedágio
Urbano Municipal, e dá outras providências. Está em primeira audiência pública.
O SR. PRESIDENTE (Tião Farias) — Em discussão. Não há oradores inscritos.
Passemos ao item seguinte.
- PL 277/11, do Vereador David Soares (PSD), que dispõe sobre a utilização de ônibus urbano
elétrico-híbrido no transporte coletivo do municipio de São Paulo, renovação da frota municipal
e fixa outras providências.
O SR. PRESIDENTE (Tião Farias) - Em discussão. Não há oradores inscritos.
Antes de passar ao próximo item anuncio a presença do Vereador Francisco Chagas que muito
nos honra.
Passemos ao item seguinte.
- PL 471/11 do Vereador David Soares (PSD), que dispõe sobre a utilização do chuveiro com a
tecnologia “flex” em todas as habitações construídas pela COHAB-SP - Companhia de
Habitação de São Paulo e fixa outras providências.
O SR. PRESIDENTE (Tião Farias) — Em discussão. Não há oradores inscritos.
Passemos ao item seguinte.
- PL 554/11 do Vereador Quito Formiga (PR), que dá nova redação ao artigo 2º da Lei nº
10.907, de 18 de dezembro de 1990, já alterado pelo artigo 10 da Lei nº 11.784, de 26 de maio
de 1995, Ciclofaixas também no Dia Municipal Sem Carro, e dá outras providências.
O SR. PRESIDENTE (Tião Farias) — Em discussão. Não há oradores inscritos.
Passemos ao item seguinte.
- PL 560/11 do Vereador Natalini (PV), que cria o Rótulo Descarte Padrão e o serviço de
informação sobre pontos de descarte de materiais recicláveis e dá outras providências.
O SR. PRESIDENTE (Tião Farias) — Em discussão. Não há oradores inscritos.
Passemos ao item seguinte.
- PL 567/11 do Vereador José Rolim (PSDB), que dispõe a obrigatoriedade de ser realizada a
compensação vegetal na mesma região da localização do imóvel em que se deu a supressão.
O SR. PRESIDENTE (Tião Farias) — Em discussão. Não há oradores inscritos.
Passemos ao item seguinte.
- PL 574/11 do Vereador Aníbal de Freitas (PSDB), que determina a fixação de placa de
orientação ao consumo sustentável nos estabelecimentos de ensino público e privado, e dá
outras providências.
O SR. PRESIDENTE (Tião Farias) — Em discussão. Não há oradores inscritos.
Passemos ao item seguinte.
- PL 586/11 do Vereador Paulo Frange (PTB), que dispõe sobre a apresentação de laudo
técnico que comprove a inexistência de Cupins de Solo, para a expedição do Alvará de
Aprovação de Reforma e Alvará de Aprovação de Edificação Nova ou Alvará de Execução de
Reconstrução, e dá outras providências.
O SR. PRESIDENTE (Tião Farias) - Em discussão. Não há oradores inscritos.
Passemos ao item seguinte.
- PL 588/11 do Vereador Anibal de Freitas (PSDB), que estabelece a obrigatoriedade da
neutralização das emissões de gases de efeito estufa decorrentes da realização da Copa do
Mundo de Futebol, em 2014.
O SR. PRESIDENTE (Tião Farias) - Em discussão. Não há oradores inscritos.
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Passemos ao item seguinte.
- PL 597/11 do Vereador Paulo Frange (PTB), que dispõe sobre a implantação do manejo
orientado de vetores e pragas sinantrópicas, e dá outras providências.
O SR. PRESIDENTE (Tião Farias) — Em discussão. Não há oradores inscritos.
Quanto ao item seguinte, PL 606/11, do Vereador Francisco Chagas foi feita a audiência
pública ontem na Comissão de Finanças e Orçamento e hoje não poderemos fazê-Ia
novamente. Estou dando uma satisfação às Sras. Silvia Rolim e Marta Virginia que fizeram
inscrição para falar sobre esse item. Como o prazo estava vencendo, foi feita a audiência
ontem. O próprio Vereador Francisco Chagas veio comunicar que estava retirando da pauta.
Passemos ao item seguinte. ,
- PL 620/11 dos Vereadores Francisco Chagas (PT), italo Cardoso (PT), Natalini (PV), Marta
Costa (PSD), Aurélio Nomura (PSDB) e Sandra Tadeu (DEM) que proíbe o desempenho, no
Municipio de São Paulo, de atividades que envolvam a manutenção de rejeitos radioativos em
depósito, e dá outras providências.
O SR. PRESIDENTE (Tião Farias) — Em discussão. Não há oradores inscritos.
Comunico a presença do nosso sempre Presidente Paulo Frange que muito nos honra.
Passemos ao item seguinte.
- PL 15/12 do Vereador Wadih Mutran (PP), que institui normas sobre a coleta de
medicamentos vencidos, a ser introduzido em todo território do Município de São Paulo, e dá
outras providências.
O SR. PRESIDENTE (Tião Farias) - Há uma oradora inscrita, a Sra. Renata Mendes Ritti Dias.
A SRA. RENATA MENDES RITTI DIAS — Sou da Covisa e gostaria de pedir ao Vereador que
está apresentando esse projeto que esperasse um pouco, porque estamos, a nivel nacional,
discutindo a logística reversa de medicamentos. Está com um grupo técnico montado na Avisa
envolvendo o Ministério da Agricultura, 0 Ministério do Meio Ambiente, o Ministério da Saúde, o
Conselho Federal de Farmácia, o Conselho Federal de Medicina. Então, tem um grupo grande
montado desde março do ano passado que está discutindo. Será feito um projeto piloto e talvez
seja feito até aqui no Municipio de São Paulo também.
O pedido da Anvisa é para que os Municípios não façam nenhuma lei enquanto esse estudo
não estiver acabado e a gente deve encerrar no final de dezembro. Então, se puderem esperar
acabarem os nossos trabalhos para poder depois legislar seria melhor, ok?
O SR. PAULO FRANGE — A senhora é da Covisa?
A SRA. RENATA MENDES RITTI DIAS — Isso.
O SR. PAULO FRANGE — Apenas para esclarecimento, quando discutimos aqui na CPI sobre
meio ambiente, acabamos recebendo informações de que a medicação vencida era recolhida
pelos laboratórios, por uma empresa terceirizada, que depositava em outro espaço para
destino final.
Nesse espaço onde os produtos vencidos são retornados, eles acabam passando por outra
unidade terceira.
A SRA. RENATA DIAS -— O senhor está falando das nossas unidades. O que estávamos
discutindo aqui era sobre os medicamentos como um todo. Hoje há uma lei falando que tem de
haver uma logística reversa, por isso foi montado esse grupo interministerial para se discutir
como fazer isso.
Como é o procedimento? Os fabricantes mandam para todas as distribuidoras do País. Por
exemplo, uma indústria produz medicamentos em Goiânia e fornece para distribuidoras de todo
o país. O Município de São Paulo pode comprar de uma distribuidora do Rio de Janeiro, por
exemplo.
Então, como fazer essa logística reversa? Como devolver para a distribuidora, para que esta
leve de volta ao fabricante? Quem pagará por esse transporte? O Município de São Paulo é
mais organizado nesse aspecto, pois só a Limpurb retira medicamentos e leva para
incineração. Mas isso acontece somente em São Paulo, o resto do país não tem essa
organização.
Hoje, se obrigarmos as drogarias a recolherem os medicamentos vencidos, as drogarias que
custearão isso. Se elas devolverem ao fabricante, quem pagará o transporte? Mesmo porque
deixa de ser transporte de medicamento, passa a ser transporte de resíduo, e há outra
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legislação para isso.
Portanto, tudo isso está sendo discutido nesse grupo. Em maio, ficou estabelecido fecharmos
um projeto piloto para algumas cidades do país. Em seguida, a Anvisa e os outros ministérios
tentarão normatizar.
O SR. PAULO FRANGE — Então, em maio haverá um relatório final dessa comissão?
A SRA. RENATA DIAS — Acredito que sim. No próximo dia 25, haverá uma reunião do grupo
técnico estadual, porque cada Estado já está montando um grupo.
O SR. PAULO FRANGE — Nobre Vereador Carlos Neder, V.Exa. tem informação profunda
sobre esse assunto, não seria interessante, além de juntarmos as notas taquigráficas no
próprio processo, que já é ato contínuo, que também pudéssemos receber da Covisa esse
relatório e juntá-Io ao processo? Porque esse processo vai caminhando e, depois, perdemos
essa informação que vem do Executivo para nós. Posteriormente, poderemos fazer um
substitutivo ou, até mesmo, arquivar o processo se houver uma legislação específica.
A SRA. RENATA DIAS — Se houver interesse, tenho as atas das nossas reuniões, a maioria
em Brasilia, embora não tenhamos participado de todas, mas posso disponibiliza-las aos
senhores.
O SR. CARLOS NEDER — Sr. Presidente, acho que ja' deveríamos conhecer aprovada a
sugestão do nobre Vereador Paulo Frange, agilizarmos a expedição do ofício, como já foi feito
em outras comissões, quando o tema envolveu também a Covisa.
O autor do projeto, nobre Vereador Wadih Mutran, deveria ser rapidamente informado, que
tenhamos agilidade no envio da documentação e na transcrição das notas taquigráficas.
O SR. PRESIDENTE (Tião Farias) — Perfeito. Por coincidência, hoje também haverá reunião
ordinária da Comissão. Será encaminhado o requerimento a partir de hoje mesmo.
A SRA. RENATA DIAS — Como faço parte da Comissão, se os senhores tiverem alguma
dúvida e quiserem conversar conosco, fiquem à vontade.
O SR. PRESIDENTE (Tião Farias) — Perfeito. E seria importante que a senhora conversasse
com o nobre VereadorWadih Mutran, proponente do projeto.
A SRA. RENATA DIAS — Até tentei falar com ele agora, mas acho que ele está em outra
reunião. Conversei com a advogada dele e deixei recado.
Obrigada.
O SR. PRESIDENTE (Tião Farias) — Passemos ao item seguinte.
"PL 16/2012, do Vereador Aníbal de Freitas, que acresce as alíneas D e E ao item 3.6.2, e
altera o item 3.7.2.1, ambos do Capítulo 3 da Lei nº 11.228, de 25 de junho de 1992, Código de
Obras e Edificações, e dá outras providências".
Em discussão. Não há oradores inscritos.
Passemos ao item seguinte.
"PL 463/09, do Vereador Alfredinho, que institui o Plano de Governança Sustentável nos
órgãos e entidades da administração direta e indireta da cidade de São Paulo, e dá outras
providências”.
Em discussão. Não há oradores inscritos.
Passemos ao item seguinte.
“PL 12/2010, da Vereadora Heida Li, que dispõe sobre o descarte de entulho de caçambas
estáticas no âmbito da cidade de São Paulo, e dá outras providências”.
Em discussão. Não há oradores inscritos.
Passemos ao item seguinte.
“PL 33/2010, do Vereador Goulart, que cria o Museu da Água, a ser edincado e implantado na
área livre à beira da represa Guarapiranga, com acesso pela rua Relva Velha — Cidade Dutra,
âmbito da Subprefeitura da Capela do Socorro, e dá outras providências".
Em discussão. Tem a palavra, para discutir, o Sr. Eduardo Melander Filho.
O SR. EDUARDO MELANDER FILHO — Nobres Vereadores, como já foi dito, na primeira
audiência pública realizada em 02 de maio, representamos a Associação Movimento Garça
Vermelha, cuja sede fica próxima - por coincidência — ao terreno citada no projeto do nobre
Vereador Goulart.
Esse terreno está sub judice, localizado em APP, encontra-se em fase de julgamento no
Tribunal de Justiça. Um terreno abaixo da linha d'água, da cota máxima de cheia da represa de
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Guarapiranga.
Foram jogados 840 caminhões de entulho, repito, 840 caminhões de entulho, cada um com 20
toneladas. Tudo isso para aplainar o terreno, deixá-lo acima da linha máxima de cheia para que
se colocasse um gradil no Parque Nove de Julho.
Além disso, corre outro processo no âmbito da Secretaria do Verde e do Meio Ambiente
justamente em cima da empreiteira, porque parece que não havia nem licença de transporte
desse material.
Enfim, esse terreno encontra sob judice. Na última audiência pública pedimos para que fosse
feito um substitutivo alterando a localização. Se é para existir um museu que seja em outro
local. Na ocasião, a Sra. Nazeli, assessora do Vereador Goulart, disse-nos que já sabia dessa
informação e já havia encaminhado a mudança de um substitutivo e iria confirmar. Não sei se
confirmou ou não e que também já havia pedido à Secretaria do Verde e do Meio Ambiente a
mudança do local.
Ora, por que estamos insistindo em mais uma intervenção nesta segunda audiência pública?
Porque entendemos que se está sendo apresentado em segunda audiência pública é porque
não houve nenhuma alteração do status inicial da primeira apresentação. Então, voltamos a
insistir.
Entregamos um documento a esta presidência que também foi encaminhado ao Vereador
Goulart que diz o seguinte no seu final, que é o pedido que fazemos e insistimos: “O terreno
situa-se em APP e encontra-se sob judice, com processo correndo no Tribunal de Justiça do
Estado de São Paulo para que se remova o entulho ilegalmente despejado no terreno, fazendo
com que seu nível volte a ser abaixo da cota máxima de cheia da represa, abaixo da linha
d'agua em termos literais e também a fim de que não se dê um mau exemplo à população de
propor construção de prédios dentro de áreas de preservação permanentes, portanto, proibidos
por lei num exemplo saudável e didático que o Poder Público deve dar requer a V.Exa. que
sejam adotadas necessárias para que se elabore uma emenda ao projeto de lei apresentando
e indicando outro local de construção do Museu d'Agua e que respeite o cumprimento das leis
ambientais vigentes.
Na impossibilidade e se não houver possibilidade pedimos que o referido projeto de lei obtenha
parecer desfavorável por parte desta Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio
Ambiente.
Agradeço a todos.
O SR. PRESIDENTE (Tião Farias) - Agradeço a presença do Vereador Juscelino Gadelha e
passo—Ihe a palavra.
O SR. JUSCELINO GADELHA -— Sr. Eduardo, por favor, o senhor é contra ou a favor da
criação do Museu? Essa é a primeira pergunta.
O SR. EDUARDO MELANDER FILHO — Acho que ficamos bem claros que não somos contra a
criação do Museu.
P — Vocês não são contra a criação do Museu? A segunda pergunta é a seguinte: nessa área
que ele está propondo para o Museu que o senhor disse que tem invasão de entulho e tudo o
mais, qual é a proposta de vocês para a ocupação desse terreno?
R —- Esse terreno encontra-se sub judice. O processo no Tribunal de Justiça é o de nº
053.100.318.188. O propósito inicial desse terreno, que é uma faixa que fica entre o gradil do
Parque Nove de Julho e as residências que ficam do outro lado é uma parte de mais ou menos
sºm, por aí. Havia um projeto de construção de uma rua. Esse projeto caiu depois de
negociações que a nossa associação efetuou com o SubprefeitoValdir Ferreira na ocasião da
Subprefeitura da Capela do Socorro. Existe um projeto de construção nessa parte externa de
uma calçada de caminhada e também de uma ciclovia. Existe a ideia desse projeto há dez
anos, mas não foi apresentado até o momento. Nós, particularmente, estamos elaborando um
projeto para que toda essa área, porque a área além de tudo era arborizada, foi desmatada.
Então, estamos com o projeto que apresentaremos em breve de rearborização dessa área, de
reflorestamento dessa área, que é o melhor para a região.
P — A terceira pergunta é: o senhor tem algum vinculo com esse terreno, de propriedade com
esse terreno ou não?
R — Esse terreno é público.
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P — E por que esta sub judice?
R — Está sub judice exatamente porque é área de APP em que foi jogado entulho. Área de APP
fica situada a menos de 50m do nível máximo de cheia da Represa de Guarapiranga.
P — Só para terminar o meu raciocínio, então é o seguinte: só para o senhor compreender, as
audiências públicas têm de ocorrer. É preciso que cada projeto passe por duas audiências
públicas. Depois disso, alguém da Comissão irá relatar, ou o Vereador Paulo Frange... V.Exa.
iria falar sobre isso? Desculpe, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Tião Farias) - Obrigado, Vereador Juscelino. Só para informar ao Sr.
Eduardo, primeiramente,que já está anexado ao projeto um documento enviado pela entidade,
Movimento Garça Vermelha.
E também me informaram que foi no dia 2 de maio, justamente o dia da primeira audiência. Já
está anexado ao PL.
Informo ao senhor o seguinte: não designei ainda o Relator da Comissão. Mesmo que o
proponente não mude, como disse a assessora que veio à primeira audiência, embora já esteja
tudo documento e seja anexado no PL, gostaria que o senhor deixasse o telefone. Pedirei ao
Relator que ainda designarei entre em contato conosco para elaborar um substitutivo, está
bem?
O SR. EDUARDO MELANDER FILHO — Nós da região agradecemos em nome da Associação,
do Mogave. Peço desculpas pela nossa redundância. Agradeço a atenção que mais uma vez
dispensaram.
O SR. PRESIDENTE (Tião Farias) — O Relator irá procurá-Io para que contribua ainda mais,
pois o senhor e ninguém da Comissão também não é contra Museu d”Agua. É evidente que as
considerações feitas pelo senhor serão levadas em conta.
O SR. JUSCELINO GADELHA — Sr. Eduardo, que lugar é do Jardim Dutra?
O SR. EDUARDO MELANDER FILHO — Não, na verdade, não é bem Cidade Dutra. Fica
paralela à Avenida Frederico Rene de Jaegher. É perto da antiga Osec Unisa. Rio Bonito, na
verdade, Jardim das Imbuias.
P — Só para entender, é aquele caminho que pegamos a Avenida Atlântica, viramos à direita
para quem vai para a Unisa?
R — Isso. Exatamente.
P — Aí você passa por aquela pontezinha e continua à direita, é isso?
R — Isso. Tem a pontezinha, segue direto. Quando tem a bifurcação, fica bem à direita. É um
parque grande, perto do Clube de Campo Castelo.
P — Já sei onde é. Já localizei, obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Tião Farias) — Obrigado. Passemos ao item seguinte.
- PL 176/10 do Vereador Souza Santos (PSDB), que institui programas de reciclagem total, nas
empresas de injeção de preformas, de sopragem de garrafas, de envasadoras de garrafas de
tereftalato de polietileno (PET), como containeres de bebidas carbonatadas, águas minerais,
óleos vegetais, e demais utilidades, e das distribuidoras destes produtos engarrafados,
estabelecidas no município de São Paulo, as quais, por este Projeto de Lei, são incentivadas a
desenvolver programas de reciclagem para reutilização desses produtos, na confecção das
mesmas garrafas, e dá outras providências.
O SR. PRESIDENTE (Tião Farias) — Em discussão. Não há oradores inscritos.
Passemos ao item seguinte.
PL 223/10, do Vereador Floriano Pesaro (PSDB) e Vereador Antonio Carlos Rodrigues (PR),
que acrescenta o item 16.24 à seção 16.2 do Anexo I da Lei nº 11.228, de 25 de junho de
1992, o Código de Obras e Edificações, de modo a estabelecer a obrigatoriedade de
implantação de estacionamentos de bicicletas nas escolas públicas ou particulares localizadas
no Município de São Paulo, e dá outras providências.
O SR. PRESIDENTE (Tião Farias) — Não há oradores inscritos (Pausa). Está encerrada a
audiência pública.
Passemos ao item seguinte.
— PL 323/10, do Vereador Dalton Silvano (PV), cria o programa de reuso da água em postos de
gasolina e lava-rápidos no Município de São Paulo e dá outras providências.
O SR. PRESIDENTE (Tião Farias) —- Não há oradores inscritos (Pausa). Está encerrada a
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audiência pública.
Passemos ao item seguinte.
- PL 469/10, do Vereador Alfredinho (PT), que alteram as Leis 11.733, de 27 de março de
1995, que institui o programa de inspeção e manutenção de veículos em uso, e a Lei 14.717,
de 17 de abril de 2008, para excluir da obrigatoriedade da inspeção veicular anual, todos os
veículos com até cinco anos de uso, contados da data de sua fabricação e dá outras
providências.
O SR. PRESIDENTE (Tião Farias) — Não há oradores inscritos (Pausa). Está encerrada a
audiência pública.
Passemos ao item seguinte.
- PL 488/10, da Vereadora Juliana Cardoso (PT), que altera a Lei nº 13.885, de 25 de agosto
de 2004, no tocante à mudança de Zoneamento do perímetro compreendido pela Rua Stela
Marina, localizada no Bairro Brooklin Novo, Subprefeitura de Santo Amaro, e dá outras
providências.
O SR. PRESIDENTE (Tião Farias) — Em discussão. Tem a palavra o Sr. Sérgio Rezi.
O SR. SERGIO REZI - Bom dia. Na primeira audiência pública houve a manifestação de um
representante dos moradores do Campo Belo a respeito desse PL. Hoje retorno para reforçar
nossas convicções e falar sobre alguns aspectos relativos a essa questão.
O PL 488 é o exemplo de uma prática, que ao longo de muitos anos, foi construindo a cidade
de São Paulo do modo caótico que estamos vivendo hoje, quase insustentável. Eram feitos
projetos pontuais de alteração de zoneamento, fruto de desejos de pequenos grupos ou de
interesses muito localizados.
Esse projeto modificaria o zoneamento de uma quadra, mas de modo bastante diverso do que
é hoje. Então a Cidade foi construida assim, um monte de gente fazendo pequenos projetos, o

que gerou esse caos.
No nosso entendimento e graças ao plano diretor de 2002, houve uma ampla discussão e foi
criada uma organização melhor do zoneamento da Cidade. Acreditamos - até por força de
decisão legal —, mas quero tratar agora do bom senso, olhando para a Cidade de uma forma
global, quando das próximas discussões para o novo plano diretor, que se avizinham.
Inclusive, quero destacar a iniciativa do Vereador Neder em criar um fórum permanente e
suprapartidário, que será um espaço para que toda a comunidade venha e discuta amplamente
as questões relativas ao urbanismo, e como o zoneamento de São Paulo vai ser construído.
Então fica o nosso argumento, primeiro, no sentido do bom senso, não podemos alterar o
zoneamento de forma pontual, porque se todo mundo quiser alterar do seu jeito, no seu
quarteirão, a Cidade vai continuar crescendo de forma caótica.
E segundo, porque já existe uma decisão a partir de uma ação do Ministério Público, já
transitada em julgado, de que a lei só pode ser alterada após um processo amplo de revisão,
ou esse processo de construção do novo plano diretor.
Então solicitamos que esse projeto não seja votado e também nenhum outro projeto de
alteração de zoneamento, e que nos concentremos nessas discussões vindouras.
Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Tião Farias) — Informo ao Sr. Sérgio que há um entendimento na Casa
para não votarmos nenhuma mudança de zoneamento. Estamos apenas tramitando o projeto,
mas não será feita nenhuma votação pontual de mudança de zoneamento, a não ser, evidente,
quando entrarmos no global, na discussão do plano diretor em plenário. Agradeço sua fala.
Tem a palavra o Vereador Carlos Neder.
O SR. CARLOS NEDER — Recebi, em meu gabinete, duas manifestações alertando sobre a
existência da ação civil pública, que o Movimento pela Preservação Urbanísticado Campo Belo

ajuizou referente a essa situação, na medida em que se trata de uma 21 e estão propondo a
alteração de zoneamento. Portando, são duas manifestações, uma antiga Z1, sub judice, para
uma ZM3.
Por isso, solicitaram que eu alertasse a Vereadora Juliana, do meu partido, que talvez ela não
estivesse devidamente informada sobre essa circunstância. Então, além do problema já
levantado, de alterações pontuais referentes ao plano diretor, em que não houve ainda a
revisão prevista, gostaria que os dois documentos que recebi falando sobre a impropriedade
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dessa proposta, sejam anexados aos autos.
Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Tião Farias) — Vereador, vou encaminhar à secretaria para que anexem
aos autos.
Tem a palavra o Vereador Paulo Frange.
O SR. PAULO FRANGE — Sr. Presidente, na mesma linha do Vereador Neder, apenas para
tranquilizar, a Comissão de Política Urbana tem sido extremamente cautelosa nos últimos

meses, em especial depois da discussão do plano diretor que terminou sub judice, mesmo com
decisões agora parcialmente favoráveis, temos tratado todas as mudanças pontuais juntando
esses processos todos num único e, talvez, será oferecido ao futuro plano diretor regional
como informação da iniciativa, e isso não significa que seria contemplado, mas hoje o Sr.

Sérgio falou exatamente sobre a nossa ansiedade. Ou seja, pontualmente hoje temos uma
dihculdade muito grande de trazer benefícios. Temos de tratar toda essa região, com todo o

seu entorno, com uma infraestrutura capaz de receber verticalização, com transporte, enfim,
hoje esse cuidado está maior.
Então não temos nenhum problema de recepcionar, na Comissão, projetos dos Vereadores,
porque quando esses projetos chegam à Comissão é porque houve um grupo que tem esse
interesse pontual. Aqui o interesse público é contemplado, ou seja, o interesse da grande
maioria, do que contempla realmente o ordenamento urbano da Cidade.
Acho que estamos falando a mesma linguagem, porque nesse momento não temos nenhuma
iniciativa para votar algum projeto que altere pontualmente esse dado. Já tratamos de leis
relativas a hospitais, que contemplam a discussão de escolas e universidades, que estavam no
plano diretor apenas como regulamentação, mas nada mais além disso.
Então pode ficar tranquilo, Vereador Neder, pode falar com a colega de bancada, ela vai

compreender tranquilamente, até porque é uma Vereadora bastante atuante e interessada nos
temas da Cidade.
O SR. CARLOS NEDER — O Sr. Sérgio fez referência ao fórum que criamos por uma resolução
aprovada nesta Casa, o Fórum Suprapartidário em Defesa de uma São Paulo Saudável e
Sustentável. O movimento que originou essa proposta veio da sociedade civil, que elaborou
uma minuta de regulamentação da resolução. Essa minuta foi encaminhada ao Presidente da
Câmara e gostaria de pedir a V.Exa., na condição de Presidente da Comissão de Política
Urbana, que intercedesse junto ao Presidente José Police Neto, para que agilize o mais rápido
possível a regulamentação da resolução, de tal forma que o fórum possa ser colocado em
funcionamento.
Muito obrigado.
O SR. SERGIO REZI — Agradeço os esclarecimentos e só quero dizer que a sociedade civil e o
movimento Defende São Paulo estão aguardando ansiosamente a concretização desse fórum
e estaremos participando, ao lado de vocês, com toda a força.
Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Tião Farias) — Não só vou me empenhar ao máximo para que o
Presidente regulamente o mais breve possível esse fórum suprapartidário, como também
gostaria muito de participar e vou estar em todas as reuniões, se o Vereador Carlos Neder
permitir. Muito obrigado, Sérgio.
Passemos ao item seguinte.
- PL 490/10, do Vereador Aurélio Miguel (PR), que dispõe sobre a priorização de construção de
habitações de interesse social nas áreas de operações urbanas, e dá outras providências.
O SR. PRESIDENTE (Tião Farias) — Não há oradores inscritos (Pausa). Está encerrada a
audiência pública.
Passemos ao item seguinte.
- PL 523/10, do Vereador Francisco Chagas (PT), que dispõe sobre o uso de sacolas
descartáveis em todos os estabelecimentos comerciais do Município de São Paulo, e dá outras
providências.
O SR. PRESIDENTE (Tião Farias) — Não há oradores inscritos (Pausa). Está encerrada a
audiência pública.
Passemos ao item seguinte.
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- PL 067/11, do Vereador David Soares (PSD), que dispõe sobre o reaproveitamento e
reciclagem dos filtros de cigarro demais componentes de qualquer produto fumigeno, derivado

ou não do tabaco, e dá outras providências.
O SR. PRESIDENTE (Tião Farias) — Em discussão. Tem a palavra o Sr. Rafael Henrique,
representando a SOS Sustentabilidade.
O SR. RAFAEL HENRIQUE — Bom dia. O motivo do meu pedido de intervenção e porque
temos, dentro da organização, a gestão de uma rede que se dedica à inclusão da bituca de
cigarro na cadeia da coleta seletiva.
Então, conseguimos criar uma metodologia de trabalho que promove a inclusão desse item na
cadeia da coleta seletiva de maneira verdadeiramente sustentável, gerando valor ao que
entendemos por tripé básico, mínimo da sustentabilidade.
Apesar de eu não ter participado da primeira audiência pública, gostaria de verificar a
possibilidade de integração de algumas referências neste texto, como, por exemplo, a
priorização de medidas socioambientais para lidar com o resíduo. O texto diz sobre a
necessidade de inclusão e a destinação correta, como o encaminhamento para a reciclagem,
priorizando medidas de inclusão e socioambientais, conforme expõe a Política Nacional de
Resíduos Sólidos. Isso seria algo bastante proveitoso.
O texto também aborda a responsabilização da municipalidade e para tanto elenca alguns
dispositivos, como a penalização do munícipe que joga bituca de cigarro no chão ou aquele
que joga qualquer tipo de microlixo pela janela do carro. O que não percebi no texto foi menção
a estabelecimentos. Por exemplo, o estabelecimento que é obrigado a disponibilizar coletor de
bituca de cigarro na porta, porque não se pode mais fumar dentro do estabelecimento, está
preocupado com o descarte correto desse lixo? Se agora temos como destinação final correta
a reciclagem, como responsabilizar o estabelecimento que não encaminhar esse microlixo à
reciclagem?
Por último, o texto aborda o dinheiro arrecadado das multas que serão aplicadas a quem não
cumprir a lei. Segundo o texto, essa verba seria encaminhada a organizações que cuidam de
pessoas vítimas do maieficio do cigarro e desenvolveram câncer de pulmão e outras doenças.
Por que não disponibilizar parte dessa verba a medidas socioambientais, como a que fazemos,
por exemplo, ao batalharmos para que esse microlixo tenha menos impacto para todos os
munícipes?
São 34 milhões de bitucas de cigarros descartadas por dia somente na cidade de São Paulo;
número capaz de preencher uma sala de 70 m2 com um pé direito de três metros. O problema
parece pequeno, mas é grave.
Eram essas as observações que queria fazer. Obrigado.
Obrigado, Sr. Rafael. Como o senhor sabe, será anexado ao projeto de lei as suas
considerações. Peço ao senhor que, se puder, deixe seu contato telefônico disponibilizado,
porque, ao designar um relator, gostaria que S.Sa. tivesse contato direto com ele afim de
contribuir com a Comissão de Política Urbana.
O SR. RAFAEL HENRIQUE SIQUEIRA RODRIGUES — Excelente. Apenas como referência
para V.Exas., esse projeto se chama Rede Papel Bituca e é justamente uma rede, porque o
nosso papel é de gestor, formada por outras ONGs ou por negócios sociais, ou seja, aqueles
que têm na sua causa gerar e distribuir lucros a seus acionistas.
Quem quiser conhecer o projeto Rede Papel Bituca é só acessar o site
www.redepagelbitucaorgbr.
Obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Tião Farias) —- Eu que lhe agradeço.
Informo que está presente a esta reunião o nobre VereadorWadih Mutran.
Agradeço a todos a presença. Nada mais havendo a ser tratado, dou por encerrada esta
audiência pública.
Estão encerrados os nossos trabalhos.
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O SR. PRESIDENTE (Tião Farias) — Bom dia a todos. Estão abertos os trabalhos da 6ª
audiência pública do ano de 2012 da Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio

Ambiente.
Estão presentes os Srs. Vereadores Carlos Neder, Juscelino Gadelha e Tião Farias.
Informo que esta reunião está sendo transmitida pelo Portal da Câmara Municipal de São
Paulo no endereço www.camara.sp.gov.br, link Auditórios On-Iine. Esta audiência pública foi

publicada no Diário Oficial do Município de São Paulo nos dias 26, 28, 29 e 30 de maio; na
Folha de S. Paulo, em 28 de maio de 2012; e no Diário de S. Paulo, no dia 30 de maio de
2012.
Pedi a gentileza de o nobre Vereador Carlos Neder secretariar a reunião de hoje.
O SR. CARLOS NEDER - Projetos em primeira audiência pública: PL 115/11, do nobre
Vereador Wadih Mutran, dispõe sobre a proibição de utilização de lareiras em todos os hotéis,
motéis ou similares que funcionam no Municipio de São Paulo, e dá outras providências.
O SR. JUSCELINO GADELHA — Acredito que esse projeto de lei do nobre VereadorWadih é
porque ocorreram aquelas mortes. As pessoas dormiram com a lareira acesa e por causa do
tempo, sem ter oxigênio, isso deu problema. Foi um casal de namorados, inclusive. Acredito
que esse projeto é para diminuir esses incidentes. É um projeto interessante.
O SR. PRESIDENTE (Tião Farias) — Passemos ao próximo item.
O SR. CARLOS NEDER — Projeto de Lei 532/11, da Comissão de Administração Pública,
dispõe sobre a instalação de bancas de jornal em logradouros públicos no Municipio de São
Paulo e dá outras providências.
O SR. PRESIDENTE (Tião Farias) — Não há oradores inscritos. Passemos ao próximo item,

que já faz parte de itens em segunda audiência pública.
O SR. CARLOS NEDER — PL 316/10, do Vereador Carlos Apolinário, dispõe sobre o pedágio
urbano municipal e dá outras providências.
O SR. PRESIDENTE (Tião Farias) — Há a inscrição do Sr. Antonio Cunha, do Movimento
Defenda São Paulo.
O SR. ANTONIO CUNHA — Meu nome é Antonio Cunha, do Movimento Defenda São Paulo.
Estamos aqui para declarar a nossa radical oposição a esse projeto de lei. É público e notório
que a carga tributária brasileira é quase que escorchante, chegando a 38% do Produto Interno
Bruto. Quando se diz que são 38% do PIB, significa que a classe média paga 55% de tudo o

que ganha em tributos, genericamente falando, diretos e indiretos.
É uma carga tributária igual a da Suécia, dos países nórdicos. A diferença é que lá todo o
dinheiro que é entregue ao Estado volta em benefícios sociais de qualidade e amplitude. Aqui é
o contrário. E um dinheiro quase que totalmente desperdiçado, diante da extraordinária
ineficiência e ineficácia do Estado brasileiro.
Então, é preciso dar um basta. É preciso chegar e repetir nosso lema: “Nenhum centavo a
mais". A sociedade entrega ao Estado brasileiro recursos mais que suficientes para que ele
cumpra com suas tarefas. Não cumpre porque é ineficaz, ineficiente, perdulário e
desorganizado. Tendo em vista que já entregamos recursos mais que suficientes, se quiserem
mais recursos para obras de transporte coletivo que, por favor, invistam na eficiência, eficácia e
melhoria do gasto público para que sobre dinheiro para o transporte público, e não façam como
é hábito useiro e vezeiro, sistemático, de simplesmente jogar nas costas da sociedade todo o
ônus pela ineficácia.
Muito embora o objetivo possa ser meritório, mas terá de ser conseguido no âmbito do volume
astronômico de recursos que a sociedade dá para o Estado brasileiro.
Portanto, mais uma vez, reiteramos nossa oposição ao projeto.
O SR. PRESIDENTE (Tião Farias) — Registro a presença do nobre Vereador José Rolim.
Sem dúvida que esse PL 316/10 dará um bom debate nesta Casa. Temos a questão do
trânsito, que é um problema hoje. O senhor está coberto de razão em relação à carga
tributária. Mas esta audiência e para debatermos.
Espero que na segunda audiência pública tenhamos mais manifestações sobre essa questão,
que é de interesse de todos os paulistanos.
Tem a palavra o nobre Vereador Juscelino Gadelha.
O SR. JUSCELINO GADELHA — Sr. Presidente, a respeito desse projeto de lei que integra o
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pedágio urbano na cidade de São Paulo acredito que, primeiro, precisamos refletir sobre o que
queremos para o Centro e o Centro expandido da Cidade.
Na questão do que fazer pelo Centro e Centro expandido, acredito que podemos fazer um
plebiscito. Devemos ouvir, um pouco, a opinião pública para sabermos o que queremos para o
nosso Centro.
Temos de tirar os carros do Centro. E por quê? Porque poderão ser criados calçadões;
espaços para skate e bicicletas; as pessoas poderão andar a pé e, ainda, poderemos fazer
uma integração de todo o bairro. O Centro é um bairro muito gostoso de se andar, e os carros,
cada vez mais, atrapalham.
Ainda, o preço de um estacionamento, aqui no Centro, já é um pedágio urbano. Temos aqui,
hoje, 20 reais a primeira hora; 8 reais a segunda hora. Quer dizer, isso já é um pedágio muito
caro.
Portanto, primeiro temos de decidir o que queremos. Nesse sentido, temos de ouvir a Cidade
como um todo.
A minha sugestão é no sentido de fazermos um plebiscito para discutirmos a questão do
Centro.
A outra questão diz respeito à proposta do nobre Vereador Carlos Apolinario quanto à criação
do pedágio urbano. Particularmente, sou radicalmente contra o pedágio urbano.
Inclusive, em sua proposta, ele coloca que o dinheiro arrecadado irá para o Metrô.
Para fazermos uma avaliação friamente aqui, sobre os impostos no Estado e na cidade de São
Paulo, o metrô hoje paga 40% de seu investimento em impostos. Então, se conseguissemos
reduzir esse percentual... Aí há tributos federais, municipais e estaduais. Só aí haveria um
grande investimento para o metrô, se fossem tirados todos esses incentivos. A indústria do
automóvel tem incentivos, para comprarmos mais carros. Então, por que fazerem isso também
com o metrô? Se investem “x" por quilômetro, poderiam trabalhar num quilômetro e meio numa
linha de metrô.
Quanto a isso, poderiamos abrir um debate na Câmara, juntamente com a sociedade, para
pensarmos sobre isso. Primeiro, poderia haver um plebiscito, para decidirmos o que queremos
no centro. Poderíamos discutir também incentivos, para haver mais metrô na cidade de São
Paulo. Com isso, poderia ser tirada uma via de circulação de automóveis. Nos corredores de
ônibus, poderia haver ultrapassagens. Na cidade, em determinados momentos, um ônibus fica
atrás do outro. Então, o congestionamento é muito grande. Por quê? Porque não há acesso de
ultrapassagens. Se tirarmos uma via do transporte individual e a colocarmos em corredores,
aumentar-se-ia ainda mais o congestionamento. A cidade de São Paulo está terrivel.
Poderiam dar liberdade às pessoas que utilizam o transporte público, oferecendo-lhes
transporte de qualidade. Cada vez mais, poderíamos deixar os carros em casa e andarmos de
metrô e ônibus, fazendo integrações.
Então, Sr. Presidente, sou totalmente contrário a essa matéria. Na hora em que vier esse
projeto para discussão na comissão, vou encaminhar, contrariamente, repito.
O SR. PRESIDENTE (Tião Farias) — Quando disse segunda audiência, quis dizer quando essa
matéria vier em plenário, em discussão. Digo isso porque já estamos na segunda audiência.
Tem a palavra o nobre Vereador José Rolim.
O SR. JOSE ROLIM — Criarmos mais um imposto aqui? Deus nos defenda. Quando o povo
tiver transporte público de qualidade para que se deslocarem até aqui, ai tudo bem. Agora, sem
haver transporte público, ao se criar um pedágio, mais um imposto, no momento em que o
Governo do Estado está abaixando o preço dos pedágios, reconhecendo que houve um erro
atrás, quando hoje estão acabando, vencendo as concessões e renovando... Cito um exemplo
de dez reais, e o valor abaixou para quatro reais. Ai vão criar um novo imposto na cidade de
São Paulo? Já abaixou o erro que cometemos aqui, de termos criado essa inspeção veicular,
ao verem lâmpadas acesas de carros. Se alguma estiver acesa, na parte elétrica, não
condenam o carro? Estão fazendo uma grande confusão. Em todo o mundo há a inspeção
veicular, mas não desse jeito. Estamos falando da fumaça do carro poluidor. Ai, meu Deus do
céu, esse projeto será pior do que o outro.
O SR. PRESIDENTE (Tião Farias) — Passemos ao próximo item, PL 277/11.
Não há oradores inscritos.
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Passemos ao próximo item, PL 466/11.
Não há oradores inscritos.
Passemos ao próximo item, PL 471/11.
Não há oradores inscritos.
Passemos ao próximo item, PL 531/11.
Não há oradores inscritos.
Passemos ao próximo item, PL 539/11.
Não há oradores inscritos.
Passemos ao próximo item, PL 542/11.
Não há oradores inscritos.
Passemos ao próximo item, PL 554/11.
Não há oradores inscritos.
Passemos ao próximo item, PL 560/11.
Não há oradores inscritos.
Passemos ao próximo item, PL 567/11.
Há oradores inscritos, o Sr. Carlos Augusto Donini, professor, que usará a palavra.
O SR. CARLOS AUGUSTO DONINI — Bom dia a todos. Estou usando o meu direito de
cidadania com muito orgulho, cumprimentando a mesa e os Vereadores pela iniciativa. Venho
aqui contribuir como técnico da área, discutindo esse projeto. É mais do que uma
compensação ambiental, no que diz respeito à colocação da vegetação no meio ambiente.
Está aqui em discussão a sustentabilidade à vida de todos os indivíduos na natureza. Estamos
mexendo com uma das maiores e mais importantes ações de políticas públicas que podem
impactar o que chamamos de qualidade de vida. A umidade relativa do ar é um problema muito
sério, pouco percebido, a não ser quando os problemas de saúde surgem.
Ultimamente, todo o mundo tem sido vítima de alterações climáticas muito importantes,
inclusive a umidade relativa do ar mais baixa do que o crítico, preconizado pela Organização
Mundial de Saúde, a níveis de 50% a 60%. Abaixo de 30% de umidade relativa do ar é a
capacidade que ele tem em reter liquido. A partir dai, nós que respirarmos, ao incorporarmos
esse líquido a nossa condição orgânica, inclusive todas as espécies animais, abaixo desse
percentual, o índice de mortalidade cresce três vezes.
Há evidências que trago para compor a mesa e subsidiar as suas decisões, que demonstram,
em pesquisas recentes, que o índice de mortalidade cresce três vezes, repito, quando a
umidade relativa do ar cai abaixo de 30%. Da mesma forma, as evidências que trago aqui
indicam que crianças e idosos são os mais perceptíveis, aumentando, consequentemente, em
30% o número de casos em nossos hospitais. Isso representa custos, desconforto e risco de
vida. Trago todas essas evidências.
Estamos falando de umidade relativa do ar. Quando um vegetal recolhe água do solo, devolve
ao ambiente, por meio de sua transpiração, 98% de água. Uma árvore de grande porte coloca,
no ar, 300 litros de água por dia. Estou falando de uma árvore que alcança 30 a 40 metros. Um

simples pé de milho consegue jogar água, importante para a nossa respiração.
Quando falamos de reposição compensatória de um elemento vegetal na mesma região onde o
impacto ambiental foi determinado, pelo que diz a legislação, já bastante avantajada em seus
propósitos, podemos dizer que estamos recuperando a capacidade de sustentação da vida
naquela região. Estamos, literalmente, diminuindo, em 30%, o número de casos de doenças
respiratórias e mortes de nossas crianças e nossos idosos. Estamos diminuindo aquilo que
todos nós sentimos hoje. Duvido que não sintamos ardor nos olhos, problemas de pele, rinite,
alérgicos, que podem parecem desapercebidos, mas o nobre Vereador, que também é médico,
sabe do que estou falando. Estamos falando de custos estimados, que não podem ser
dimensionados, à semelhança de outros nossos problemas.
A aprovação desse projeto e a implementação dessa compensação estaria representando
talvez uma das políticas públicas mais eficientes, no que diz respeito à sustentabilidade de
vida; de ser justa, socialmente falando; de ser economicamente viável, por não implicar em
custos adicionais, apenas de alocação de maneiras estratégicas e técnicas de se colocar o que
a Secretaria Municipal do Meio Ambiente fazer, de forma brilhante, por meio de seus técnicos;
com a presença da sustentabilidade, ao se repor o meio ambiente danificado.
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Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Tião Farias) — Nós que agradecemos a sua exposição. O senhor tem
algum documento a ser anexado?
O SR. CARLOS AUGUSTO DONINI - Sim.
O SR. PRESIDENTE (Tião Farias) — Então, será anexado ao projeto do Vereador José Rolim.

Tem a palavra o Sr. Antônio Cunha, para fazer considerações sob o projeto do Vereador José
Rolim.
O SR. ANTÓNIO CUNHA — Extraordinariamente, havia me esquecido desse PL, mas hipoteco
a nossa mais irrestrita solidariedade e aprovação dessa matéria, dando um exemplo nosso, do
absurdo que aconteceu em nosso bairro, Campo Belo, simétrico ao Aeroporto de Congonhas.
O aeroporto fica à esquerda, e, à direita, fica o bairro. Há uns anos, a Infraero construiu o
edifício garagem na Praça Comandante Lineu Gomes. Para isso, derrubou, cortou 60 árvores
gigantescas, com mais de 50 anos de existência. E para onde foi a compensação ambiental?
Para o Parque São Domingos, perto, nas fraldas do Parque do Jaraguá, a 18 quilômetros do
local que ocorreu isso. Nesse parque, há 33 metros quadrados de área verde por habitante. Há
um agravante, as correntes aéreas, ventos, sopram no sentido noroeste. Então, em vez de
trazem o oxigênio para cá, tiram. Triplicou-se o volume de veiculos. Arrebataram 60 árvores e
isso foi compensado no Parque São Domingos.
De um lado da Washington Luís, há o quartel do CPA-MZ. Do outro lado, há uma área pública
de 15 mil metros quadrados. A 200 metros da praça, em linha reta, há uma área pública
municipal de 15 mil metros quadrados, que, infelizmente, é ocupada por um clube escola
extremamente subutilizado. Ele é usado somente uma hora por dia, predominantemente, por
crianças que moram na favela da Avenida da Água Espraiada. No piscinão, já existem sete
quadras de esportes usadas pelas crianças. Nessa área, poderia haver um parque público para
compensação. Ocorre que não conseguimos corrigir esse absurdo. Dou esse exemplo para
reforçar e ilustrar a absoluta pertinência e assertividade desse projeto.
Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Tião Farias) — Nós que agradecemos.
Tem a palavra o nobre Vereador José Rolim.
O SR. JOSE ROLIM — Parabenizo a nossa Assessoria. Quando fizemos o projeto do piso
drenagem, de tijolinhos que capturam água de chuvas, a seguir, pensamos num projeto. Ao
conversarmos com o Sr. Secretário, S.Exa. falou que, ao ser aprovado um projeto, negocia
com a pessoa que vai fazer as obras. As vezes, é feita essa compensação. Até compensação
financeira poderia haver. Depois, o Sr. Eduardo Jorge não deixa fazer mais financeira. Então, a
compensação tem de ser feita, às vezes, no Parque do Estado, nesse que o senhor citou em
ou outros lugares, a exemplo da devastação que houve no Morumbi.
Até hoje, quem mais desmatou no Morumbi, a Camargo Corrêa, propôs fazer isso no Parque
Paraisópolis. Estou falando de um projeto de minha autoria. Estou me referindo a Alfredo Volpi,
no Burle Marx. Isso é para inglês ver. Houve uma conversa com a Sra. Gema, Presidente da
Associação no Jaguaré, sobre isso. Ela disse: "Não, aqui, nos últimos cinco anos, nobre
Vereador Rolim, construiram todos esses prédios e a compensação não foi feita aqui. Também
foi feita no Parque do Estado ou em lugares para inglês verª'.
Aí surgiu a ideia de criarmos uma lei, para que a empreiteira e esses ambiciosos do progresso,
que estão tirando o nosso ar que respiramos, façam compensação. O professor Donini falou
que, de cada dez pessoas, seis têm problemas de alergia na cidade. Digo isso porque respiram
poluição, e não ar decente. O reflorestamento, no local, é justo? Quando aprovamos o piso
drenante aqui, o povo do supermercado veio aqui me pressionar, perguntando quem iria pagar
a conta. Disse: “Quero saber quem vai pagar a conta para os nosso netos. Como vão
sobreviver se não colocarem pisos drenantes em supermercados e estacionamentos?”. É

preciso o canteiro drenante, para que a árvore receba água, em vez de construírem aquele
muro atrás das árvores. Há um exemplo macro. O Butantã existe há 40 anos. As árvores
plantadas, naquele morro, não têm copa de 2 metros quadrados. Por quê? Porque não
recebem água. O local é cercado de asfalto, cimento. Existe um telhado de 24 mil metros
quadrados que pega toda a água e manda para o Rio Pirajussara.
Nós não capturamos a água, as árvores não capturam a água e aí nós estamos com esse caos
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no meio ambiente na cidade de São Paulo, porque, no momento, o Tatuapé é um dos lugares
que mais tem pedidos para se fazer torres de cem apartamentos. E ai? Vamos fazer a
reposição. Ontem eu estive no Tatuapé. Não há árvores. As ruas são todas sem árvores.
Então, espero que exista um consenso para que a Prefeitura aprove para que o fortaleçamos
um trabalho que já existe da Secretaria do Verde e do Meio Ambiente desta cidade, um

compromisso. Era pior do que está hoje, mas precisamos apresentar, conversar com as
pessoas na rua, ouvirmos as pessoas para que nos tragam propostas como estas para serem
votadas nesta Casa e que corresponda com a sociedade; que possamos dar um recado a
sociedade que podemos; e incentivando também quem tem sua calçada para que coloque o

piso drenante, plante árvores, porque eles vão receber a água da chuva, vão diminuir as
enchentes e o solo úmido chama a chuva; a chuva diminui o efeito estufa e o solo úmido
garante a reserva do nosso lençol freático e garante também a sustentação de que vamos ter
água, pois nossas reservas estão abaixando, nós as estamos perdendo e temos de garanti-las.
Obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Tião Farias) - Muito bem, Vereador José Rolim. Parabéns pela sua
iniciativa.
Gostaria de comunicar a presença do Vereador Paulo Frange.
Agora vamos ao item número 13.
O SR. CARLOS NEDER - Também cumprimento o Vereador Rolim e as contribuições trazidas
ao debate.
PL 574/ 2011, do Vereador Anibal de Freitas Filho: "Determina a fixação de placa de orientação
ao consumo sustentável nos estabelecimentos de ensino público e privado, e dá outras
providências".
O SR. PRESIDENTE (Tião Farias) - Não há inscrições.
Vamos passar ao item 14.
O SR. CARLOS NEDER — PL 586/2011, do Vereador Paulo Frange: “Dispõe sobre a
apresentação de laudo técnico que comprove a inexistência de Cupins de Solo, para a
expedição do Alvará de Aprovação de Reforma e Alvará de Aprovação de Edificação Nova ou
Alvará de Execução de Reconstrução, e dá outras providências".
O SR. PRESIDENTE (Tião Farias) - Tem a palavra a Sra. Rosmari.
A SRA. ROSMARI - Bom dia, Srs. Vereadores - obrigada. Bom dia a todos.
Gostaria de fazer duas intervenções. A primeira, Vereador Paulo Frange, faço em nome da
equipe técnica do Instituto de pesquisas tecnológicas de São Paulo — IPT.
Tivemos a oportunidade de acessar, pelo portal aqui da Casa, que havia essa sua proposta de
cupins de solo e também o PL 597, atinente a pragas sinantrópicas. A equipe do IPT acha
extremamente importante e pertinente esse projeto de lei. Tivemos, inclusive, a oportunidade
de, alguns meses atrás, receber um contato, da própria PrefeituraMunicipal, consultando o IPT
sobre o que achava a respeito e não houve a oportunidade de dar sequência a esse trabalho.
Então, gostariamos, Vereador, em nome da equipe do IPT, de convidá-lo para uma conversa
técnica sobre o assunto, porque é óbvio que não vou aqui discorrer sobre os cupins de solo,
até para não cansar os colegas do Plenário, mas a nossa proposta é: se o senhor puder se
reunir com a equipe que vem tratando desse assunto de pragas e cupins no IPT, nós
gostariamos muito, em função da pertinência da sua proposta, de que houvesse uma reunião
técnica específica.
O SR. PAULO FRANGE - Sr. Presidente, apenas um comentário. Primeiro, quero agradecer,
pois precisamos mesmo de ajuda. Temos tratado desse assunto junto com a Associação dos
Controladores de Pragas Urbanas e ele foi tema, inclusive, de apresentação nossa em
congressos internacionais da área. Nossa grande preocupação é exatamente o dano
econômico das pessoas que hoje compram apartamentos para pagar em 20 anos, 30 anos,
mas logo depois de 2 ou 3 anos notam que o cupim está no 15º andar, 16º andar do edifício,
destruindo todo o patrimônio.
Tentamos conversar com o pessoal da construção civil e percebemos que não há o menor
interesse em se tratar cupim de solo, pois esse tratamento é oneroso. E, mesmo tratando,
temos o problema do vizinho do cupim de solo. Ontem se tratou, nesta Casa, da destinação
dos resíduos da construção civil, que vem sendo utilizados em algumas regiões de São Paulo
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para realizar nivelamento em áreas com possibilidade de receber esse material. Em vez de
terra somente, preenche-se o terreno com terra e madeira, levando-se o cupim aonde ele não
existia. Nos Estados Unidos, não há esse problema. Lá as casas são de madeira e há todo um

tratamento adequado, o que não acontece aqui. Tivemos, inclusive, um problema a tratar com
os cartórios, pois queríamos que na venda de um imóvel usado fosse apresentado um laudo
técnico, registrado juntamente com a escritura, atestando que aquele imóvel vendido não tem
cupim no seu perimetro. Isso porque muitas pessoas compram imóveis usados e, depois,

querem reclamar ou com o proprietário ou com a corretora, mas ninguém faz a descupinização,
não há laudo técnico, e, aparentemente, é muito simples fazermos sumir os sinais do cupim:
uma boa limpeza e um bom verniz, e tudo passa.
Quero muito essa assessoria, essa orientação técnica para que possamos fazer esse projeto
prosperar, pois sentimentos que a Prefeitura tem interesse. O problema é a forma como vem
sendo conduzida a construção.
Ontem mesmo concedi uma entrevista e afirmei que as igrejas construidas há quatro, cinco,
sete, dez séculos estão absolutamente intactas, nem rachaduras têm. Elas foram feitas sem
nenhuma orientação técnica ou cálculo estrutural, mas com tempo e com capricho. Aqui nós
temos data para entregar obra e, no Poder Público, temos data para inaugurar, porque
depende do calendário da eleição, então é tudo feito às pressas, na correria. Aí, cai viaduto, cai
ponte, cai prédio. Antigamente não havia isso, apesar da falta de técnica.
Agradeço muito, ainda mais partindo de você. Estou à disposição, quero mesmo trabalhar não
só esse projeto como também o próximo para que possamos aprimorá-lo.
A SRA. ROS MARI ZENHA - Exatamente. A nossa proposta, Vereador Paulo Frange, é uma
visita sua ao lPT - com sua assessoria, logicamente —; e a equipe que trata das pragas estará à
disposição, porque, como o senhor falou, outros países como Austrália e até mesmo países da
Europa têm esse cuidado de não passar para o próximo imóvel a praga que está no seu, para,
inclusive, não comprometer o meio ambiente. Depois, podemos conversar a respeito.
Quero aproveitar a oportunidade — e até peço licença aos Srs. Vereadores, já que estou com o
microfone — para deixar com os senhores da Comissão de Política Urbana um documento e
pedir que também fosse pautado futuramente assunto que diz respeito a um projeto de lei que
acabou de entrar e está tramitando nesta Casa de Leis, relativo à concessão de mais tempo
para os clubes que têm centros de treinamento. Vimos recentemente, pela mídia, que o
Prefeito Kassab está estendendo esse tempo para 70 anos, 90 anos. Não vou entrar em
detalhes, porque não é o caso, estamos apenas pedindo que seja colocado em pauta; mas
temos dois centros de treinamento na zona Oeste, que são o do Palmeiras e o do São Paulo.
Falo, agora, não como pesquisadora do IPT, mas como representante, no Cades, da Região
Macro-Oeste I, que abrange Lapa, Pinheiros e Butantã. Fiz parte da Câmara Técnica que
elaborou o parecer técnico do EIA-Rima da Operação Urbana Consorciada Agua Branca.
Participei de todas as reuniões, e uma das primeiras recomendações explicitadas nesse
parecer técnico para o projeto de lei que virá do Executivo Municipal para esta Casa sobre a
Operação Urbana Agua Branca diz claramente o seguinte: que em 2020, quando finalizar o
tempo de concessão para o São Paulo e o Palmeiras, dos centros de treinamento que há na
Barra Funda, esses espaços seriam incorporados ao espaço contíguo da CET, criando, assim,
um grande parque urbano para a cidade de São Paulo, e não só para a zona Leste.
Numa cidade onde os índices percentuais de lazer são extremamente baixos, ínfimos, e onde
temos problemas sérios de falta de espaços de lazer para a população, achamos um total
absurdo que agora, por uma questão talvez de natureza até política, venham a se estender
prazos de concessão para um clube que está construindo uma arena multiuso enorme na zona
Oeste, que pode ter, dentro dos seus próprios perímetros, como treinar futuros jogadores que
vão ser vendidos a milhões de dólares depois no exterior; da mesma forma, o São Paulo
Futebol Clube.
Não quero me estendermais, pois esta não é a pauta, mas vou deixar com os Srs. Vereadores
da Comissão de Política Urbana um documento técnico detalhado, feito com todo esse
processo da Secretaria do Verde e do Meio Ambiente, que, a meu ver, o Executivo literalmente
desconhece, desrespeita e acaba propondo algo que lhe vem à cabeça não sei a partir de
quais critérios. E, se possível, Srs. Vereadores, numa próxima reunião da Comissão de Política
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Folha nª 96
do Processo nº 01 -560l2011
Inamar Alves de Sousa Jr.
RF: 101.204

” 7%
Urbana, nós nos dispomos a estar aqui explicando isso em detalhes. Obrigada.
O SR. PRESIDENTE (Tião Farias) — Nós é que agradecemos. Tem a palavra o nobre
Vereador Carlos Neder.
O SR. CARLOS NEDER — Eu gostaria de sugerir que cópia desse documento fosse
encaminhada a todos os lideres de bancada, uma vez que é um assunto da maior relevância.
O SR. PRESIDENTE (Tião Farias) — E não só os líderes: acho que a Casa poderia copiar para
todos os Srs. Vereadores. Muito obrigado pelas suas considerações, Sra. Ros Mari.

Passemos ao item 15, PL 588/2011, do Vereador Anibal de Freitas Filho, que estabelece a
obrigatoriedade da neutralização das emissões de gases de efeito estufa decorrentes da
realização da Copa do Mundo de Futebol em 2014. Item sem oradores inscritos.
Passemos ao item 16, PL 497/2011, do Vereador Paulo Frange, que dispõe sobre a
implantação de manejo orientado de vetores e pragas sinantrópicas e dá outras providências.
O autor declina de discutir o item e não há outros oradores inscritos.
Passemos ao item 17, PL 606/2011, do Vereador Francisco Chagas, que dispõe sobre a
proibição do uso de caixas de papelão usadas para embalar compras no varejo e
supermercados no Municipio de São Paulo. Inscrita, a Sra. Silvia Rolim.
A SRA. SILVIA ROLIM -— Bom dia, Vereadores...
A SILVIA ROLIM — Bom dia, Vereadores. Bom dia a todos. É um prazer estar aqui. Represento
o Plastivida — Instituto Sócio-Ambiental dos Plásticos. A Plastivida não tinha como deixar de
manifestar apoio a esse projeto de lei, uma vez que boa parte da população desconhece os
riscos de se usar caixa de papelão para embalar e transportar alimentos e produtos adquiridos
em supermercados. Se a caixa de papelão é nova, ainda não foi usada, não apresenta riscos;
mas as caixas reutilizadas, que ficam nos estoques ou estocadasmuitas vezes em lugares sem
controle, podem apresentar sérios riscos à saúde humana.
Daí o apoio da Plastivida à aprovação desse projeto de lei.
O SR. PRESIDENTE (Tião Farias) — Não havendo mais nenhum inscrito para discutir o
projeto, passemos ao item 18. PL 620/11, dos Vereadores Natalini, Francisco Chagas, Sandra
Tadeu, Ítalo Cardoso, Aurélio Nomura e Marta Costa: “Proíbe o desempenho no Municipio de
São Paulo de atividades que envolvam a manutenção de rejeitos radioativos em depósito, e dá
outras providências".
Como não há inscritos para discutir o projeto, passemos ao item 19. PL 15/12, do Vereador
Wadih Mutran: “Institui normas sobre coleta de medicamentos vencidos, a serem introduzidas
em todo território do Município de São Paulo, e dá outras providências".
Como não inscritos para discutir o projeto, passemos ao item 20. PL 16/12, do Vereador Anibal
de Freitas: “Acresce as alíneas 'd' e “e' ao item 3.6.2, e altera o item 3.7.2.1, ambos do capítulo
3 da Lei nº 11.228, de 25 de junho de 1992, Código de Obras e Edificações, e dá outras
providências".
Não há inscritos para discutir esse que é o último item da pauta.
Tem a palavra o nobre Vereador Paulo Frange, que gostaria de fazer algumas considerações.
O SR. PAULO FRANGE — Sr. Presidente, quero me manifestar especificamente sobre a fala
da Ros Mari, uma pessoa por quem temos o maior carinho, até porque estamos presentes
sempre nos debates que envolvem a Operação Urbana, principalmente na região Oeste de
São Paulo.
A Ros tem se manifestado de forma veemente contra situações que muitas vezes são
equivocadas ou impostas de forma a não permitir um debate mais amplo. Seu trabalho tem
feito uma diferença enorme no Legislativo do Município. Somos testemunhas do seu trabalho
ao longo do tempo na discussão do EIA—RIMA, na discussão da Operação Urbana Água
Branca. Se não fosse pelo trabalho de pessoas que acompanharam sua linha de pensamento,
a Operação Urbana já teria passado aqui de qualquer jeito, atropeladamente, de qualquer
forma.
Sendo uma Operação da década de 90, portanto, século passado, tinha avaliações feitas a
caneta, de qualquer jeito, contratada pelo empreendedor; um negócio absolutamente
equivocado. Não esperaríamos que no século XXI um assunto desses fosse tratado dessa
forma.
Como morador da região, tenho sentido que estamos ficando asfixiados; nem sufocados mais,
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asfixiados, porque não há mais ar na região, ou seja, a sobrevivência numa região tão nobre

como aquela já está ficando dificil demais. Por isso teremos de tratar esse assunto da

Operação Urbana com muito cuidado, até porque imaginamos que essa Operação vem para
esta Casa para passar.
Em relação ao outro assunto que envolve a discussão técnica, dou outro testemunho, Ros,
porque muitas entidades e pessoas que vêm a esta Casa, 100% das vezes, só trazem criticas

e não fazem nenhuma proposição.
Quando recebemos da sociedade propostas, isso nos ajuda muito. Temos recebido na
Câmara, de quase todos os Vereadores, projetos que caminham e que vão à sanção de
comum acordo com o Executivo, com as áreas temáticas que tratam o assunto na sociedade e
com as câmaras técnicas da própria Prefeitura.
Esta Casa também tem seus técnicos e por isso ficamos até tristes de ver que foi aprovado o
Novo Código Florestal com tantos vetos, o que o descaracteriza completamente. Apesar disso,
a Presidente teve uma postura firme e pelo menos vetou aquilo que era uma
irresponsabilidade. Digo isto também como ruralista que sou: não acreditei que aquilo pudesse
ter sido votado da forma como foi em pleno no século XXI.

Então, Ros Mari, sua contribuição, como a dos demais que observamos aqui, é muito
importante para a Comissão e sempre muito bem-vinda.
Ontem, na reunião da CPI da Cantareira, ouvimos manifestações do pessoal do SOS
Cantareira e ficamos impressionados de ver como eles têm muito mais informações do que nós
mesmos que estamos aqui dentro, porque nós não conhecemos a Cantareira como eles que
estão lá e militam pela causa.
Falo isto em nome de todos os membros da Comissão: todas as vezes que vocês trazem essas
manifestações, elas agregam muito e gostaríamos muito de ver vocês sempre aqui conosco.
Muito obrigado pela presença de todos os que vêm e se manifestam.
O nobre Vereador Neder, assim como o nobre Vereador Tião Farias, é defensor de que
tenhamos nossas audiências públicas divulgadas à população via rádio, porque é muito barato
e chega às pessoas. Quando informamos via Diário Oficial ou por mailing, buscamos um
público muito específico. A TV Câmara já é um grande avanço, mas o rádio, com certeza,
socializaria muito essa informação às pessoas interessadas em estar aqui para debater temas
específicos de suas regiões.
Essa manifestação de carinho, Sr. Presidente, é dedicada às pessoas que vêm aqui,
voluntariamente, estudam o tema e contribuem muito para o nosso trabalho na Casa.
O SR. PRESIDENTE (Tião Farias) — Tem a palavra o nobre Vereador Carlos Neder.
O SR. CARLOS NEDER — Sr. Presidente, faço minhas as palavras do nobre Vereador Paulo
Frange em respeito e consideração à presença de todos as pessoas que têm acompanhando
as audiências públicas, em especial a Ros Mari, que foi nominada.
Gostaria de pedir a V.Exa., na condição de Presidente da Comissão, que interceda junto ao
Presidente da Câmara e à Mesa Diretora para que agilizem a regulamentação da resolução
que aprovamos, instituindo um fórum suprapartidário em defesa de uma São Paulo saudável e
sustentável. Temos a Comissão Permanente de Política Urbana e temos subcomissões, mas é
importante um instrumento novo de participação, que é a presença da sociedade civil

organizada no âmbito do Parlamento de tal maneira que ela possa nos ajudar coletivamente
nessa discussão que frequentemente temos. A qualidade da participação individual já está
sendo agregada na medida em que temos um fórum com essas características funcionando.
Peço a V.Exa., então, que converse com o Presidente Police Neto — e também peço a ajuda do
nobre Vereador Paulo Frange — a fim de que tenhamos o mais rápido possível esse fórum
instalado, tal a quantidade de propostas que tramitam hoje na Câmara que dizem respeito a
Operações Urbanas e a temas correlatos.
Obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Tião Farias) -— Nobre Vereador Carlos Neder, estou aguardando
somente a agenda e a disponibilidade do nosso Presidente, porque S.Exa. também se
interessou muito pela sua proposta.
Agradeço a todos a presença e, como não há mais nada a ser tratado, dou por encerrada esta
reunião. Estão encerrados os nossos trabalhos.
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CAMARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
lõ-PAR'
16-01177/2012 _ ,

PARECER Nº _ªA COMISSAO DE POLITICA URBANA,
METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE SOBRE O PROJETO DE LEI Nº
560/11

Trata-se do Projeto de Lei nº 560/11, de autoria do nobre Natalini, que cria o
Rótulo Descarte Padrão e o serviço de informação sobre pontos de descarte de materiais
recicláveis e dá outras providências.

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa manifestou-se pela
legalidade do projeto, por meio do Parecer 197/12, com a elaboração de Substitutivo.

A Lei Federal nº 12.305I10, que instituiu a Política Nacional de Resíduos
Sólidos, trata da responsabilidade compartilhada pelo ciclo de vida dos produtos e
estabelece, especificamente em seu artigo 33, a obrigatoriedade da aplicação do sistema
de logística reversa, sob a responsabilidade dos fabricantes, importadores, distribuidores
e comerciantes, “mediante o retorno dos produtos após o uso pelo consumidor, de forma
independente do serviço público de limpeza urbana e de manejo dos resíduos sólidos",
para os seguintes itens:
“I — agrotóxicos, seus resíduos e embalagens, assim como outros produtos cuja
embalagem, após o uso, constitua resíduo perigoso, observadas as regras de
gerenciamento de resíduos perigosos previstas em lei ou regulamento, em normas
estabelecidas pelos órgãos do Sisnama, do SNVS e do Suasa, ou em normas técnicas;
lI — pilhas e baterias;
III — pneus;
lV - óleos lubrificantes, seus resíduos e embalagens;
V — lâmpadas fluorescentes, de vapor de sódio e mercúrio e luz mista;
VI — produtos eletroeletrônicose seus componentes".

O é 1º do referido artigo determina que “Na forma do disposto em regulamento ou
em acordos setoriais e termos de compromisso firmados entre o poder público e o setor
empresarial, os sistemas previstos no caput serão estendidos a produtos comercializados
em embalagens plásticas, metálicas ou de vidro, e aos demais produtos e embalagens,
considerando, prioritariamente, o grau e a extensão do impacto a saúde pública e ao meio
ambiente dos resíduos”.

Durante os últimos anos, provavelmente em função da elevação do nível de
conscientização a respeito das questões ambientais, muitos consumidores têm procurado
dar um destino adequado aos resíduos recicláveis, de forma voluntária,
independentemente da existência de um sistema de coleta seletiva promovido pelo Poder
Público. Muitas vezes, porém, encontram imensas dificuldades para obter informações
sobre os locais apropriados para realizar o descarte desses materiais, o que acaba se
constituindo num grande obstáculo à contribuição dos consumidores na concretização do
sistema de logística reversa.

Nesse sentido, as medidas contidas na propositura contribuem para o adequado
gerenciamento dos resíduos sólidos na cidade, em consonância com o disposto na
Política Nacional de Resíduos Sólidos, motivo pelo qual a Comissão de Política Urbana,
Metropolitana e Meio Ambiente posiciona-se favoravelmente à sua aprovação. Sugere-
se, contudo, a elaboração de um substitutivo ao substitutivo aprovado pela Comissão de
Constituição, Justiça e Legislação Participativa, para alterar o art. 1º, com a introdução do
termo ”comercializados”, de forma a restringir a aplicação da medida aos produtos
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CAMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO

PARECER Nº DA COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA,
METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE SOBRE O PROJETO DE LEI Nº
560/11

comercializados no âmbito do Municipio, bem como para corrigir a numeração dos
parágrafos no art. 2º.

SUBSTITUTIVO Nº DA COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA,
METROPOLITANA E MEIO AMBIENTEAO PROJETO DE LEI 560I11

. . ,.

' põe sobre a criação do Rótulo Descarte
J J ª..? CAUC) P drão e do serviço de informação sobre

p ntos de descarte de materiais recicláveis
n Município de São Paulo, e dá outras
p evidências.

i ª::— al, .. '

TÉA:

Art. 1º Os fabricantes, importadores e demais pessoas envolvidas na cadeia produtiva de
bens físicos recicláveis comercializados no Municipio de São Paulo deverão veicular, de
forma expressa e inequívoca e em todas as embalagens e materiais impressos, o Rótulo
Descarte Padrão.

Art. 2º O Rótulo Descarte Padrão deverá direcionar o consumidor a um banco de dados
atualizado que possibilitará o fácil gerenciamento da logística reversa na medida em que
informará ao consumidor final, de forma clara, onde e como fazer o descarte adequado
dos resíduos sólidos recicláveis provenientes do acondicionamento e do produto final
comercializado.
& 1º As informações sobre os pontos de descarte dos produtos recicláveis deverão ser
disponibilizadas em site da empresa na internet ou em atendimento telefônico efetuado
pelo Serviço de Atendimento ao Consumidor - SAC.
5 2º As informações acerca dos pontos de descarte do material reciclável deverão conter
o nome do estabelecimento responsável por seu recebimento, seu endereço e CEP, bem
como seu endereço de correio eletrônico.
5 3º A listagem dos pontos de descarte é de responsabilidade exclusiva de cada
fabricante, importador e demais pessoas envolvidas na cadeia produtiva da marca
comercializada.
â 4º O serviço de informação dos pontos de descarte deverá ser fornecido à população de
forma gratuita.
& 5º O uso de tecnologias e codificações para mobilidade (celulares, tablets, etc.) deve ser
incorporada ao Rótulo Descarte Padrão de modo a facilitar a rápida identificação dos
pontos de descarte.
& 60 Durante uma eventual espera ao telefone, não serão apresentadas ao consumidor,
através de gravação ou qualquer outro meio, mensagens de caráter publicitário.

Art. 3º O descumprimento desta lei acarretará aos responsáveis as seguintes
penalidades:
l — advertência;
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CÁMARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO

PARECER Nº DA COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA,
METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE SOBRE O PROJETO DE LEI Nº
560/11

N - multa de R$ 1.000,00 (Hum mil reais), dobrada em caso de reincidência;
III - cassação da licença de funcionamento caso a infração persista após três
reincidências.
Parágrafo único. A multa de que trata o inciso II deste artigo será atualizada anualmente
pela variação do Índice de Preços ao Consumidor Amplo — IPCA, apurado pelo Instituto
Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, acumulada no exercício anterior, sendo que,
no caso de extinção deste índice, será aplicado outro que venha a substitui-Io.

Art. 4º O disposto nesta Lei não prejudica, no que for pertinente, a aplicação de demais
sanções mais gravosas previstas em outras disposições legais.

Art. 5º O Poder Executivo Municipal regulamentará esta Lei no prazo de 90 (noventa) dias
contados a partir da sua publicação.

Art. 6º As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta das dotações
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 7º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em
contrário.

(
Sala da Comissão de Política Urbªna, Metrop' itan

, ,! lz/n[(I/UV ' , &
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.
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&

/w/ ,;ILVANO
, TONINH PAIVA

17 - RELCOM
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a e Meio Ambiente, em C,T/) /Q8“ / > '.“x
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CAMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAUL0
16 - PAR VEREADOR DAVID SOARES
16— 01798/2012

PARECER Nº DA COMISSÃO DE TRANSITO, TRANSPORTE, ATIVIDADE
ECONOMICA, TURISMO, LAZER E GASTRONOMIA AO PROJETO DE LEI Nº
560/2011.

O projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Natalini (PV), cria o
rotulo descarte padrão e o serviço de informação sobre pontos de descarte de
materiais recicláveis, e dá outras providências.

De acordo com a propositura os fabricantes, importadores e
respectivos elos da cadeia produtiva de bens físicos, no Município de São Paulo
deverão veicular de forma expressa e inequívoca, em todas as embalagens e
materiais impressos, um rótulo descarte padrão que indica ao consumidor, onde e
como fazer o descarte adequado dos resíduos sólidos provenientes do
acondicionamentoe do produto final.

Este rótulo descarte padrão deverá direcionar o consumidor a banco
de dados atualizado, disponibilizado na internet, possibilitando fácil gerenciamento
da logística reversa, bem como atendimento pelos SAC- serviço de Atendimento
ao Consumidor de cada empresa, feitos por intermédio de telefone.

Depreendemos da justificativa do autor que a propositura pretende
harmonizar a Lei Federal nº 12.305 de 02/08/2010 com as responsabilidades do
Município oferecendo informações adequadas aos consumidores onde realizar o
descarte dos seus resíduos.

A Digníssima Comissão de Constituição, Justiça e Legislação
Participativa posicionou-se pela constitucionalidade e legalidade mediante
apresentação de um substitutivo visando adequar a propositura à melhor técnica
de elaboração legislativa, bem como para estabelecer uma sanção em caso de
descumprimentoda norma.

A Douta Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio
Ambiente, após a realização de duas Audiências Públicas, posicionou-se
favoravelmentea aprovação da propositura nos termos de um novo substitutivo.

Vem a propositura à Comissão de Trânsito, Transporte, Atividade
Econômica, Turismo, Lazer e Gastronomia para nos termos regimentais se
manifestar. Na qualidade de relator nomeado para exarar parecer a matéria
tecemos o quanto se segue.

%
17 . RELCOM
17. 01820/2012

Gabinete: Viaduto Jacareí, 100 — 6º andar — Solo 607,

M
at

ér
ia

 P
L 

56
0/

20
11

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r A

ND
RE

 B
IT

EN
CO

UR
T 

LO
PE

S.
 S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

ht
tp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=1
70

76
1.

autuado por ANDRÉ BITENCOURT LOPES em 28/03/2018 19:39:54.

 fls. 224



CÁMARA MUNICIPAL DE

sÃo PAULo
28º GV — VEREADOR DAVID SOARES

Em análise minuciosa nos posicionamos favoráveis a matéria com a

apresentação de um novo substitutivo adequando a proposição a questão dos
produtos agrotóxicos.

A Lei Federal 7.802/89 rege que os defensivos agrícolas, também
denominados agrotóxicos, devem obedecer à lógica reversa pós-consumo, isto é,
que no prazo de 01 (um) ano após sua aquisição suas embalagens vazias devem
ser retomadas, após três enxágues e seca, ao local onde o produto foi adquirido

para que ele seja devolvido via distribuidor à empresa produtora do defensivo,

para que ela, por meio do Instituto Nacional de Processamento de Embalagens
Vazias (ianV), possa dar destinação final correta às embalagens vazias. Em

geral as embalagens vazias de plástico e similares são utilizadas para se fazer
mata-burro dentre outros.

Diante do exposto, somos favoráveis ao projeto na forma do
Substitutivo ora apresentado que aglutina aos substitutivos favoráveis
apresentados pela Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa,
bem como o apresentado pela Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio

Ambiente.

SUBSTITUTIVO Nº DA COMISSÃO DE TRANSITO,
TRANSPORTE, ATIVIDADE ECONOMICA, TURISMO, LAZER E
GASTRONOMIAAO PROJETO DE LEI Nº 560/2011

Dispõe sobre a criação do rótulo descarte padrão e o serviço de
informação sobre pontos de descarte de materiais recicláveis,..eªh
outras providências. I fspíªi'JI/ADO "'I III-DISCU“

A Câmara Municipal de São Paulo D E C R E T A:
I 0A

'

Art. Iº Os fabricantes, importadores e demais pessoas'e_nvolvid.s
na cadeia produtiva de bens físicos recicláveis comercializadas É»
Município de São Paulo deverão veicular, de forma Express —

inequívoca e em todas as embalagens e materiais impressos, o
Rótulo Descarte Padrão.

Art. 2º O Rótulo Descarte Padrão deverá direcionar o consumidor a
um banco de dados atualizado que possibilitará o fácil

gerenciamento da logística reversa na medida em que informará ao
consumidor final, de forma clara, onde e como fazer o descarte

Gabinete: Vioduto Jacarei, IOO — óº ondor— Solo 607.
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)
CÁMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
28º GV — VEREADOR DAVID SOARES

adequado dos resíduos sólidos recicláveis provenientes do
acondicionamentoe do produto final comercializado.

â 1º As informações sobre os pontos de descarte dos produtos
recicláveis deverão ser disponibilizadas em site da empresa na
internet ou em atendimento telefônico efetuado pelo Serviço de
Atendimento ao Consumidor — SAC.
5 2º As informações acerca dos pontos de descarte do material
reciclável deverão conter o nome do estabelecimento responsável
por seu recebimento, seu endereço e CEP, bem como seu
endereço de correio eletrônico.
5 3º A listagem dos pontos de descarte é de responsabilidade
exclusiva de cada fabricante, importador e demais pessoas
envolvidas na cadeia produtiva da marca comercializada.
& 4º O serviço de informação dos pontos de descarte deverá ser
fornecido à população de forma gratuita.
5 5º O uso de tecnologias e codificações para mobilidade
(celulares, tablets, etc.) deve ser incorporada ao Rótulo Descarte
Padrão de modo a facilitar a rápida identificação dos pontos de
descarte.
5 6ª Durante uma eventual espera ao telefone, não serão
apresentadas ao consumidor, atraves de gravação ou qualquer
outro meio, mensagens de caráter publicitário.

Art. 3º O descumprimentodesta lei acarretará aos responsáveis as
seguintes penalidades:

I — advertência;
lI - multa de R$ 1.000,00 (Hum mil reais), dobrada em caso de
reincidência;
III - cassação da licença de funcionamento caso a infração persista
após três reincidências.

Parágrafo único. A multa de que trata o inciso II deste artigo será
atualizada anualmente pela variação do Índice de Preços ao
Consumidor Amplo — IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro de
Geografia e Estatística — IBGE, acumulada no exercício anterior,
sendo que, no caso de extinção deste índice, será aplicado outro
que venha a substitui-Io. Q)

Gabinete: Viaduto Jacarei, iOO - óº andor — Sala 607.
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CÁMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
28º GV — VEREADOR DAVID SOARES

Art. 4º O disposto nesta Lei não prejudica, no que for pertinente, a
aplicação de demais sanções mais gravosas previstas em outras
disposições legais.

Art. 5º Esta Lei não se aplicará aos produtos agrotóxicos, também
conhecidos como defensivos agrícolas, e respectivas embalagens
vazias, regulados pela Lei Federal 7.802/89.

Art. 6º O Poder Executivo Municipal regulamentará esta Lei no

prazo de 90 (noventa) dias contados a partir da sua publicação.

Art. 7º As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão
por conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se
necessário.

Art. 8º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário.

Sala da Comissão de Trânsito, Transporte, Atividade Econômica,
Turismo, Lazer e Gastronomia, em QQ (& A ! l ,)

VEREA lÃÍVID SOARES
Relator

VereadorQHveire Vere dor“
»

io Nomura
õº— bmw—(vou (M

i
. _

'
. _

Vereador oulart Vereador Ricardo Teixeira
»

l

Vereador S Moura

Gabinete: Viaduto Jacareí, lOO — éº andor — Solo 607,
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CAMARAMUNICIPALDE

sÃo PAULO
REQUERIMENTO Nº 10/2013

13 - RDS
13- 00069/2013

REQUEIRO, nos termos regimentais, o desarquivamento das seguintes proposições
de autoria do vereador Gilberto Natalini (PV):

Projetos de Lei (PL): 327/2012; 326/2012; 278/2012; 237/2012; 225/2012; 197/2012;
178/2012; 124/2012; 110/2012; 103/2012; 85/2012; 73/2012; 65/2012; 49/2012;
26/2012; 620/2011; 619/2011; 609/2011; 598/2011; 578/2011; 577/2011; 560/2011;
502/2011; 478/2011; 448/2011; 447/2011; 405/2011; 390/2011 ; 379/2011; 316/2011;
150/2011; 51/2011; 429/2010; 342/2010; 278/2010; 178/2010; 106/2010; 91/2010;
675/2009; 449/2009; 241/2009; 200/2009; 159/2009; 545/2008; 541/2008; 415/2008;
378/2008; 275/2008; 619/2007; 533/2007; 286/2007; 690/2006; 682/2006; 665/2006;
376/2004; 260/2004; 794/2003; 728/2003; 698/2003; 601/2003; 468/2003; 396/2003;
362/2003; 186/2003; 48/2003; 231/2002.

Projetos de Resolução (PR): 3/2010; 2/2010; 06/2007; 03/2007; 11/2007; 18/2006;
08/2004; 25/2003.

Projetos de Emenda à Lei Orgânica (PLO): 19/2001.

Lider da Bancada d Parti 0 Verde (PV/SP)
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CÁMARAMUNICIPALDE
: N

,,
SAO PAULO [,],Papel para informação rubricado como folha nº ...............................

do processo nº.. &
Ã

' b (& & >

de 20.
)) 4 " ! l

o?) lººk” 7)
(a). ÍÁZÓJ

&.N!:fá n:;u
“R: i :

Á SGP.33

Sra. Supervisora,

Encaminho o presente requerimento para o desarquivamento da propositura
indicada no RDS 13-0069/2013.

07/03/2013

AU)J ª.“

SOLANGE RNNONEDOS SANTOS
Supervisora da Equipe de Controle do Processo Legislativo

SGP22

Á SGP-22
Sra. Supervisora,

Conforme solicitado pelo RDS nº 13-0069/2013, segue o presente expediente

para volta a tramitação.
Í. [() 7, I;,ZL II,->)

RECEBIDO EM SGP-22

4% foiM
Mnrrs3,3

Homer. tar.
—22

Assist me
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» ;;f;;""l = '.:3150 lºlQtwu!“
P.L. Nº 560/2011

Ammª/n"ví _

[ x
cArAAnA MUNICIPAL DE *"““];”fªz/;;;"

[
nº

. —.

CCÍHCO mlms Tªu“.
ªpê-“0222312613 SAO PAULO ":1'1261

PARECER Nº DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE 0
PROJETO DE LEI Nº 560/2011

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Gilberto Natalini, visa

criar o “Rótulo Descarte Padrão" e o serviço de informação sobre pontos de

descarte de materiais recicláveis, obrigando os os fabricantes, importadores e

respectivos elos da cadeia produtiva de bens físicos no Municipio de São Paulo a

veicular, de forma expressa e inequívoca, em todas as embalagens e materiais

impressos, um Rótulo Descarte Padrão, que indica ao consumidor onde e como

fazer o descarte adequado dos resíduos sólidos provenientes do acondicionamento

e do produto final. O serviço de informação dos pontos de descarte deve ser gratuito

à população.

A douta Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa

apresentou substitutivo "a fim de adequar a presente proposta à melhor técnica de

elaboração legislativa, bem como para adequar a sanção ao principio da

proporcionalidade".

Por seu turno, a colenda Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio

Ambiente exarou parecer favorável, com apresentação de substitutivo “para alterar o

art. 1º, com a introdução do termo “comercializados, de forma a restringir a

aplicação da medida aos produtos comercializados no âmbito do Municipio, bem

como para corrigir a numeração dos parágrafos no art. 2º" do substitutivo aprovado

pela Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa.

A egrégia Comissão de Trânsito, Transporte, Atividade Econômica, Turismo,

Lazer e Gastronomia igualmente apresentou substitutivo “adequando a proposição a

questão dos produtos agrotóxicos”, aglutinando esse assunto “aos substitutivos

favoráveis apresentados pela Comissão de Constituição, Justiça e Legislação

Participativa, bem como o apresentado pela Comissão de Política Urbana,

Metropolitana e Meio Ambiente".

Quanto ao aspecto financeiro, nada há a opor à propositura, visto que as

despesas de sua execução serão cobertas por dotações orçamentárias próprias,

suplementadas se necessário.

1.7 _ RELCOM
w- 00542/20-33

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 São Paulo—SP CEP 01319-900 fone(11) 33964000 www.camarasggovbrPágt de2
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Proresso nºuli—f/5“L,“
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CAMARA MUNICIPAL DE técnico Administraii»«:SAO PAULO RF: 11.261

Favorável, portanto, é o parecer, nos termos do substitutivo apresentado pela

tká)P.L. Nº 560/2011

Comissão de Trânsito, Transporte, Atividade Econômica, Turismo, Lazer e

Gastronomia.

Sala da Comissão de Finanças e Orçamento, em 14 Lªi Nº“
.

Tripoli Ver. Adilson Amadeu
Presi te

MW,, Catia
Verª. Marta Costa Ver. Milton Leite

Fiorilo Ver. Ricardo unes

Anchieta ViadutoJacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 33964000 www,camara.sp.gov.br Pág 2 de 2
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. « .,';;uentoTécmco Administrativo
RF: 11.261

Coníerído por: 1?” -

.. n ':...1

N'..“.
“t?ºrel/hd;» 'Luêau'entº

Técnico Administrativo
RF: ll.261

Anhumas PiuEmªil:?“

Segue(m)ju.tadoís) nesta data, dºcumentosrubricados guª; :.;º ]O]. eH.;“ha demfomzaçãu __ 1.5.LS,/. “..
KutiyaRemmc/WL&;ouza

REF 700.8139

M
at

ér
ia

 P
L 

56
0/

20
11

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r A

ND
RE

 B
IT

EN
CO

UR
T 

LO
PE

S.
 S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

ht
tp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=1
70

76
1.

autuado por ANDRÉ BITENCOURT LOPES em 28/03/2018 19:39:54.

 fls. 234



[Porfíriº ,IDÚEÉF—g.» ,
T.

I““"OJ' seu íª ªº“
?

&
. , [_

“; Num.-u “ªrruma r.“. de, a.'L.:.:
RF, muay—iiACOLHIDO O '

AO P LE uma. .-

CAIAARA UNIIPALDE

SAO PAULO
7RESIDENTE

RECURSO
11 - REC
11— 00022/2013

Requeiro, na forma regimental, nos termos do

artigo 82 do Regimento Interno, que o Projeto de Lei nº 560/11, que
CRIA O RÓTULO DESCARTE PADRÃO E O SERVIÇO DE

INFORMAÇÃO SOBRE PONTOS DE DESCARTE DE MATERIAIS

RECICLÁVEIS, E DA OUTRAS PROVIDENCIAS de autoria do
Vereador Natalini, seja submetido a apreciação do Plenário.

Sala . 3 sessões i“
,
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REQ 553%m* ,.

» &;ªfâª— Jªi?» ;
g

1.5 MM 2015 ;

Aumento Parigmmnm

SGP—21 - Senhora Supervisora,

Para as devidas providências, tendo em vista o recebimentode Recurso.

15/05/2013

(R
JOSE CR STINO SOUZASANTOS

Supervisorde Finalimçãodo Proc. Legislativo

Ã SGP—33, PARA ARQUIVAMENTO nos

Regimento Interno.
termos do artigo 275 do"lí/ªlª?

Arquiv e:.o
, Com

/70___i__

“' MESES TAHEAN]
Técnico Administrativo

RF. 11.467

,., ”na -. ':. ,,,-.,ºuçªm; amarga,—.»).
_L

CPA»

040851Pôr, eis) rubr
"0—4—
50 un“Eltkúwunf; ., A ..
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CÁMARAMUNICIPAL DE

., SAO PAULO
REQUERIMENTO

RDS

445/2017

REQUBRO a Doda Mesa nafonnaregwenku o deanmvamenm das

seguinres proposiruras,de autoria do nobre Vereador GilberTo Natalini:

PDL109/201â
PLs 08/2011, 18/2015. 35/2015, 36/2007. 49/2012, 51/2011, 67/2016. 68/2014.

68/2016, 80/2016, 85/2012, 86/2014, 89/2016. 91/2010, 99/2016,
106/2010,
178/2010,
265/2014,

342/2010,

378/2008,
405/2011,
468/2003,

561/2014,

618/2007,

698/2003

112/2012,
186/2003,

265/2016,

343/2016,

379/2011,
415/2008,

478/2011,

584/2016,

619/2007,

,728/2003,790/2013,88ó/20132

136/2003,
189/2016,

275/2008,

345/2014,

382/2016,
440/2016,

484/2015,

587/2015,

620/2011,

144/2015,
200/2015,
281/2015,

346/2014,

388/2016,
446/2013,

498/2003,

598/2011,

654/2013,

PLCDSOS/2001,05/2013,11/2001,12/2002:
PRS 01/2007,02/2010,02/2014,03/2007,03/2010 06/2007,08/2004 08/2012

18/2006,25/2003,26/2003,38/2013,39/2013.

150/2014,
217/2014,

326/2012,

347/2014,

391/2016,
448/2011,

550/2016,

615/2015,

665/2006,

151/2015,

221/2016,

334/2002,

350/2004,

393/2013,
461/2012,

557/2004,

616/2015,

670/2002,

Sala das Sessões, 24 de março de 2017.

i x;.) &,

ReginaldoTrlpoli
Vereador Líder do PV

103/2012,
171/2014,
260/2004,

338/2015,

362/2003,

394/2016,

464/2016,

560/2011,

617/2015,

690/2006,
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, CAMARAMUNICIPALDE

?— sÃo PAULO

A SGP.33

Sr. Supervisor,

Encaminho o presente requerimento para as providências pertinentes.

06/04/2017

A SGP-22
Sr. Supervisor,

Conforme solicitado pelo RDS nº 445/2017, segue o presente expediente para
volta à tramitação.

06/04/2017

V,

UBIRAJARA DE FARIA P ESTES FILHO
Supervisorda Equipe de Arquivo Geral

SGP.33
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data, docum
Seguem» iugeiadoªis),lne,.,a

wai___esob nº(s
“©27in
.

5 &

Auxilia écnic anªmstrativo
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“º.,,,.,,.L__VÍ.N.ZK:1C»«-—

CAMARA MUNICIPAL DE sÃo PAULO _ /SECRETARIADE REGISTRO PARLAMENTARE REVISAO - SGPA MarCI

NOTAS TAQUIGRÁFICAS SEM REVISÃO FINAL
'—

A” SESSÃOI107-SE

' .,
DATA: 20/03I2018
FL”. 11 DE 15

- PL 560/2011, do Vereador NATALINI (PV). Cria o Rótulo Descarte Padrão e o

serviço de informação sobre pontos de descarte de materiais recicláveis e da outras

providências. FASE DA DISCUSSÃO: 1ª Aprovação mediante voto favorável da maioria

simples. HA SUBSTITUTIVOS DAS COMISSÓES DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA, DE

POLITICA URBANA, METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE E DE TRANSITO E ATIVIDADE

ECONOMICA”.

O SR. PRESIDENTE (Milton Leite - DEM) - Em discussão. Não há oradores

inscritos; está encerrada a discussão. A votos o Substitutivo da Comissão de Trânsito,

Transporte, Atividade Econômica, Turismo, Lazer e Gastronomia ao PL 560/11. Os Srs.

Vereadores favoráveis permaneçam como estão; os contrários, ou aqueles que desejarem

verificação nominaI de votação, manifestem-se agora.

Tem a palavra, pela ordem, a
nobre Vereadora Soninha Francine.

A SRA. SONINHA FRANCINE (PPS) — (PeIa ordem) — Sr. Presidente, registre meu

voto contrário.

O SR. PRESIDENTE (Milton Leite - DEM) - Registre-se o voto contrario da nobre

Vereadora Soninha Francine. Aprovado
em primeira discussão, volta em segunda.
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